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PROJETO DE LEI No 01 - PL 
C0135/2013  

• • r 

"Estabelece normas especiais paia funcionamento de bares e 
similares nos Ifflirms residenciais de acordo com o plano diretor da 

Cidade". 
- 

A Câmara Municipal de São Paub decreta: 

Art 1.0  Fica estabelecido normas espedais para ' funcionamento de bares e similares )  nos bairros 
residenciais, de acordo amb plano diretor vigente. _ 

Art. 2° O horário de funcionfflnenb3 de bares ou sirnilanas; será das 09h00 às 22h00, de domingo a 
quinta-feira, e das 09h00 às 00h00 nas sextas e sábados. " 

Art. 3° O horário, para. este tipo.  de atividade, deverá, abster em todos os alvarás de licença de 
funcionamento emitidos peb órgão dièrefeitura responsá'vel para esse fim. 

Art. 4° Para fins da presente lei, caracteriza bares ou similares, os estabelecimentos nos quais, além da 
comercialização de Produtos e gêneros espedficos a esse tipo de' atividade, haja venda de bebidas 

- 	 , 

alcoólicas para consumo imediato, no pniprio local; - 

Art. 50  Os estabeledmentos comerciais denominados de padarias t:erão SCU horário de funcionamento 
entre as 05h00 e_22h00. 

Art. 6° O horário referido neste artigo, Póderá ser .autorizado, antecipado e/ou prorrogado mediante 
solicitação de alvará de firndonamento, conforme as peculiaridades do estabelecimento e do local_ onde 
se encontra instalado, desde que haja inbaresse p reseíadas as condig5es de higiene e de 

• , 

segurança doapúblico e cio prédio e, em especial a prevenção à violência, obedecidos aos seguintes 
requisitos dos órgãos competentes da Municipalidade: 

7- 

— Licença da Vigilância Sartária; 
	 EQUIPE E sPt. 	!CiNÇO.• 

- Licença da Gerência de Meio-Ambiente para a acústica; 	
2 6 MAR 2°14, 

III —Acesso para pessoas portadoras de deficiência; 

• , 
Palácio Anchieta Viaduto Jacang, 100 -L 60  andar Hsalá  607- São Paulo /SP.- CEP 01319-900- 
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, 

IV Auto de vistoria do corpo de bombeiros; e 

• V 7- Mediadas para garantira integridade física dos clientes; . 
- , 	 • 

Art. 7° Para fins do parágrafo anterior, a alteração do horário dependerá de parecer, favorável de 
comissão, especificamente instituída para este 'fird, levando-Se em conta, em especial a prevenção à 
violência. 

Art. 8° 4 comissão de que trata o parágrafo anterior será composta por membros do Contru, da Vigilância 
Sanitária, do meio Ambiente, da Guarda Civil Metropolitana e da Coordenação das Subprefeituras. 

Art. 9° Os bares ou similares que não possuam alvará de funcionamento para fins dá artigo 1° deste 
' decreto, terão licença especial defuncionamento expedida pelos órgãos competentes da Prefeitura. 

• Art. 100  A licença,especial ,cle que trata este artigo, renovável anuaknente, será fornecida pelo Conlru, , 
, mediante o pagamento anual dos emolumentos competentes e abrangerá todo comércio de bares e • 

similares, incksive os estabelecimentos localizados em Conjuntos ilffiitacionais e nas aras denominadas 
Núcleos liabitatkinais drbmizados ou não, atendida a legiilação, sanitária e ambiental. . 

• 
Art. 110  Fica 'proibida, a concessão de novas licenças de funcionamento para bares ai similares, em 
imóveis localizados a menos de 300 (trezentos metros) de distância de estabelecimentõs ensino infantil, 
fundamental, médio,' téanico, Superior, publico ' OU;pijvado; hospLais, prontos-socorros e templos 
religiosos. 

1 
Art. 120  A distância a que alude O presente artigo, será considerado como raio de um circulo cujo centro 
se situa no ponto médio do acesso principal dos estabelecimentos citados no artigo anterior. 

Art. 13°. A fiscalização do amdprimento dessa l será ,exercida peia Administração Direta e Indireta e 
CN)rdenada Pela Subprefeito -a, que poderá solicitar apoio dos órgãos da segurança pública do Estado, 
para o cumprimento das normas estabelecidas nesta Id. ' 	 • 

Art. 140  Todos os bares e sknilares, que se enquackard no presente decreto, serão notificados dos termos 
dessa lei, para que se adeqüem ao novo horário de funcionamento. 

Art. 150  Aos infratores da lei, ora regulamentada; serão aplicadas pela ordem, as seguintes penalidades: 

— Notificação para regularização por prazo não superior a 30 (trinta) dias; 

— Multa de 5 (cinoo) UFESPs, aplicável em dobro, em caso de reincidência; 

IIIjCancelamento da licença especial, do alvará de funcionamento ecla inscrição municipal; _ 

IV- Fechamento administrativo do estabelecimento que será coordenado pela subprefeitura, com apoio - 
, 

dos demais órgãos que possuam ,fiscals em seus quadroS!  

(Art.260  Após o fecharngto administrativo do estabelecimento; O transcorrido o prazo de 12 (doze) 
meses, o .  Poder Executivo, por meio da Subprefeitura ou órgão que viera substitui-lo, poderá conceder 
novo alvará ou licença especial de funcionamento, atendida a legislação vigente. 

. 

Palácio Ançhieta Viaduto Jacareí; 100-6° andar -- sala 607 -• São Paulo /SP - CEP 01319-900 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PA , 
Gabinete do Vereador Jair Tato 

Folha 	
proc. 

Waticone - A;;;.3. P.saintfirltar • 
. oNIF. t00.406 

Art.17° As despesas Com a execução desta Lei cornarão por conta de dotações orçamen. 	tária próprias, 
suplementadas ãe necessário. r 

Art. 185) Esta lei entrará em vigor 
contrário. Safa das Sessões, 

, Às Comissões competentes. 

na data de sua publicação, revogando-se 'as disposições em 

Sala dás Sessões, 21 de março de 2013. 

r .  

Atro 

' Vereador 

, 

( 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAU 	 
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' 

Justificativa: 

Essa lei ter por objetivo, elemento essendal contribuir com a queda da violência • 
em nossa cidade, respeitando o direito fundamental a liberdade, 

Constitudonalrnente legítiíno. 

Proporcionando a população maior segurança'. 

_ 

Palácio Anciiieta Viaduto Jacarei, 100 - 6° andar -- sala 607 - São Paulo /SP CEP 01319-900 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 	 OÇ"  

do processo n° 	01 - 135 	de 20 	13 	, 2-  1- 	3 

Adelina Cicone 
A ss ; stens e Pularnenar 

Rqtistro í 00406 

LIDO HOJE 

ÀS COMISSÕES DE: 
26 MAR 2013  , 

COtif1;1-0:"Çrf;; ,1:4 1,-Ç 4 	-;é: 1E6', ke.44.2....--p-c" ;AT; .14 
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Yr P:114-ei Çfill-d  

I 
PRESI bo ENTE 

CLAUDIN110 DE SOUZA 

À Procuradoria - Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

/)? / 1 3 

-■?• Solang ainone dos Santos 
Supervisora de SGP.22 

M
at

ér
ia

 P
L 

13
5/

20
13

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 8



C MARitk 
Seguarn juo 
fls.  O  fr ø 11> 

Jz• 

M
at

ér
ia

 P
L 

13
5/

20
13

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 9



Folha n° 

Procesec 
Soma Ma4- ia S. Ferreira 
Req, 100.996 CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 
PL 0135/13 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), 
www.senado.gov.br  e no site www.prefeitura.so.gov.br/legislacão,  a respeito do assunto foi 
localizado o seguinte: 

- Lei Municipal n° 10.205, de 4 de dezembro de 1986, que disciplina a expedição de licença 
de funcionamento, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 11.501, de 11 de abril de 1994, que dispõe sobre o controle e a 
fiscalização das atividades que geram poluição sonora, impõe penalidades, e dá outras 
providências. Alterada pela Lei n° 11.631/94 e pela Lei n° 11.986/96; 

- Lei Municipal n° 11.804, de 19 de junho de 1995, que dispõe sobre avaliação da 
aceitabilidade de ruídos na Cidade de São Paulo, visando o conforto da comunidade. Seu 
art. 2° prevê serem prejudiciais à saúde e ao sossego público as emissões de ruídos em 
níveis superiores aos traçados pela NBR 10.151, da ABNT; 

- Lei Municipal n° 12.879, de 13 de julho de 1999, que dispõe sobre o horário de 
funcionamento dos bares na Cidade de São Paulo; 

- Lei Municipal n° 13.885, de 25 de agosto de 2004, que estabelece normas 
complementares ao Plano Diretor Estratégico, institui os Planos Regionais Estratégicos das 
Subprefeituras, dispõe sobre o parcelamento, disciplina e ordena o Uso e Ocupação do Solo 
do Município de São Paulo, especialmente arts. 174, inciso I, alínea `a'; 177, inciso 1 e 
Quadros 2/a a 2/h, anexos, bem como arts. 208 a 228; 

- Lei Municipal n° 15.133, de 15 de março de 2010, que dispõe sobre o controle da poluição 
sonora emitida em locais de reuniões e o escalonamento das multas, e dá outras 
providências. Suspensa por liminar proferida na ADI n° 990.10.128517-7, TJSP; 

- Decreto Municipal n° 34.569, de 6 de outubro de 1994, que institui o "Programa Silêncio 
Urbano - PSIU", visando controlar e fiscalizar o ruído excessivo que possa interferir na 
saúde e bem estar da população, e dá outras providências; 

- Decreto Municipal n° 35.928, de 06 de março de 1996, que reestrutura o "Programa 
Silêncio Urbano - PSIU", instituído pelo Decreto n° 34.569, de 6 de outubro de 1994; 

- Decreto Municipal n° 49.969, de 28 de agosto de 2008, que regulamenta a expedição de 
Auto de Licença de Funcionamento, Alvará de Funcionamento, Alvará de Autorização para 
eventos públicos e temporários e Termo de Consulta de Funcionamento; 

- PL 565/05, que altera a redação dos arts. 2°, 3° e 8° da Lei n° 11.501, de 11 de abril de 
1994, que dispõe sobre o controle e fiscalização das atividades que gerem poluição sonora, 
e dá outras providências; 

- PL 0114/08, que dispõe sobre sons e ruídos urbanos, fixa níveis e horários em que será 
permitida a sua emissão, e dá outras providências; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.moov.br  
p10135-13 - pesquisa 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

No c ss 
Sania Mai sa . Ferreira 

q. 1 

PROCURADORIA 

- PL 0285/09, que institui o Código de Posturas do Município de São Paulo, e dá outras 
providências; 

- PL 0148/10, que altera dispositivos da Lei n° 15.133 de 16 de março de 2010, que dispõe 
acerca do controle da poluição sonora emitida em locais de reunião e sobre o 
escalonamento das multas no Município de São Paulo; 

- PL 341/12, que dispõe sobre condições de funcionamento aos locais de reunião no âmbito 
do Município de São Paulo, e dá outras providências. 

Cópias dos textos acima indicados acompanham a presente informação. 

Assim sendo, à Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme 
despacho do Sr. Presidente de fls. 05. 

São Paulo, 11 de abril de 2013. 

Marcella F lbo Giacaglia 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 111.393 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 unff.camara.so.cov.br  
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Falha y," 

Câmara Municipal de São Paulo 
	

Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : lei AND 10205 

Total de referências : 

Notas complem.: 

Alterações: 

LEI N 0  10.205 04/12/1986 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Disciplina a expediçao de licença de funcionamento, e da outras providencias. 
Projeto de Lei N 0  203/1986 (ver documento) 
EXECUTIVO; .lanio da Silva Quadros 
Decreto no 41.532/2001 - Dispoe sobre a emissao do Termo de Consulta de Funcionamento, 
do Auto de Licença de Funcionamento e do Alvara de Funcionamento de que tratam esta Lei.; 
(ver documento) 
Decreto no 42.319/2002 - Regulamenta o art. 1 0  desta Lei (areas contaminadas).; (ver 
documento)  
Decreto no 49.969/2008 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
- Decreto no 36.083/1996 - Dispoe sobre fiscalizaçao de imoveis no Municipio de Sao Paulo. 
- Decreto no 41.534/2001 - Dispoe sobre a fiscalizaçao em geral, estabelece os 
procedimentos de fiscalizaçao da instalaçao e funcionamento de atividades em imoveis. 
- Decreto no 49.460/2008 - Estabelece procedimentos para a expedição por via eletrônica das 
licenças de funcionamento. 
Lei 11.785/1995 - Altera os arts. 1° e 6° desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.537/2003 - Acrescenta par. 3 0  ao art. 6° desta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.028/2005 - Altera o par. 3° do art. 6° e acrescenta par. 4° ao mesmo artigo desta 
Lei.; (ver documento) 
Lei 14.714/2008 - Altera o inciso I do art. 3° desta Lei. (ver documento) 

1/1 
Título: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 

[ Back 

http://cm332admiscripts/wxis.exe/iah/ 	 11/4/2013 
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ir a 

Foiha rs‘; 

OCE 
Son:á 
Reg -  Jânio da Silva Quadros, Prefeito do Município de São Paulo, nos termo 

do disposto no artigo 26 do Decreto-Lei Complementar Estadual n. 9 ( 1), de 
31 de dezembro de 1969, sanciona e promulga a seguinte Lei: 

Art. 1.0  Nenhum imóvel poderá ser ocupado ou utilizado para instalação 
e funcionamento de atividades comerciais, industriais, institucionais, de presta-
ção de serviços e similares, sem prévia licença de funcionamento expedida 
pela Prefeitura. 

Parágrafo único. A expedição da licença a que se refere este artigo ficará 
condicionada ao atendimento, por parte do munícipe, à legislação pertinente em 
vigor e, em especial, às normas de parcelamento, uso e ocupação do solo, de 
segurança, higiene e sossego público. 

Art. 2.° Competirá à Secretaria-Geral das Subprefeituras, mediante pedido 
formulado pela parte interessada e demonstrada a plena conformidade das insta-
lações às disposições legais aplicáveis à espécie, expedir a licença de funciona-
mento de que trata esta Lei. 

Art. 3.° A licença de funcionamento deverá obrigatoriamente ser renovada: 
I — quando ocorrerem alterações referentes ao tipo ou características de 

atividade, do Cadastro de Contribuintes Mobiliários — CCM, da razão social 
ou da propriedade do estabelecimento; 

II — quando houver modificações na edificação utilizada; 

III — por exigência de disposição legal. 
Art. 4.° A falta de licença de funcionamento, ou a sua não renovação na 

forma e para os fins previstos no artigo anterior, sujeitará o infrator às penali-
dades previstas nesta Lei. 

Art. 5.° A Administração poderá, de ofício e mediante despacho devida-
mente fundamentado, expedir ou renovar a licença de funcionamento quando, 
em processo de verificação da situação de estabelecimento, ficar demonstrada ti 

conformidade da utilização do imóvel às normas legais em vigor.. 

Art. 6.° Compete à Administração proceder, sempre que a seu critério 
julgar conveniente, vistorias com a finalidade de fiscalizar o atendimento do dis-
posto nesta Lei. 

Parágrafo único. A constatação de qualquer das alterações previstas no 
artigo 3.°, não comunicada à Administração, para fins de renovação de licença, 
implicará a cassação da licença expedida, sujeitando o infrator às sanções pre-
vistas nesta Lei. 

Art. 7.° As pessoas físicas ou jurídicas deverão, no prazo de até 60 
(sessenta) dias, após a obtenção de sua inscrição no .  CCM, requerer a licença 
inicial de funcionamento, junto à Administração Regional competente, juntando, 
para tanto, toda a documentação estabelecida através de regulamentação com-
plementar. • 

• 

LEI N. 10.205 — DE 4 DE DEZEMBRO DE 1986 
Disciplina a expedição de licença de funcionamento, 

e dá outras providências 

do ' 

Art. 8.° As licenças de funcionamento expedidas anteriormente à data de 
publicação desta Lei serão consideradas válidas, desde que não tenha ocorrido 
qualquer das hipóteses previstas no artigo 3.°. 

Art. 9.° O horário de funcionamento das atividades fica sujeito à regula-
mentação própria. 

Art. 10. As infrações às disposições desta Lei serão punidas com multa 
de até 2 (duas) Unidades de Valor Fiscal do Município de São Paulo — UFM. 

Art. 11. O disposto nesta Lei será regulamentado por decreto do Executivo. 
Art. 12. As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das 

dotações orçamentárias próprias. 
Art. 13. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas 

as disposições em contrário. 
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Foiha  

O 
§SOr:;p 

Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : lei AND 11501 

Total de referências : 

Page 1 of 1 

LEI No 11.501 11/04/1994 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispoe sobre o controle e a fiscalizaçao das atividades que gerem poluiçao sonora; impõe 
penalidades, e da outras providencias. 
Projeto de Lei No 707/1993 (ver documento) 
Roberto Tripoli 
Decreto no 34.741/1994 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
Revoga os artigos da Lei no 8.106/1974 que colidirem com o disposto nesta Lei. (ver 
documento)  
Lei 11.631/1994 - Altera a redaçao do art. 3 0  desta Lei.; (ver documento) 
Lei 11.944/1995 - Acrescenta ao art. 6 0  desta Lei paragrafos 3 0  e 40  (declarada 
inconstitucional).; (ver documento) 
Lei 11.986/1996 - Altera dispositivos desta Lei. (ver documento) 

1/1 
Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Revogação: 

Alterações: 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 11/4/2013 
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LEI NO 11.501 , DE 	11 14 AEBIL DE 1994 
(Projeto de Lei n9 707/93, do Vereador Roberto Tripoli) 

Dispõe cobre o controlee a fiscalização 
das atividades que gerem poluição sono-
ra; impõe penalidades, e dã outras' pro-, 
videenciao. 

PAULO MALUP; Prefeito do Municlpio• de São Paulo, usando 
das, atribuições quelha são conferidas por lei.. 
Faz saber que a Câmara Municipal,:meeessão'de 15 a...mar-
ço de 1994, decretou e eu promulgo a seguinte leis 	, 

Art. 1. - A emismelle'de ruídos, em decor-
rendo de quaisquer. atividade. sociais ou recreativas,. 
em 'ambientes confinados, no Município de Mi Paulo, obe-
decerá coe padrões, critérios e diretrizes estabelecidos 
por estalei, sei prejuízo da legislação federal e esta-
dual aplicável. 

Art. 2. - Fica proibida a emissão de rui-
dos, produzidos por quaisquer meios ou de quaisquer es-
pécies, com uiveis auperioree aos determinado*, pala le-
gislação - Federal, Estadual ou Municipal, vigiado a 
moia restritiva. ' 

1. - As Medições deverão ser efetuadas 
de acordo com 'as normas e legislação em vigor no Municí-
pio, prevalecendo a mais restritiva. 

5 2. 	O resultado das. medições deverá 
ser público, registrado & vista do denunciante, priori-
tariamente, ou de testemunha.. . 

Art.. 3. - Os estabelecimentos; instala-
çdep ou espaços destinados ao lazer, cultura

' 
 hospeda-

gem, diversões ou culto religioso, que podem adequar-se 
ao* Meemos padrões do uso residencial ou que impliquem 
na fixação do padrões especials para os níveis de ruído 
e vibrações, deverão dispor de' tratamento acústico que 
limite a passagem do som para o exterior, caso suas ati-
vidade. utilizem fonte sonora, com transmissão ae. vivo 
ou por amplificadores. 

Art. 4. - A solicitação de certificado de 
uso para os estabelecimentos descritos no artigo ante-
rior, Será instruída com os' documentos exigidos pela le-
gislação em vigor, acrescida das seguintes informações: 

/ - tipo (s) de atividade, do estabeleci-
mento e os equipamentos sonoros utilizados; 

II - zona e categoria de uso do local ;  
III horário de funcionamento do estabe- 

lecimento; 
IV - capacidade ou lotação ~ima do.ea-

tobelecimento; . 
• V - níveis milzdemeGe•ruldo.pormitido; 

. VI - laudo Macnico*compróbatório detra-
tai:tonto actigtico, assinado por empresa idónea não finca-
lizadorav 

VII - descrição dos procedimento, roca-
mondados pela latido técnico para .0 perfeito desempenho 
da proteção acústica do local; ' • 

. 	VII/. -' declaração do ,..:reaponssável legal 
 pelo estabelecimento, quanto lhe condições* compatível: 

com a legislação. 
• . Parágrafo único - O. certificado deverá 

ser afixado na entrada principal do estabeledmento, om, 
local visível ao público e iluminado, com letra, em ta-
manho compatível com almitura usual, devendo conter in-
formações reviaidass dos itens descrito. no "caput" deste ,  
artigo. 

Art. 5• - O laudo técnico mencionado no 
inciso 'VI' do artigo anterior deverá atender, dentre. 
outras exigências legais, ka,meguintee disposições: 

I - 
 

ser' elaborado por empresa idónea, não, 
fiscalizadora, especializada na área; 

IX - traxer.a aleinatura de todo, os pro-
fissionais que 'o elaboraram, acompanhada do nome com-
pinto e habilitação. Quando o profissional foi inscrito 
em um Conselho, constar o respectivo número de registro; 

III - por ilustrado em planta ou *lay 
out." do imóvel,' indicando os espaços protegidos; 

IV - conter •. descrição detalhada do.pro-
jato acústico instalado no imóvel, incluindo as-caracte-
datis:as ;acústicas dos materiais utilizados; 

V-- perda de transmissão 'ou isolamento 
sonoro das partig.des, •preferancialmante em •bandae da 
fregu.ncia de 1/3. (um terço) de oitava; . 

• VI - comprovação técnica Go implantação 
acústica efetuada; 

VII -r levantamento sonoro em áreas posei-
velmenteimpactadas, através de testes real s ou simula, 
doe; . 

VIII 	apresentação dna resultados obti- 
dos conteúdos 

a) normas Legais seguidas ;  
b) croquis contendo os pontos da medição; 
c) conclusão.. 
% 1. - As empresas e/ou profissionais'at-

'tonemos responsávels pela elaboração do laudo técnico. 
deverão sor cadastrados na P.M.S.P., conforme dispõe a 
Lei Munis:401 n 10.237, dm 17 de datembrO de. 1986, 
ert.36, inciso /, alínea h, sua regulamentação ou outras 
normas que viera:R.a ser adotadas.' 

.9 2. - O Executivo representará denúncia 
ao Conselho ed qual pertence o profissional reelgonoével, 
icliCitando-apliceção de penalidades SeComprOvada qual-
quer irregularidade na elaboração Go laudo referido to 
"caput", elem:devoutrass medidoe'legaisciblvels. 

.Art. 6. - O prazo de validade do cartifi, 
cada da uso será cie 02 (dois) anos, expirando nos se-
guintes' casos: ' 

II - 

i1 - mudança do ile0- ctd.r..e'alibellelme t '1 ,,  
especificados no Art. 3.; 

II - mudança da razão social;' ',  
III - alterações fiolcas do. imóvel, 

como reformA9 e ampliações; 
, IV - qualquer alteração na proteção adio 

tico instalada e aprovada pela P.M.S;P., assim c 
qualquer alteração que implique modificação nos term 
contidos no certificado de uso; 

V- qualquer irregularidade no laudo téc- . 
nico ou falsas informações contidas. , 

g 1. - Os casos previstos. nos incisos 
desta artigo provocarão a expedição de um novo certifi-
cado de uso wdeverão liar previamente comunicados ao Or- . 
gen competente, que providenciará vistorio técnica. 

5 2. - A renovação do certificado de uso 
será aprovada pelo órgão competente após a previa Visto-
ria no imóvel, atestando-se sua conformidade com a le-
gislação vigente. 

i 3. - O pedido da renovação do cardei- .  
cado de uso deverá ser requerida 3 (três) meses entes do 
vencimento, Mb se admitindo o funcionamento através de 
prazos ou prorrogações. 

i 4. - A renovação do certificado de uso 
ficará condicionada à liquidação junto 1, Prefeitura, 
por parte do interessado, 	todos ce débitos fiscais 
que incidirem sobre o imóvel. 

Art. 7. - Aos estabelecimentos referidos 
no Art, 3. que estiverem em perfeito funcionamento legal 
antes da promulgação desta lei, será concedido prazo 
prorrogável da de 180 dias para adequares-se aos . seus ter- . 
mos. 

Parágrafo único . - A administração, em até 
30 dias após a promulgação da presente lei, comunicará 
individualmente • por escrito, aos responsáveis pelos 
estabelecimentos já em funcionamento ou que J. oficiali-
zaram •olicitação de funcionamento, sobra sua vigência:e 
o praxe Mencionado no "caput" deste artigo. 

Art..8. - Sala prejuízo das penalidades 
definidas pela legislação Federal e Estadual em vigor, 
serão aplicadas ai seguintes penalidades para os casos 
previstos nesta lei: 

I - aos estabelecimentos sem certificado 
de uso; certificado de uso Alo afixado na entrada; ou 
vencido: 

a) multa de 300 OPM's na primeira autua-
ção; 	• 

b) fechamento administrativo, seguido da 
lecraçllo do todas es entradas do imóvel, e apreensão do 
sistema de som e suas instalações na segunda autuação. 

II - aos estabelecimentos com as condi-
ções de uso em deoacordo com o laudo técnico: 

a) multa de 300 UPM's na primeira autua-
çllor 

b) fechamento administrativo, seguido de 
lacraçao de todas as entradas do imóvel, e apreensão do 
sistema de som e suas instalações na segunda autuação; 

III - aos eatabalecimentoe com emissão de 
gomo acima dos limite, legais: 

a) multa de 50 UFM'a para locais com ca-
pacidade para ata 50 (cinquenta) pessoas ;  100 UPICe para 
locais ato 100 (cem) pessoas; 150 Me'e para ata 200 

(duSentas) pessoas e 20:). (3YM's para locais com capaci-
dade para mala de 200 (duzentas) pessoas; 

b) fechamento administrativo, seguido de 
lacração de todas as entradas do imóvel, e apreensão do 
'detem* de som e suas inetalaçdos na segunda autuação. 

5 1. - Aos infratores penalizados, de 
acordo com esto artigo; caberá recursos am primeira e 
única instei:cio-ao Conselho Municipal de Meio Ambiente e 
Deeenvolvimento Sustentável - CADES. 

2. - Desatendida a ordem de fechamento 
adminiotratiVo, o. Executivo solicitará auxilio policial 
para seu cumprimento; e um novo deeatendimento ou o rom-
pimento do lacre implicará em multas de 300 DYM's 
renováveis a code 30 dias, sem prejuízo do inquérito 
policial correspondente. 

Art. 9. - A Administração efetuará, atre-
vas de orgia° técnico especializado e sempre que julgar 
conveniente, vistoriam, com a finalidade de fiscalizar o 
atendimento ao disposto nauta lei. 

Art. 10 - Será estabelecido em ato do 
Executivo dispoeitivoe centralizados de controle de de-
núncias e regionalizados de fiscalizaçao e medição de 
níveis de ruído e das demais disposições desta lei. 

Art. 11 - As despesas decorrentes da 
aplicação desta lei correrão por conta de dotação orça-
mentária própria implementado se necessário. 

Art. 12 	Executivo regulamentará esta 
lei no prazo de 60 ( eeeee nta) dias. 

Art. 13 - Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação, revogadas as disposições em contrário 
e, eepeciamente, os artigos da Lei n. 8.106/74 que coli-
direm com o aqui disposto. 

PREFEITURA DO MUNIC/PIO DE SÃO PAULO, 
aos 	de 	de 1994, 441 da fundação de São Paulo. 

Sanciono e promulgo a presente lei. . 

PREFEITURA DO MUNICIP/0 DE SÃO PAULO, aos Ilde abril 
de 1994,.4419 da fundação de São Paulo. 
PAULO MALUP, PREFEITO 
JOSE ALTINO MACHADO, Secretãdo dos Neg6clos Judaicos 
CELSO ROREnvo,FITTA DO NASCIMENTO, Secretário:Not./nevo 
FRANCISCO NIETO MARTIR, Secretário das Administraçoes 
Regionais 

LAIR.ALBERTO SOARES XRAMENSUHL, Secretário da Habitação 
e Desenvolvimonto'Orhano' ' 
gollumR HOGIbil0 ZULAUP, Secretário Municipal do Verde e 
do Meio Ambiente. • 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 11 de 
abril 	de 1994. • 

EDÉVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 
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LEI NQ 11.631 DE. 21 .  DE 	CLHO 	DE 1994 
(Projeto de Lei n 2  303/94, do Vereador Gilberto Nascimento) 

Altera :a redação-do artigo .3. 2  da Lei n2 
1]..501, de 11 de abril de 1994:. 	• 

PAULO MALUF,_Prefeito do Município:de Selo Paulo,.usandó 
das atribuiçoes qsae lhe são conferidas por lei. 
Faz saber que'a.Camara Municipal, em sessão- .de 22 de ju-
nho de 1994, decretou :e -eu promulgo a seguinte lei: . 

; 
-DECRETA': . 	 • 

Art. 1 2  - O artigo 3'. da Lei n 2  11.501, ' 
de 11 de abril de 1994; passa a ter a seguinte 'redação: 

*Art. 3' - Os estabelecimentos, instala-
çÕes ou espaços destinados ao lazer, cintura, hospedagem 
ou diversões, •que possain adequar-se aos mesmoe padrões 
de úsa'residencial 'ou que impliquem ma fixação de pa-
drões especiais para .os níveis de 'ruído e vibrações, 
deverão dispor de. 'tratamento. acústico 'que limite a 
passagem do som para o exterior com transmissão ao vivo 
ou por aimplificadores.* 

Art. 2 6 	lei entra em vigor na data 
de sue publicação, revogadas as disposições em con-
trúrio. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 2i de julho 
de 1994,,4412 da fundação de São Paulo. 	.• 
PAULO. MALUP, PREFEITO • • 
JOSÉ ALTINO MACHADO, Secretário doa Negocios Jurídicos 
CELSO ROBERTO DO NASCIMENTO, Secretario das Finanças 
RODOLFO OSVALDO KONDER, Secretario Municipal de Cultura 
FRANCISCO NIETO MARTIN, Secretario das Administraçães Re 
gionais 
LAIR ALBERTO SOARES KRAHENHUHL, Secretário da Habitação e 
Desenvolvimento. Urbano 	• 
WERNEREUGÉNIO ZULAUF, Secretário Municipal do Verde é do 
Meio Ambiente 
Publicada na Secretaria 'do Governo Municipal, em.21de 
julho 	de 1994. 

EDEVALWALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal. 
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Publicada 
Paulo, em 

— C :Presidente, 
Miguel Colasuonno . 

na Diretoria geral da Câmara Municipal de São 
04 de dezembro--de 1995. . • 

O Diretor Geral, 
Carlos Borromeu Tini 

- Mio Direta de Inconstitucionalidade n". 35.627.0/2. 
O E TribuieI de 'Justiça do Estado de São Paulo, em 19 .(demnove) de julho 

. de 1.996; concedas Embair para fins de suspender provisoriamente a eficácia. 
'da Lei 19iimicipal n". 11.944/95, que "dispge iobre a co-reaptiniabilidade doi.: 

. proprietários dos imóveis que são locados para o funcionamento de bares,. 
restaurantes, cantinas,. picarias, Cafés, boates, casas de espetáculos, chás e -

- 'estabelecimentos congêneres, pelas Multas aplicadas . em' 'ralo dó 
deacurnprimento daí prisicrip5es estabelecido nas Leis Municipais 10.667, de 

" 28 de outubro de 1988 e 11501, de 11 de aba de 1.994 (introduz 'flageles . 	. 
em tais leis). 

tEl f12 lt 944 DE 04 DE DFIFMBRO St 1991,  
(Projeto de Lei np 234/94) 
(Vereador Dircio O. Arruda) 

Displie 	sobre. 	a 	co- 
responsabilidade dos pro- 
prietárici% dos imóveis eu. 
são- locado* para o 4un- 

-cionamento, 	de . bares, 
restaurantes, 	-cantinas, 
Piscarias, cafés, boates, 

	

casas de espetáculos, chás 	, 
e estabelecimentos - con-
gênere'," 	pelat 	muitas 
aplicadas em razão do 
descumprimento das pres-
crição, estabelecidas nas ' 
Leis Municipais 10.667,• de" 
28 de outubro de 1988 e. , 
11.501, de 11 de abril de 
1994. Introduz alteracies• 
em tais leis. 

• 
Migue/ Colasuonno, Presidente da Câmara Municipal 

de São Paulo, faz saber que a Câmara Municipal' de.  São 
Paulo, de acordo" comp É 712 da'artigo 42 da'Lei Orgânica 
do; Município de São. Paulo, Promulga a'seguinte lei: - 

• • • 

. Art. 19 - Os proPrietários dos imóveis locados para 
o funcionamento .de bares, . restaurantes, cantinas,' 
pizzarias, cafés, boates, casas de *espetáculos, chás à 
estabelecimentos congêneres responderão pelo valor 
correspondente a 50% (cinquenta•Por cento) das multas que 
forem aplicadas em razão do deacumprimento, por parte dos 
estabelecimentos locatários, das dispoalcDes contidas nas 
Leis Municipais 10,667, de 28 de outubro de 1988 e 
11.501, de 11 de abril de 1994. 

• Parágrafo único - Na hipótese de o proprietário ser 
também o explorador do ramo dM comércio no local 
responderá ela e não o -eítabelecimento pela totalidade 
das multas cabíveis. . 

'Art. 22 - Os. Pagamentos feitos pelos proprietários 
ou a nelevação das multas a . estes não aproveltaa. os 
estabelecimentos infratores e vice-versa. 

Art. 39 - Fica acrescentado ao artigo 29 da Lei 
Municipal p2 10.667, de 28 de outubro de 1988, -parágrafo 
único com a seguinte redação: 

"Parágrafo único --Responderá por 50% (cinquenta por 
cento) da multa estipulada no caput• o proprietário do 
imóvel onde esteja instalado o estabelecimento comercial 
infrator. Quando se reunirem. em uma só pessoa as 
qualidades . de proprietário e representante legal do 
estabelecimento comercial infrator, a multa por" Inteiro 
.recairá Sobre" aquele'. 

,42 cuja redação é a mie ser segue. 

1 	"g 3R - 'Responderão par 50% (cinquenta por cento) 
. 	. 

,das: muitas estipuladas Os proprietários dos imóveis onde 
Me achem instalados os estabelecimentos referidos na'Art. 
32 eu* infringirem as digposição* da presente -  lei". 

"5.451 - Reunindo em um só titular as qualidades dg 
proprietário e representante legal do estabelecimento 
Infrator, as multas, pár inteiro, recaíram sobre o 
1.rimeiro". • 

Art. 52 - .Caberá ar Executivo, no prazo de- 120 
(cento a vinte) dias, introduzir as a/ter/mães - devidas 
nos respectivos regulamentos dás Leis MiffilICIPaill 10.667, 
de 28 de outubro.de. 1988 e 11-.501, de 11 divabril de 
1994. • 

Art. 62 - As despesas com " a execução.' desta lei 
correra* por conta. .das dotacães orçamentária* próprias, 
suplementadas 55. necessário_ - 

• 
Art. 79 - Esta :10 entrará ,am vigor na data de sua 

publicaçao, revogadas as"disposicaes emscontrário• 
'Câmara Municipal de São PaU1O;' 44 dó deteMbro dm 

, 1995, 

Art. 42 - Ficam acrescentados ao 'artigo 62 da.'Lei 
Municipal n2 11.501, de 11 de abril de 1994, os lig 32 e 

4 

A ASSESSORIA 'IÉCNICO-JURIDICA (AT-2), em cumprimento ao Ato no. 

592/97, comunica: • 
• • 

.Ação Direta de Inconstitucionalidade n'. 035.627.0/2. 

' 'Atrivés de.acórdão, com trânsito em ladeado,  protelado pelo E. Tribunid , de 

'Justiça do Estado de Sio Paulo (13.0.13. de 22.02.99), foi decretada a 

Inconstitocirmafidade da Lei Municipal 11.94495, cum douro sobre a co-
pononsabilidade das orooriedriss doa iiifnele ene dó picados. gari  
Ingdonameato de bano. restaurantes. cantinas. olizatiasáads. boates. çam 

.de  anafados. dás e atabelecimentos-condneres. nelas insultas aplicadas em 
jade do desmounritnento das onscrides estabeleddas nas Leis Municinais 
10.667/88 (relativa à nermissio de too de nasseio nablice fronteirims abares, 
confeitarias, restaurantes. lanchonetes e assemelhados ,  gare colocado dg 

Oleies. mesas e cadeiras] e 11.50104 (relativa ao controle e A focalizado das 

avidades ase leram noluicle sonora). 
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LEI N. 11.986 - DE 16 DE JANEIRO DE 1996 

Altera dispositivos da Lei n. 11.501, de 11 de abril de 1994, que dispõe sobre o 
controle e a fiscalização das atividades que gerem poluição sonora; impõe penalidades, 
e dá outras providências. 

(Projeto de Lei n. 807/95, do Vereador Roberto Trípoli) 

Paulo Maluf, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 

Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de dezembro de 1995, decretou e 
eu promulgo a seguinte Lei: 

Art. 1° O artigo 1° da Lei n. 11.501/94 passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 1° A emissão de ruídos em decorrência de quaisquer atividades exercidas em 
ambiente confinado, coberto ou não, no Município de São Paulo, obedecerá aos 
padrões, critérios e diretrizes estabelecidos por esta Lei, sem prejuízo da legislação 
federal e estadual aplicável." 

Art. 2° O artigo 3° da Lei n. 11.501/94 passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 3° Os estabelecimentos, instalações ou espaços, inclusive aqueles destinados ao 
lazer, cultura e hospedagem, e institucionais de toda espécie, devem adequar-se aos 
mesmos padrões especiais fixados para os níveis de ruído e vibrações e estão 
obrigados a dispor de tratamento acústico que limite a passagem de som para o 
exterior, caso suas atividades utilizem fonte sonora com transmissão ao vivo ou 
qualquer sistema de amplificação." 

Art. 3° O artigo 4° e seu inciso VIII da Lei n. 11.501/94 passam a vigorar com a 
seguinte redação: 

"Art. 4° A solicitação de Alvará de Funcionamento para Locais de Reunião em SEHAB 
ou da Licença de Localização e Funcionamento em SAR, para os estabelecimentos que 
se enquadrem no artigo anterior, será instruída com os documentos já exigidos pela 
legislação em vigor, acrescidos das seguintes informações: 

I - inalterado; 

II - inalterado; 

III - inalterado; 

IV - inalterado; 

V - inalterado; 

VI - inalterado; 

VII - inalterado; 
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VIII - declaração responsável legal pelo estabelecimento de que aceita as condiçes de 
uso impostas para o local." 

Art. 40  O artigo 60  da Lei n. 11.501/94, seus incisos e seu § 1 0  passam a vigorar com 
a seguinte redação: 

"Art. 60  O Alvará de Funcionamento para Locais de Reunião e a Licença de Localização 
e Funcionamento perderão a validade legal, respectivamente, de 1 (um) e 2 (dois) 
anos, ou poderão ser cassados antes de decorrido esse prazo, em qualquer dos 
seguintes casos: 

I - inalterado; 

II - inalterado; 

III - alterações físicas do imóvel tais como reformas e ampliações que impliquem na 
redução do isolamento acústico requerido; 

IV - qualquer alteração na proteção acústica ou nos termos contidos no Alvará de 
Funcionamento para Locais de Reunião ou de Licença para Localização e 
Funcionamento. 

§ 1° Qualquer das ocorrências previstas nos incisos deste artigo obrigará a novo 
pedido de Alvará de Funcionamento para Locais de Reunião ou Licença de Localização 
para Funcionamento. 

§ 20  Fica suprimido." 

Art. 5 0  Fica suprimido o parágrafo único do artigo 7 0  da Lei n. 11.501/94. 

Art. 60  O artigo 80  da Lei n. 11.501/94, seus incisos e parágrafos passam a vigorar 
com a seguinte redação: 

"Art. 8° Sem prejuízo das penalidades cominadas pela legislação federal e estadual em 
vigor, especialmente do disposto no artigo 330 do Código Penal, os infratores dos 
dispositivos desta Lei estão sujeitos às seguintes penalidades: 

I - aos estabelecimentos sem Alvará de Funcionamento para Locais de Reunião ou 
Licença de Localização e Funcionamento, com esses documentos vencidos ou não 
afixados em local visível, e com emissão de som acima do permitido: 

a) multa de 300UFMs na primeira autuação e intimação para, no prazo improrrogável 
de 60 (sessenta) dias requerer o licenciamento nos termos da legislação própria, 
observadas as exigências desta Lei; 

b) interdição de uso até o atendimento da intimação, na segunda autuação;' 

c) fechamento administrativo com a lacração de todas as entradas, na terceira 
autuação. 

II - aos estabelecimentos licenciados, cujas condições de uso estejam em desacordo 
com o laudo técnico aprovado pela Prefeitura e com emissão de sons acima dos limites 
legais: 
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a) multa de 50UFMs para os locais com capacidade para até 50 (cinqüenta) pessoas, 
100UFMs, para locais até 100 (cem) pessoas, 150UFMs para até 200 (duzentas) 
pessoas e intimação para, no prazo improrrogável de 10 (dez) dias, adequar-se ao 
sistema acústico descrito no laudo técnico; 

b) interdição ao uso, até o atendimento da intimação, na segunda autuação; 

c) fechamento administrativo com lacração de todas as entradas, na terceira autuação. 

§ 10  Persistindo a emissão de sons acima do permitido na vigência do prazo da 
intimação, caracterizará a infração continuada e será aplicada nova multa acrescida de 
1/3 (um terço) um valor da primeira multa emitida para o local. 

§ 20  Da pena de multa caberá recurso em única instância à Secretaria Municipal do 
Verde e do Meio Ambiente - SVMA/DECONT, e da interdição e do fechamento 
administrativo, ao Conselho Municipal do Meio Ambiente e Desenvolvimento 
Sustentável - CADES. 

§ 30  Desrespeitada a interdição ou fechamento administrativo, a SVMA solicitará 
auxílio policial para exigir o cumprimento da penalidade administrativa e providenciará 
o boletim de ocorrência com base no artigo 330 do Código Penal, nos termos desta 
Lei." 

Art. 7 0  O artigo 9 0  da Lei n. 11.501/94 passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 90  A Administração efetuará, através da SVMA e sempre que julgar conveniente, 
vistorias para fiscalizar o atendimento desta Lei." 

Art. 8 0  Fica suprimido o artigo 10 da Lei n. 11.501/94. 

Art. 90  Ficam convalidados os atos praticados na vigência da Lei n. 11.501/94, antes 
das modificações impostas pela presente Lei. 

Art. 10. As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 11. O Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 60 (sessenta) dias. 

Art. 12. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
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Câmara Municipal de São Paulo do 

Base de dados : legis  
1 

Pesquisa : lei AND 11804 

Total de referências : 1 

1/1 

Titulo: LEI No 11.804 19/06/1995 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre avaliaçao da aceitabilidade de ruidos na Cidade de Sao Paulo, visando o conforto 
da comunidade. Revoga a Lei no 8.106, de 30 de agosto de 1974 e o seu Decreto 
Regulamentar no 11.467, de 30 de outubro de 1974. 

Projeto: Projeto de Lei No 870/1993 (ver documento) 
Autor(es): Adriano Diogo 

Legislação explicativa: Lei no 8.106/1994 - Dispoe sobre sons urbanos, fixa niveis e horarios em que sera permitida 
a sua emissao nas diferentes zonas de uso e atividades.; (ver documento) 
Decreto no 11.467/1974 - Regulamenta a Lei no 8.106/1974. (ver documento) 
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LEI N2 11-004 • DE 19 DE. JuNe0 .  DE 1995 
(Projeto de Lei n2 870/93, do Vereador Adriano Diogo) 

Dispõç sobre avaliação:de aceitabilidade 
de .ruidos na.Cidade de Sao Paulo, visando 
o conforto da comunidade. Revoga a Lei n 2  
8.106, de 30 desgosto de 1974 e seu .De-
creta Regulamentar n 2  11.467, lie 30 de 
outubro de 1974. 

PAULO MALUF„Prefeito do Município de São Paulo, usando 
das atribuiçoes que lhe são conferidaS por lei. 
Faz saber que a Casara Municipal, em Emasso de 24 de maio 
da 1995, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

	

. 	• • Art. 1 0  - A emissão de sons e ruídos .de- 
qualquer natureza estão limitados por esta lei, assegu-
rando-se aos habitantes da cidade de São Paulo, melhoria 
da qualidade de vida e meio ambiente e controle da po-
luição sonora. 

Art. 2. - São prejudiciais à saúde e ao 
sossego público emissões de ruídos em níveis superiores 
ao traçado pela Norma Brasileira- Registrada (NBR) 10.151 

. da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT). 
Parágrafo único Para os. efeitos desta 

Uai, será utilizado como método para medição de nível de 
ruído, o contido na Norma Brasileira Registrada (NBR) 
10.151. da Associação Brasileira de Normas Técnicas 
(ABNT), que fixa como elementos básicos para avaliação 
de ruídos em áreas habitadas: 

I - As zonas de uso existentes na cidade 
de São Paulo, em conformidade com-a Lei no 7.805, de 1 0  
de novembro de 1972; 

II - Oe . períodos de emissão de ruídos, 
compreendidos para o período diurno, o horário das 6:00 

As 20:00 horas e para o período noturno, o horário das 
20:00 As 6:00 horas. 

Art. 30  - Os sons produzidos por obras de 
Construção Civil,, por fontes móveis e automotoras e por 
fontes diversas que flagrantemente perturbam o sossego 
da comunidade circundante, serão limitados pelos crité-
rios estabelecidos na NBR 10.151. 

Art. 40  - Constituem exceções ao objeto 
desta lei, os ruídos produzidos pelas seguintes fontes: 

I - Aparelhos sonoros usados durante a 
propaganda eleitoral, nos termos estabelecidos pela le-
gislação pertinente às eleições; ' 

II - Sereias ou aparelhos sonoros de via-
turas quando em serviços de socorro ou de policiamento; 

XIX - Manifestações em festividades reli-
giosas, comemorações oficiais, reuniões esportivas, fes-
tejos carnavalescos e juninos, passeatas, desfiles, fan-
farras bandas de música, desde que se realizem em horá- 
rio e local previamente autorizados pelos Órgãos compe-
tentes e nos limites por eles fixados ou nas circunstan-
cias consolidadas pelo costume; 

IV - Sinos de templos que abrigam cultos 
de qualquer natureza, desde que os sons tenham-duração 
não superiores a 60 segundos e apenas para assinalação 
das horas e doi ofícios religiosos; e carrilhões, desde 
que os sons emitidos tenham duração não superior a 15 
minutos, com intervalos de 6 horas, no horário compreen-
dido entre 7:00 e 22:00 Be. 

Art. 5. - Considera-se infração ao dis-
posto na presente lei, a desobediência ou inobservância 
dos limites estabelecidos na-NBR 10.151 da Associação 
Brasileira de Normas Técnicas, e o infrator estará su-
jeito as seguintes penalidades: 

a) advertência; 
b) multa; 	 • 
c) interdição de atividade, fechamento do 

estabelecimento, embargo da obra ou apreensão da fonte; 
d) cassação do alvará de autorização ou 

de licença. 
Art. 60  - São consideradas circunstâncias 

agravantes para aplicação das penalidades elencadas no 
art. 50  desta lei: 

I - Ter o infrator agido em dolo, fraude 
ou má fé; 

II - Ter sido a 'infração cometida com 
fins de vantagem pecuniária; 

1II - Deixar o infrator de adotar as pro-
vidências de sua alçada, com fins de evitar o ato lesivo 
ao meio ambiente. 

Art. 7 0  - Caberá ao órgão competente, 
a dosagem das penalidades elencadas no art. 50  graduan-
do-as segundo critérios de gravidade e reincidência. 

Art. 80  - As entidades e órgaos públicos 
municipais competentes, no exercício de seu poder de po-
lícia, disporão de acordo com o estabelecido nesta lei, 
sobre a emissão ou proibição de emissão de ruídos produ-
zidos por quaisquer meios ou de qualquer espécie, consi-
derando sempre os locais, horários e a natureza das ati-
vidades emissoras, com vistas a compatibilizar o exercí-
cio das atividades com a preservação da saúde e do sos-
sego público, respeitados os limites traçados pela NBR 
10.151. 

Art. 90  - As medições doa níveis de som 
serão efetuadas através de decibelímetros. 

Art. 10 - Esta lei deverá ser regulamen-
tada no prazo de 60 dias após a sua publicação. 

' Art. 11 - As despesas decorrentes da exe-
cução desta lei correrão por conta de dotações orçamen-
tárias próprias. 

Art. 12 - Esta lei entrará em .  vigor na 
data de sua publicação. 

are 13 .- Revogam-se as disposições em 
contrdrio e, especialmente a Lei no 8.106, de 30 de 
agosto de 1974 e o Decreto no 11.467, de 30 de outubro 
de 1974. 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÓ PAULO, aos 19 de junho 
de 1995, 442 2  da fundação de São Paulo. 
PAULO MALUF, PREFEITO 
JOSÉ. ALTINO MACHADO, Secretario dos Negócios Jurídicos 
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretario das Finanças 
FRANCISCO NIETO MARTIN, Secretário das Administrações Re-
gionais 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 19 de 
junho 	de 1995. 
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : lei AND 12879 

Total de referências : 

Page 1 of 1 

LEI No 12.879 13/07/1999 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispoe sobre o horario de funcionamento dos bares na Cidade de Sao Paulo. 
Projeto de Lei No 396/1996 (ver documento) 
Jooji Hato 
- Decreto no 38.160/1999 - Dispoe sobre conversao de Unidades de Valor Fiscal do Municipio 
- UFM, para fins de apreciaçao de sançao pecuniaria prevista nesta lei. 
- Decreto no 40.798/2001 - Confere a Secretaria Municipal de Abastecimento - SEMAB as 
atribuiçoes relativas a fiscalizaçao do cumprimento do disposto nesta Lei. 
- Decreto no 43.799/2003 - Transfere da SEMAB para as Subprefeituras, a coordenaçao do 
controle e fiscalizaçao das atividades que gerem poluiçao sonora. 
- Decreto no 50.786/2009 - Autoriza, em caráter excepcional, as Subprefeituras que 
especifica a exercerem a ação fiscalizatária relativa ao cumprimento desta Lei, 
concorrentemente e sob a coordenação e supervisão da Divisão Técnica de Fiscalização do 
Silêncio Urbano da Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras. 

1/1 
Título: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Notas complem.: 
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LEI No 12.879, 13 DE JULHO DE 1999 
(Projeto de Lei no 396/96, do Vereador Jooji hiato - PMDB) 

Dispõe sobre o horário de funcionamento dos bares na Cidade de São Paulo. 

CELSO PITTA, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe 
são conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 22 de junho de 1999, decretou e 
eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Fica determinado que todos os bares da Cidade de São Paulo não poderão 
funcionar após uma hora da manhã, tendo o horário previsto para o início de suas 
atividades fixado à critério próprio, não antes das 5 horas da manhã. 
§ 1 0  - Ficam sujeitos ao horário fixado neste artigo os estabelecimentos comerciais 
que funcionem de portas abertas, sem isolamento acústico, sem estacionamento e 
funcionários destinados à segurança e ainda aqueles que atrapalhem o sossego 
público. 
§ 20  - Não estão sujeitos ao horário fixado no "caput" deste artigo os bares de 
hotéis, "flats", clubes, associações e hospitais. 
§ 30  - O período de funcionamento fixado no "caput" deste artigo é considerado 
como horário normal de funcionamento. 
Art. 20  - O estabelecimento que venha a ter comprovação, pela autoridade policial 
ou municipal competente, da prática ou exercício de atividades ilegais, em suas 
dependências, terá suas atividades suspensas pela Prefeitura do Município de São 
Paulo e responderá em juízo sob as penalidades da lei. 
Art. 30  - É proibido fora do horário normal: 
a) praticar ato de compra e venda; 
b) manter abertas ou semicerradas as portas do estabelecimento, ainda que dêem 
acesso ao interior do prédio e este sirva de residência ao responsável; 
c) manter iluminação dentro do bar, salvo quando o interior do mesmo puder ser 
examinado visualmente por quem se achar do lado de fora. 
Parágrafo único - Não se considera infração a abertura de estabelecimento para 
lavagem ou limpeza, ou quando o responsável não tendo outro meio de se 
comunicar com a rua, conservar aberta uma das portas para o efeito de embarque 
e desembarque de mercadorias, durante o tempo estritamente necessário à 
efetivação dos mencionados atos. 
Art. 40  - Os infratores dos dispositivos desta legislação estão sujeitos às seguintes 
penalidades: 
a) multa de 300 UFMs na primeira autuação; 
b) fechamento administrativo com a lacração de todas as entradas, na segunda 
autuação. 
Parágrafo único - Desrespeitado o fechamento administrativo, será solicitado auxílio 
policial para exigir o cumprimento da penalidade administrativa e providenciará o 
boletim de ocorrência com base no artigo 330 do Código Penal, nos termos desta 
lei. 
Art. 5 0  - As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 60  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 13 de julho de 1999, 446 0  da 
fundação de São Paulo. 
CELSO PITTA, PREFEITO 
EDVALDO PEREIRA DE BRITO, Secretário dos Negócios Jurídicos 
JOSÉ ANTONIO DE FREITAS, Secretário das Finanças 
NAOR GUELFI, Secretário Municipal de Abastecimento 
DOMINGOS ODONE DISSEI, Secretário das Administrações Regionais 
DENIZ FERREIRA RIBEIRO, Secretário da Habitação e Desenvolvimento Urbano 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 13 de julho de 1999. 
ANTENOR ANTONIO BRAIDO, Respondendo pelo Expediente da Secretaria do 
Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 	 Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 
Foiha 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 13885 

Total de referências : i. 

1/1 
Título: LEI No 13.885 25/08/2004 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Estabelece normas complementares ao Plano Diretor Estratégico, institui os Planos Regionais 

Estratégicos das Subprefeituras, dispõe sobre o parcelamento, disciplina e ordena o Uso e 
Ocupação do Solo do Município de São Paulo. 

Projeto: Projeto de Lei No 139/2004 Consulte a base de dados de Textos de projetos para 
visualizá-los. 

Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy 
Regulamentação: Decreto no 45.817/2005 - Regulamenta os arts. 153, 273; os pars. 1os dos arts. 155, 156 e 

157; e os pars. únicos dos arts. 160 e 161, todos desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 45.904/2005 - Regulamenta o art. 6 0  desta Lei, no que se refere à padronização 
dos passeios públicos.; (ver documento) 
Decreto no 46.932/2006 - Regulamenta os arts. 184, 185 e 186 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 48.163/2007 - Regulamenta os arts. 116 e 127 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 49.969/2008 - Regulamenta os Capítulos I e II do Título IV - Parte III, desta Lei. 
(ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Notas complem.: - Decreto no 45.726/2005 - Dispõe sobre a equivalência entre as zonas de uso definidas pela 
Lei no 13.430/2002 e por esta Lei, e as zonas de uso instituídas por legislação anterior. 
- Lei no 14.242/2006 - Dispõe sobre a concessão de incentivos às construções novas e às 
reformas de hospitais, em atendimento ao §2 0  do art. 239 desta Lei. 
- Lei no 15.234/2010 - Institui os instrumentos para o cumprimento da Função Social da 
Propriedade Urbana no Município de São Paulo, nos termos estabelecidos no art. 18 desta Lei. 
- Lei no 15.526/2012 - Dispõe sobre a concessão de incentivos às construções novas e às 
reformas de estabelecimentos de ensino, em atendimento ao art. 239 desta Lei. 
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LEI N° 13.885, DE 25 DE AGOSTO DE 2004 
(Projeto de Lei n° 139/04, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 

Estabelece normas complementares ao Plano Diretor 

Estratégico, institui os Planos Regionais Estratégicos das 

Subprefeituras, dispõe sobre o parcelamento, disciplina e 

ordena o Uso e Ocupação do Solo do Município de São 

Paulo. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, 

no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara 

Municipal, em sessão de 3 de agosto de 2004, decretou e eu promulgo a 

seguinte lei: 

Art. 1°. Esta lei estabelece normas complementares à Lei n° 

13.430, de 13.09.2002 — Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo 

(PDE) para instituição dos Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras (PRE) 

nos termos do disposto no inciso III do artigo 270 e do artigo 294 do PDE, dispõe 

sobre o parcelamento, disciplina e ordena o uso e ocupação do solo do Município de 

São Paulo, atendendo ao disposto nos artigos 182 a 191 e 295 do PDE. 

Parágrafo único. Esta lei está estruturada em três partes: 

Parte I — Estabelece Normas Complementares ao Plano 

Diretor Estratégico - PDE; 

Parte II — Institui os Planos Regionais Estratégicos das 

Subprefeituras — PRE; 

Parte III — Dispõe sobre o Parcelamento, Disciplina e 

Ordena o Uso e Ocupação do Solo. 
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Titulo IV 

Das Regularidades, das Conformidades, dos 

Procedimentos fiscais e das Multas 

Capitulo I 

Das Regularidades e das Irregularidades 

Art. 208. Nenhum imóvel poderá ser ocupado ou utilizado 

para instalação e funcionamento de usos não Residenciais - nR, sem prévia emissão, 

pela Prefeitura, da licença correspondente, sem o qual será considerado em situação 

irregular. 

Art. 209. As edificações serão consideradas em situação 

regular quando possuírem "Habite-se", Auto de Vistoria, Alvará de Conservação, 

Auto de Conclusão, Certificado de Conclusão, Auto de Regularização, ou 

documento equivalente, expedidos pela Prefeitura. 

Art. 210. Os usos residenciais - R serão considerados em situação 

irregular quando ocuparem edificação sem algum dos documentos referidos no 

artigo 209. 

Art. 211. Os usos não residenciais - nR serão considerados em 

situação irregular, frente à legislação disciplinadora do uso e ocupação do solo, 

quando ocuparem ou utilizarem imóveis sem a licença de que trata o artigo 208. 

Art. 212. Os usos não residenciais - nR, os usos residenciais - 

R e as edificações serão também considerados em situação irregular quando os 

documentos, a que se referem os artigos 208 ou 209, tenham perdido suas eficácias, 

em função de alterações de ordem fisica ou de utilização, de incomodidade ou de 

instalação, ocorridas no imóvel, e em relação às condições anteriores, regularmente 

aceitas pela Prefeitura. 
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§ 3° - As edificações do Condomínio Industrial deverão 

atender às exigências urbanísticas, parâmetros de incomodidade e condições de 

instalação constantes desta lei, para a categoria de uso industrial permitida na zona 

de uso na qual vier a ser implantado o condomínio, sem prejuízo de outras 

exigências ambientais. 

§ 40  - A constituição do Condomínio Industrial não 

caracteriza parcelamento do lote ou da gleba, tampouco arruamento ou ampliação 

do existente. 

§ 50  - O Condomínio Industrial será admitido em todas as 

zonas de uso onde a atividade industrial pretendida seja permitida. 

§ 60 - No Condomínio Industrial será admitida a implantação 

das categorias de uso de comércio e de serviços, desde que estas sejam permitidas 

nas zonas de uso onde o condomínio vier a ser instalado. 

Art. 173. Nas zonas predominantemente industriais - ZPI, 

são permitidas as indústrias Ind- 1 a em vias com largura inferior a 10,00 m (dez 

metros), mas não inferior a 7,00 m (sete metros), desde que a área construída da 

edificação não ultrapasse 250 m2  (duzentos e cinqüenta metros quadrados). 

Capitulo IV 

Da construção de edificações e da instalação dos usos 

Seção I 

Dos parâmetros gerais 

Art. 174. A instalação de usos residenciais e não residenciais 

e a construção de edificações no território do Município deverão atender, 

simultaneamente, as seguintes disposições: 

I. parâmetros de incomodidade para os usos não residenciais - nR 

definidos nos Quadros n° 2/a a 2/h anexos para cada zona de uso, relativos: 

a) à emissão de ruído; 
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b) ao horário para carga e descarga; 

c) à vibração associada; 

d) à potência elétrica instalada; 

e) à emissão de radiação; 

f) à emissão de odores; 

g) à emissão de gases, vapores e material particulado; 

h) à emissão de fumaça; 

II. condições de instalação para os usos não residenciais - nR 

definidas nos Quadros n° 2/a a 2/h, para os grupos de atividades em cada zona de 

uso, relativas: 

a) ao número mínimo de vagas para estacionamento; 

b) à implantação de pátio de carga e descarga; 

c) à implantação de área destinada a embarque e 

desembarque de pessoas; 

d) ao horário de funcionamento; 

e) à lotação máxima; 

t) à área construída computável máxima permitida; 

g) número máximo de funcionários por turno; 

III. parâmetros para a instalação dos usos residenciais R e 

não residenciais nR em função da segurança da via e da fluidez do tráfego, 

definidos no Quadro n° 04 anexo, relativos à: 

a) categoria da via; 

b) largura da via; 

IV. características de aproveitamento, dimensionamento e 

ocupação dos lotes definidos na Parte II desta lei e nos Livros dos Planos Regionais 

Estratégicos das Subprefeituras para cada zona de uso, relativas: 

a) aos coeficientes de aproveitamento mínimo, básico e 

máximo; 

b) à taxa de ocupação máxima; 
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c) à taxa de permeabilidade mínima; 

d) à área mínima do lote; 

e) à frente mínima do lote; 

1) ao número máximo de habitações por metro quadrado; 

g) à cota mínima de terreno por unidade; 

h) ao gabarito de altura máxima das edificações, instalações e 

estruturas; 

i) aos recuos mínimos de frente, fundos e laterais. 

§ 1° - Na zona mista - ZM, para as categorias de uso não 

residenciais - nR, os parâmetros de incomodidade e as condições de instalação 

referidos nos incisos I e II do "caput" deste artigo, bem como os grupos de 

atividades permitidos, são fixados por categoria de via, como segue: 

a) vias locais de acordo com o Quadro n° 02/d; 

b) vias coletoras de acordo com o Quadro n° 02/e; 

c) vias estruturais N3 de acordo com o Quadro 02/f; 

d) vias estruturais N1 e N2 o Quadro n° 02/g. 

§ 2° - Em qualquer zona de uso, para edificações existentes 

consideradas em situação regular, nos termos do "caput" e § 1° artigo 217 desta lei, 

não se aplica a limitação de área construída computável máxima permitida referida 

na alínea "f' do inciso II do "caput" deste artigo para instalação dos usos 

residenciais e não residenciais, devendo ser obrigatoriamente observadas as demais 

condições de instalação e atendidos os parâmetros de incomodidade. 

§ 3° - Nas zonas de uso onde os usos não residenciais 

toleráveis - nR2 são permitidos, sua instalação será permitida em vias com largura 

inferior àquelas estabelecidas no Quadro n°04 anexo, desde que: 

I. num raio de 500 (quinhentos) metros traçado a partir do 

ponto médio da extensão do alinhamento do imóvel, não haja outra via com a 

largura mínima exigida para a instalação do uso pretendido; 
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II. a edificação em que se pretende instalar o uso nR2 seja 

existente considerada em situação regular nos termos do "caput" e § 1 °  art. 217 

desta lei, e seja observado: 

a) para vias com largura inferior a 10 (dez) metros, mas não 

inferior a 7 (sete) metros, área construída total máxima de 250 m 2  (duzentos e 

cinqüenta metros quadrados) para construções novas; 

b) para vias com largura superior a 10 (dez) metros, mas 

inferior a 12 (doze) metros, área construída total máxima de 500 m 2  (quinhentos 

metros quadrados), para construções novas. 

Seção II 

Dos parâmetros de incomodidade e das condições de instalação 

Art. 175. Os parâmetros de incomodidade e as condições 

para instalação constam nos seguintes quadros anexos à esta lei: 

I. na macrozona de estruturação e qualificação urbana: 

a) ZCLz I - quadro n°  02/a; 

b) ZCLz II - quadro n°  02/b; 

c) ZCP, ZCL - quadro n°  02/c; 

d) ZM/ vias locais - quadro n°  02/d; 

e) ZM/ vias coletoras - quadro n°  02/e; 

ZM/vias estruturais N3 - quadro n °  02/f; 

g) ZM/ vias estruturais Ni e N2 - quadro n °  02/g; 

h) ZPI - quadro n°  02/h; 

II. na  macrozona de proteção ambiental: 

a) ZCPp, ZCLp - quadro n°  02/c; 

b) ZMp/ vias locais - quadro n°  02/d; 

c) ZMp/ vias coletoras e estruturais N3 - quadro n °  02/e; 

d) ZMp/ vias estruturais N1 e N2 - quadro n°  02/f. 
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§ 1° - Na ZER aplicam-se os parâmetros de incomodidade 

estabelecidos para a zona centralidade linear ZCLz-II. 

§ 2° - Atividades temporárias, inclusive canteiro de obras, 

devem observar os parâmetros de incomodidade para zona ou via onde se 

localizem. 

§ 3° - Atividades de comércio e serviços 24 horas deverão ser 

objeto de regulamentação pelo Executivo. 

Art. 176. Os parâmetros de incomodidade e as condições de 

instalação têm como referência: 

I. nas zonas de uso: 

a) na ZER e nas ZCLz: a preservação da qualidade de vida 

do uso estritamente residencial; 

b) na ZM e na ZMp: o uso residencial; 

c) na ZPI: o uso industrial incômodo, bem como os demais 

usos não residenciais incômodos; 

d) nas ZCL ou ZCP: o uso não residencial - nR em geral; 

e) nas ZCLp ou ZCPp: o uso não residencial e a conservação 

do meio ambiente natural; 

e) na ZPDS: a conservação do meio ambiente natural; 

t) na ZERp: a conservação do meio ambiente natural e da 

qualidade de vida do uso estritamente residencial; 

g) na ZLT: a conservação do meio ambiente natural e os usos 

de lazer e turismo; 

específicas; 

extrativista; 

h) na ZEP: a preservação de condições ambientais 

i) na ZEPAG: as atividades de produção agrícola ou 

j) na ZEPEC: o imóvel ou área a ser preservada; 
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k) na ZEPAM: a preservação da vegetação arbórea existente 

ou de condições ambientais naturais específicas; 

1) na ZEIS: a moradia de interesse social; 

m) na ZOE: a característica da atividade objeto do tratamento 

especial; 

II. Nas vias das ZM, segundo suas categorias: a fluidez e 

segurança do tráfego. 

Art. 177. A definição dos parâmetros de incomodidade para 

usos nR referidos no inciso I do artigo 174 e para usos R, tem como objetivo 

assegurar que: 

I. quanto à emissão de ruído: 

a) nas ZER, ZCLz - I e ZCLz - II, os níveis de ruído 

emitidos, durante o período diurno, não prejudiquem a comunicação falada, não 

perturbem as atividades domésticas normais e, durante o período noturno, não 

provoquem o despertar ou dificultem o adormecer, de acordo com os parâmetros 

estabelecidos nos Quadros 02/a e 02/b anexos; 

b) na ZM, os níveis de ruído emitidos, durante o período 

diurno, não perturbem as atividades domésticas normais e, durante o período 

noturno, não provoquem o despertar ou dificultem o adormecer, de acordo com os 

parâmetros estabelecidos nos Quadros 02/d e 02/g anexos, para cada tipo de via; 

c) na ZPI e nas ZCP e ZCL, os níveis de desconforto acústico 

sejam toleráveis em ambos os períodos, diurno e noturno, de acordo com os 

parâmetros estabelecidos nos Quadros 02/c e 02/h anexos; 

II. quanto à geração de odores, nas zonas ZER, ZM, ZEIS e 

ZPI, ZCP, ZCL, ZCLz - I e ZCLz - II, não sejam emitidas substâncias odoríferas na 

atmosfera em quantidades que possam ser perceptíveis fora dos limites de suas 

respectivas áreas; 

III. quanto à emissão de gases, vapores e material particulado: 
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a) nas ZER, ZCLz - I e ZCLz - II, não sejam utilizados 

processos ou operações que gerem gases, vapores e/ou material particulado; 

b) na ZM e na ZEIS, não sejam liberados ou sejam utilizados 

gases, vapores e/ou material particulado, que possam, mesmo acidentalmente, 

colocar em risco a saúde, a segurança e o bem estar da população; 

c) na ZPI, na ZCP e na ZCL, sejam controladas a emissão de 

gases, vapores e material particulado gerado em seus processos e operações por 

meio de sistemas de controle que atendam aos padrões ambientais vigentes ou, na 

ausência dos mesmos, que utilizem a melhor tecnologia disponível para cada caso, 

vedado o risco a saúde, a segurança e bem estar da população; 

IV. quanto à emissão de fumaça: 

a) nas ZER, ZCLz - I e ZCLz - II, as atividades não 

residenciais não poderão utilizar combustíveis sólidos ou líquidos; 

b) na ZM, as atividades não residenciais: 

1. nas vias locais, não poderão utilizar combustíveis sólidos 

ou líquidos e, quando da utilização de combustíveis gasosos, não poderão emitir 

fumaça visível, equivalente ao padrão "zero" da escala de'Ringelmann, e odorante; 

2. nas vias coletoras e estruturais N3, poderão utilizar 

qualquer tipo de combustível, não podendo emitir fumaça visível e odorante; 

3. nas vias estruturais Ni e N2, poderão utilizar qualquer tipo 

de combustível, não podendo emitir fumaça odorante com densidade colorimétrica 

superior ao padrão n° 1 da escala de Ringelmann, inclusive no início de operação do 

equipamento e durante sua limpeza; 

d) na ZPI e nas ZCP e ZCL, as atividades não residenciais 

poderão utilizar qualquer tipo de combustível, não podendo emitir fumaça odorante 

e com densidade coloriméhica superior ao padrão n° 1 da escala de Ringelmann, 

excetuando-se: 

1. um único período de 15 (quinze) minutos por dia, para 

operação de aquecimento de fornalha; 
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2. um período de 3 (três) minutos consecutivos ou não, em 

qualquer fase de 1 (uma) hora; 

V. quanto aos parâmetros de potência instalada, vibração e 

radiação, até a regulamentação específica a ser definida por legislação ambiental 

federal, estadual, municipal ou por normas da ABNT, deverão ser observados: 

a) (VETADO) 

b) quanto à vibração, nas zonas ZER, ZM, ZEIS e ZPI, ZCP, 

ZCL, ZCLz - I e ZCLz - II , o que vier a ser estabelecido pelas normas da legislação 

ambiental específica ou da ABNT e, na falta dessas, por critério do órgão ambiental 

municipal, não devendo os níveis atingidos oferecer riscos à saúde e bem estar da 

população; 

c) quanto à radiação, em qualquer zona de uso, no que diz 

respeito à limitação da exposição a campos elétricos, magnéticos e eletromagnéticos 

não ionizantes, deve ser observada a Resolução ANATEL n° 303, de 02 de julho de 

2002, ou outra regulamentação que vier a substituí-la ou sucedê-la e, no que diz 

respeito à instalação de antenas transmissoras de telefonia celular ou móvel, deve 

ser observado também o que dispõe a legislação municipal pertinente; 

VI. quanto à poluição hídrica em qualquer zona de uso, os 

usos não residenciais - nR não poderão emitir efluentes líquidos em 

desconformidade com o estabelecido pela legislação ambiental específica ou por 

normas da ABNT e, na falta destas, o critério do órgão ambiental municipal, não 

devendo os efluentes emitidos oferecer riscos à saúde e ao bem estar da população, 

bem como ocasionar dano ao meio ambiente; 

VII. quanto à periculosidade e toxicidade, os usos não 

residenciais - nR que possam causar riscos à saúde e à segurança da população 

serão enquadrados como usos especiais nR3; 

VIII. a poluição atmosférica no território do Município, em 

especial aquela decorrente de fontes móveis, deverá ser objeto de monitoramento 
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principalmente junto às principais vias da rede viária estrutural da cidade e nos 

pontos de maior concentração de veículos nos horários de pico; 

IX. a iluminação de anúncios deverá ser apagada às 24h, com 

exceção daqueles localizados nas Zonas Predominantemente Industriais - ZPI e nas 

Zonas Centralidades Lineares e Polares - ZCL e ZCP. 

§ 1° - Eventuais inovações tecnológicas, relativas aos 

parâmetros de incomodidade estabelecidos nesta lei poderão ser incorporadas por 

decisão do CADES - Conselho Municipal do Meio Ambiente e Desenvolvimento 

Sustentável. 

§ 2° - Adota-se como norma básica a ser utilizada para a 

avaliação do ruído a NBR 10.151/jun 2000 — "Acústica - Avaliação do ruído em 

áreas habitadas, visando o conforto da comunidade — Procedimento", ou outra que 

vier a substitui-la ou sucedê-la. 

§ 3° - Nos casos em que os processos ou operações utilizados 

pelas atividades não residenciais venham a emitir substâncias odoríferas na 

atmosfera, em quantidades que possam ser perceptíveis fora dos limites do lote, a 

constatação da percepção será efetuada por técnicos credenciados da Secretaria 

Municipal do Verde e do Meio Ambiente. 

§ 4° - Nos casos em que as atividades não residenciais 

venham a liberar gases, vapores e material particulado, o risco à saúde, à segurança 

e ao bem estar da população, será verificado em função da quantidade, toxicidade 

e/ou periculosidade e/ou incomodidade dos gases, vapores e/ou material 

particulado que possam ser liberados e a microlocalização da atividade nR. 

§ 5° - Para a avaliação da densidade colorimétrica de fumaça, 

o método a ser utilizado é o da Escala de Ringelmann, variando de O (zero) a 4 

(quatro), em tonalidades de cinza, do branco ao preto, na qual a ausência de fumaça 

visível é o padrão "zero" da escala. 

§ 6° - Para fins do disposto no inciso VIII do "caput" deste 

artigo, os parâmetros de poluição atmosférica a serem monitorados, bem como os 

M
at

ér
ia

 P
L 

13
5/

20
13

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 37



Folha tf 

S 

procedimentos para o monitoramento, deverão ser estabelecidos por decreto do 

Executivo. 

§ 7° - Nas zonas de uso ZPDS, ZLT, ZEP, ZOE, e nas Zonas 

Especiais: ZEPAM, ZEPAG, ZEPEC, os parâmetros de incomodidade serão 

definidos por decreto do Executivo. 

§ 8° - Nas zonas especiais de interesse social . ZEIS: 

I. deverão ser observados os seguintes parâmetros de ruído: 

a) no máximo 65 (sessenta e cinco) decibéis no período entre 

7:00 e 22:00 horas; 

b) no máximo 45 (quarenta e cinco) decibéis no período entre 

22:00 e 7:00 horas; 

II. os demais parâmetros de incomodidade serão definidos 

por decreto do Executivo. 

Seção III 

Da segurança da via e da fluidez do tráfego 

Art. 178. A instalação de usos residenciais e não residenciais 

e a construção de edificações deverá atender, simultaneamente às demais 

disposições desta lei, às restrições estabelecidas no Quadro 4 anexo, em função da 

largura e categoria das vias, exceto: 

I. nas ZEIS; 

II. nas áreas contidas nos perímetros a seguir descritos: 

a) começa na confluência da Rua Helvética e Rua dos 

Guaianazes, segue pela Rua dos Guaianazes, Avenida Duque de Caxias, Largo do 

Arouche, Praça Alfredo Paulino, Rua Sebastião Pereira, Rua das Palmeiras, 

Avenida Angélica, Rua Brigadeiro Gaivão, Rua Doutor Carvalho de Mendonça, 

Rua das Palmeiras, Avenida Angélica, Rua Brigadeiro Galvão, Rua Doutor 

Carvalho de Mendonça, Rua Vitorino Carmilo, Alameda Glete, Rua Barão de 

Campinas, Rua Helvética até o ponto inicial; 

M
at

ér
ia

 P
L 

13
5/

20
13

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 38



QUADRO n° 021a Anexo à Parte Hl da Lei n° 13.885, de 25 de agosto de 2004 

INSTALAÇÃO DE ATIVIDADES NÃO RESIDENCIAIS POR ZONA DE USO E PARÂMETROS DE INCOMODIDADE 

ZONA: CENTRALIDADE LINEAR ZCLz - I 	 Folha 1/1 

a - PARÂMETROS DE INCOMODIDADE A SEREM OBSERVADOS: 

EMISSÃO DE RUÍDO: 
diurno, NCA* 5 50 decibéis e noturno NCA* 5 45 decibéis, considerados como períodos diurno e noturno aqueles compreendidos entre as 7:00 e 
19:00 horas e entre 19:00 e 7:00 horas respectivamente. 

HORÁRIO PARA CARGA E DESCARGA: das 7:00 às 19:00 horas (a) 

VIBRAÇÃO ASSOCIADA: 
conforme o que vier a ser estabelecido pela legislação ambiental federal, estadual ou municipal ou por Normas da ABNT, na falta deste a critério dr 
órgão ambiental municipal, não devendo os níveis atingidos oferecer riscos à saúde e bem estar da população 

(VETADO) 

EMISSÃO DE RADIAÇÃO: 
até limites por faixa de frequência estabelecidos pela Resolução/Anate1/303/2002, ou outra que vier a sucedê-la ou substituí-ia, bem como o 
disposto na legislação municipal, no que se refere à instalação de antenas transmissoras de telefonia celular 

EMISSÃO DE ODOR: 
vedada a emissão de substâncias odoríferas na atmosfera em quantidades que possam ser perceptíveis fora dos limites das áreas de suas 
propriedades. 

EMISSÃO DE GASES, VAPORES E MATERIAL PARTICULADO: 
vedada emissão ou utilização de processos e operações que gerem gases, vapores e material particulado, exceto fumaça, que possam, mesmo 
que acidentalmente colocar em risco a saúde, a segurança e o bem estar da população. 

EMISSÃO DE FUMAÇA: vedada a utilização de combustíveis sólidos, líquidos ou gasosos, exceto gás de cozinha. 

b - CONDIÇÕES A SEREM OBSERVADAS NA INSTALAÇÃO DO USO: 

NÃO 
RESIDENCIAL 

nR1 (b ) 

Comércio de Alimentação Sem Consumo no 
Local (d) 

250 m' (c ) (e) 
horário comercial 

(f) (9) 
sem restrição 

para qualquer 
local de reunião, 
até 100 pessoas 

1 vaga/35 rre de 
área construída 

ou fração 
não exigido não exigido 

Comércio diversificado (e) (d) 

Serviços pessoais (d) 

Serviços de Educação (d) 

Serviços Sociais (d) 

Serviços profissionais(e) (d) 

Serviços de saúde 

Serviços de Hospedagem ou Moradia(d) 

Serviços da Administração e Serviço Público 
(d) 
Locais para Exposições (d) 

NOTAS: 
(*) NCA = Nível Critério de Avaliação da NBR 10.015/jun 200( 
a) Não se aplica a restrição de horário para carga e descarga ao comércio de jornais e revist 
b) Ver Quadro n° 04, anexo à Parte III desta lei, quanto às disposições relativas à largura mínima da via para instalação dos usos não residenciais fiR1. 
c) Aplica-se aos Condomínios Comerciais e de Serviços o limite de área construída computável de 500 m2. 
d) Ver listagem de atividades permitidas por grupo no Quadro n°05 anexo à Parte III desta lei. 
e) Não se aplica o limite de área construída quando a edificação em que se pretende instalar a atividade for considerada em situação regular nos termos dos incisos 1 e II do §1° do artigo 217 de 
Lei. 
f) Não se aplica a restrição de horário de funcionamento às panificadoras observado porém o encerramento das atividades às 21:00 hor 
g) As Bibliotecas poderão funcionar das 6:00 ás 23:00 hora 
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Serviços profissionais (e) (d) 

Serviços de Hospedagem ou 
Moradia (d)  

Serviços de Saúde 

Locais para Exposições (d) 

NÃO 
RESIDENCIAL 

nR1 (b) 
250 rre (c ) (e) sem restrição horário comercial 

para qualquer 
local de reunião, 
até 100 pessoas 

1 vaga/35 m° de 
área construída ou 

fração 
não exigido não exigido 

  

QUADRO n° 021b Anexo à Parte III da Lei n° 13.855, de 25 de agosto de 2004 
INSTALAÇÃO DE ATIVIDADES NÃO RESIDENCIAIS POR ZONA DE USO E PARÂMETROS DE INCOMODIDADE 
ZONA: CENTRALIDADE LINEAR ZCLz -II 

	
Folha 1/1 

a • PARÂMETROS DE INCOMODIDADE A SEREM OBSERVADOS: 

EMISSÃO DE RUÍDO: diurno,NCA" 5 50 decibéis e noturno NCA* 5 45 decibéis, considerados como períodos diurno e noturno aqueles 
compreendidos entre as 7:00 e 19:00 horas e entre 19:00 e 7:00 horas respectivamente. 

HORÁRIO PARA CARGA E DESCARGA: das 7:00 às 19:00 horas(a) 

VIBRAÇÃO ASSOCIADA: 
conforme o que vier a ser estabelecido pela legislação ambiental federal, estadual ou municipal ou por Normas da ABNT, 
falta deste a critério do órgão ambiental municipal, não devendo os níveis atingidos oferecer riscos à saúde e bem estar da 
DoDulacão 

(VETADO) 

EMISSÃO DE RADIAÇÃO: até limites por faixa de frequência estabelecidos pela Resolução/Anate1/303/2002, ou outra que vier a sucedê-la ou substituí-Ia, 
bem como o disposto na legislação municipal, no que se refere à instalação de antenas transmissoras de telefonia celular. 

EMISSÃO DE ODOR: vedada a emissão de substâncias odoríferas na atmosfera em quantidades que possam ser perceptíveis fora dos limites das 
áreas de suas propriedades. 

EMISSÃO DE GASES, VAPORES E MATERIAL 
PARTICULADO: 

vedada emissão ou utilização de processos e operações que gerem gases, vapores e material particulado, exceto fumaça, que 
possam, mesmo que acidentalmente colocar em risco a saúde, a segurança e o bem estar da população. 

EMISSÃO DE FUMAÇA: vedada a utilização de combustíveis sólidos, líquidos ou gasosos, exceto gás de cozinha. 

b - CONDIÇÕES A SEREM OBSERVADAS NA INSTALAÇÃO DO USO: 

NOTAS: 
(*) NCA = Nível Critério de Avaliação da NBR 10.015/jun 200 
a) Não se aplica a restrição de horário para carga e descarga ao comércio de jornais e revistas 
b) Ver Quadro n°04, anexo à Parte III desta lei, quanto às disposições relativas à largura mínima da via para instalação dos usos não residenciais nR1. 
c) Condomínios Comerciais e de Serviços não são permitidos na ZCLz-II. 
d) Ver listagem de atividades permitidas por grupo no Quadro n° 05 anexo à Parte III desta lei. 

e) Não se aplica o limite de área construída quando a edificação em que se pretende instalar a atividade for considerada em situação regular nos termos dos incisos I e II do § 1° 
do artigo 217 desta Lei. 
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não exigida 
Comércio de abastecimento de 
âmbito local 

1) para área construída 
£100 nf, 1 vaga a 
cada 50 m° de área 
computava) ou fração; 
2) para área construída 
> 100 m., 1 vaga a 
cada 4 m° da área 
destinada aos 
consumidores 

exigida 
1) para área construída 
computável £100 m. 
não obrigatório; 
21 para área construída 
computava'> 100 m. e 
5 1.000 rif, 1 vaga com 
espaço para manobra 
interna; 
3) para área construída 
computava!> 1.000 m., 
1 vaga a cada 1.000 m. 
ou fração de área 
construída computavel, 
com espaço para 
manobra interna. 

Comércio de alimentação ou 
associado a diversões (d) 

Comércio diversificado 
NÃO 

RESIDENCIAL nR1 
e nR2 (b) (c ) (d) (e) 

Comércio Especializado sem restrição (d) sem restrição (d) sem restrição sem restrição 
sem exigência 

específica 11 n121 --, 1 vaga a cada 
50 m. de área 
construída computava' 
ou fração; 
21 fiR2 = 1 vaga a cada 
35 m. de área 
construída computava' 
ou fração. 

Indústrias compatíveis - índia 

Indústrias toleráveis - Indlb 

Locais de Reunião ou Eventos exigida 

Serviços de armazenamento e 
guarda de bens móveis sem exigência 

específica 
Serviços Sociais 

QUADRO n° 021c Anexo à Parte III da Lei n °  13.885, de 25 de agosto de 2004 

INSTALAÇÃO DE ATIVIDADES NÃO RESIDENCIAIS POR ZONA DE USO E PARÂMETROS DE INCOMODIDADE 

ZONA: CENTRALIDADE LINEAR POLAR OU LINEAR ZCP, ZCL, ZCPri a)  e ZCL08) 
	

Folha 1/2 

1.a - PARÂMETROS DE INCOMODIDADE A SEREM OBSERVADOS: 

EMISSÃO DE RUÍDO: 
diurno, NCA* 5 65 decibéis e noturno NCA* 5 55 decibéis, considerados como períodos diurno e noturno aqueles compreendidos entre 
as 7:00 e 22:00 horas e entre 22:00 e 7:00 horas respectivamente. 

HORÁRIO PARA CARGA E DESCARGA: sem restrição 

VIBRAÇÃO ASSOCIADA: 
conforme o que vier a ser estabelecido pela legislação ambiental federal, estadual ou municipal ou por Normas da ABNT, na falta deste 
a critério do órgão ambiental municipal, não devendo os níveis atingidos oferecer riscos à saúde e bem estar da população. 

(VETADO) 

EMISSÃO DE RADIAÇÃO: 
até limites por faixa de frequência estabelecidos pela Resolução/Anate1/303/2002, ou outra que vier a sucedê-la ou substitui-la, bem 
como o disposto na leaislacão municipal. no aue se refere à instalacão de antenas transmissoras de telefonia celula 

EMISSÃO DE ODORES: 
vedada a emissão de substâncias odoríferas na atmosfera em quantidades que possam ser parceptiveisfora dos limites das áreas de 
suas propriedades. 

EMISSÃO DE GASES, VAPORES E MATERIAL 
PARTICULADO: 

vedada a emissão ou utilização processos ou operações que gerem gases, vapores e/ou material particulado, exceto fumaça, que 
possam, mesmo acidentalmente, colocar em risco a saúde, a segurança e o bem estar da população. 

EMISSÃO DE FUMAÇA: 
permitida a utilização de qualquer tipo de combustível, não podendo emitir fumaça odorante com densidade colorimétrica superior ao 
padrão n°1 da escala de Ringelmann, inclusive no inicio da operação do equipamento e durante sua limpeza. 

1.b - CONDIÇÕES A SEREM OBSERVADAS NA INSTALAÇÃO DO USO 
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não exigido 

1) ftR1 = 1 vaga a cada 
50 mu de área 
construída computava' 
ou fração; 
2) 5122 = 1 vaga a cada 
35 mu de área 
construída computava' 
ou fração. 

previsão obrigatória 

previsão obrigatória 
nas vias consideradas 

Área Especial de 
Trafego 

previsão obrigatória 

não exigido 

previsão obrigatória 

1) para área construiria 
computáveis 100 mu 
não obrigatório; 
2) para área construída 
computava'> 100 mu e 
5 1.000 mu, 1 vaga com 
espaço para manobra 
interna; 
3) para área construída 
computável > 1.000 mu, 
1 vaga a cada 1.000 mu 
ou fração de área 
construida computava', 
com espaço para 
manobra interna. 

não exigido 

Folha 2/2 

Serviços técnicos de confecção ou 
manutenção 

Oficinas 

Serviços de educação 

Estabelecimentos de Ensino 
Seriado (d) 

Estabelecimentos de Ensino Não 
NÃO 

Seriado 
RESIDENCIAL nR1 
e nFt2 (b) (e ) (e) (f) 

sem restrição (d) sem restrição sem restrição sem restrição (d) 
Serviços de hospedagem ou 
moradia 

Serviços de lazer cultura e esportes 

(d) (I) 

Serviços de saúde (d) 

Serviços pessoais 

Serviços profissionais 

NOTAS: 
(*) NCA = Nível Critério de Avaliação da NBR 10.015/jun 2000 
a) Ver incisos VI e VII do art.101 e inciso IV do artigo 174 desta lei, bem como as disposições da Parte 11 desta Lei dos Livros dos Planos Regionais Estratégicos por Subprefeituras quanto ao 
gabarito de altura máxima de 15,00 metros para as edificações 
b) Para vias com largura inferior a 10,00 metros, mas não inferior a 7,00 metros, aplicam-se as disposições da Zona de Uso ZM para as Vias Locais, observado o disposto no Quadro n° 04 
anexo à Parte III desta lei. 
c) Para vias com largura inferior a 12,00 m, mas não inferior a 10,00 m, aplicam-se as disposições da Zona ZM para as Vias Coletoras e Estruturais N3. 
d) Ver Quadro n° 04, anexo a Parte III desta lei, quanto às larguras mínimas das vias para a instalação dos usos não residenciais 
e)Nas vias estruturais N1, a instalação de qualquer atividade listada como nR1 ou nR2 deverá observar a previsão de acesso por via marginal ou por pista de acomodação, sendo vedado o 
1) Nas vias Coletoras, a instalação de "academias de ginástica, lutas marciais e similares" deverá observar isolamento acústico em todas as salas de aulas. 
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QUADRO r11' 02/d Anexo à Parte III da Lei n °  13.885, de 25 de agosto de 2004 
INSTALAÇÃO DE ATIVIDADES NÃO RESIDENCIAIS POR ZONA E CATEGORIA DE VIA DO SISTEMA VIÁRIO DO MUNICÍPIO E PARÂMETROS DE INCOMODIDADE 

ZONA: ZM e ZMp 
VIAS LOCAIS 
	

Folha 1/1 

PARÂMETROS DE INCOMODIDADE A SEREM OBSERVADOS: 

EMISSÃO DE RUÍDO: 

Na ZM -1 e ZMp - diurno, NCA* 0 55 decibéis e noturno NCA* 0 45 decibais, considerados corno periodos diurno e noturno aqueles compreendidos 
entre as 7:00 e 22:00 horas e entre 22:00 e 7:00 horas respectivamente. 
Na ZM -2 e ZM-3 - diurno, NCA 065 decibéis e noturno NCK 0 45 decibéis, considerados corno períodos diurno e noturno aqueles compreendidos 
entre as 7:00 e 22:00 horas e entre 22:00 e 7:00 horas respectivamente. 

HORÁRIO PARA CARGA E DESCARGA: considerado como das 06:00 às 20:00 horas (a) 

VIBRAÇÃO ASSOCIADA: conforme o que vier a ser estabelecido pela legislação ambiental federal, estadual ou municipal ou por Normas da ABNT, na falta deste a critério do 
órgão ambiental municipal, não devendo os níveis atingidos oferecer riscos à saúde e bem estar da população. 

(VETADO) 

EMISSÃO DE RADIAÇÃO: até limites por faixa de frequência estabelecidos pela Resolução/Anate1/303/2002, ou outra que vier a sucedê-la ou substitui-la, bem como o disposto 
na legislação municipal, no que se refere à instalação de antenas transmissoras de telefonia celular. 

EMISSÃO DE ODORES: 
vedada a emissão de substâncias odoríferas na atmosfera em quantidades que possam ser perceptiveis fora dos limites das áreas dessas 
propriedades. 

EMISSAO DE GASES, VAPORES E MATERIAL 
PARTICULADO: 

vedada a emissão ou utilização de processos e operações que gerem gases, vapores e/ou material particulado, exceto fumaça, em quantidade que 
Possa, mesmo acidentalmente colocar em risco a saúde, segurança e bem estar da população. 

EMISSÃO DE FUMAÇA: 
vedada a utilização de combustíveis sólidos ou Hquidos, e, quando da utilização de combustíveis gasosos não poderão emitir fumaça visível e 
odorante. 

CONDIÇÕES A SEREM OBSERVADAS NA INSTALAÇÃO DO USO: 

NÃO 
RESIDENCIAL nR1 

(b) 

Comércio de Abastecimento de 
Ambito Local 

250 m. (d) 

das 06 às 20:00 (e)(f) 

sem restrição 

restrita à 
capacidade definida 

para às áreas 
destinadas a locais 

de reunião de 
acordo com a 
legislação de 

segurança de uso 
das edificações 

1 vaga/50 m de 
área construída ou 

fração 
não exigido não exigido 

Comércio diversificado 

Indústrias compatíveis- Ind1a 
até 20 funcionários 

(o ) 
Serviços da Administração Publica 
e Serviços Públicos (d) 

sem restrição 
Serviços pessoais (b) 

Serviços profissionais 

Serviços técnicos de confecção ou 
manutenção 

até 20 funcionários 

(e ) 

Associações comunitárias, culturais 
e esportivas (h) 

das 06:00 às 22:00 

sem restrição 

Locais de reunião e eventos (h) 

Serviços de educação (b) 

Serviços Sociais (b) 
sem restrição sem restrição Serviços de hospedagem ou 

moradia (g) 

NOTAS: 
(*) NCA = Nível Critério de Avaliação da NBR 10.015/jun 2000 

a) Não se aplica a restrição de horário para carga e descarga ao comércio de jornais e revistas. 

b) Ver Quadro n° 04, anexo à Parte III desta lei, quanto as disposições relativas à largura mínima da via para instalação dos usos não residenciais nR1. 
c) Em vias com largura 2 12,00 metros o número máximo de funcionários por turno será igual a 50. 

d) Não se aplicas limite de área construiria quando o imóvel em que se pretende instalar a atividade for considerada em situação regular de acordo com o artigo 217 desta lei. 

e)Não se aplica a restrição de horário de funcionamento às panificadoras observado, porém, o encerramento das atividades ás 22:00horas. 

f) As Bibliotecas poderão funcionar das 6:00 às 23:00 horas. 
g) As atividades" Hotéis, Fiais e outros tipos de hospedagem", somente serão admitidas em imóveis lindeiros a vias com largura maior ou igual a 12,00 metros e desde que observada a previsão de área para 
embarque e desembarque de veículos, inclusive para ônibus de turismo. 

h) Os grupos de atividades Locais de reunião e eventos e Associações comunitárias, culturais e esportivas são permitidas apenas nas zonas ZM-2 e ZM-3, e vedadas nas zonas ZM-1 e ZM-2. 

M
at

ér
ia

 P
L 

13
5/

20
13

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 43



(1) Uso não conforme tolerado nos termos do artigo 218 desta Lei. 

0) Observar o disposto no § 30 do artigo 218 desta Lei. 

M
at

ér
ia

 P
L 

13
5/

20
13

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 44



Comércio de abastecimento de 
âmbito local 

das 06:00 às 22:00 
(d) 

Comércio de alimentação ou 
associados diversões (I) 

sem restrição 

Indústrias Compatíveis e 
Toleráveis - Indl a e Indl b 

das 06:00 às 20:00 
até 99 funcio- 

nários (e) 

Serviços Sociais sem restrição 

sem restrição 

Comércio diversificado 

Comércio Especializado 
das 06:00 às 22:00 

Locais de Reunião ou Eventos 

Associações comunitárias, 
culturais e esportivas 

Serviços de armazenamento e 
guarda de bens móveis 

2.500 m2 (c) (h) 

750 rre (c) (h) 

das 07:00 às 23:00 

das 06:00 às 22:00 

sem restrição 

sem restrição 

até 99 funcio- 
nários (e) 

Serviços técnicos de confecção 
ou manutenção  

Oficinas 

Serviços de educação 

das 06:00 às 20:00 

NÃO 
RESIDENCIAL 

nR1 e nFt2 (b) (c) 

QUADRO n° 02/e Anexo à Parte III da Lei n°  13.885, de 25 de agosto de 2004 
INSTALAÇÃO DE ATIVIDADES NÃO RESIDENCIAIS POR ZONA E CATEGORIA DE VIA DO SISTEMA VIÁRIO DO MUNICÍPIO E PARÂMETROS DE INCOMODIDADE 

ZONA: ZM e ZMp 
VIAS COLETORAS Folha 1/2 

PARÂMETROS DE INCOMODIDADE A SEREM OBSERVADOS: 

EMISSÃO DE RUiDO" 
" 

diurno, NCA* 565 decibéis e noturno NCA* 445 decibéis, considerados como períodos diurno e noturno aqueles compreendidos 
entre as 7:00 e 22:00 horas e entre 22:00 e 7:00 horas respectivamente. 

HORÁRIO PARA CARGA E DESCARGA: de acordo com regulamentação do órgão competente. 

VIBRAÇÃO ASSOCIADA: 
conforme o que vier a ser estabelecido pela legislação ambiental federal, estadual ou municipal ou por Normas da ABNT, na falta 
deste a critério do órgão ambiental municipal, não devendo os níveis atingidos oferecer riscos à saúde e bem estar da população. 

(VETADO) 

EMISSÃO DE RADIAÇÃO' 
" 

até limites por faixa de frequência estabelecidos pela Resolução/Anate1/303/2002, ou outra que vier a sucedê-la ou substituí-1a, bem 
como o disposto na legislação municipal, no que se refere à instalação de antenas transmissoras de telefonia celular. 

. 
EMISSÃO DE ODORES' 

vedada a emissão de substâncias odoríferas na atmosfera em quantidades que possam ser perceptíveis fora dos limites das áreas 

de suas propriedades. 

EMISSÃO DE GASES, VAPORES E MATERIAL 
PARTICULADO: 

vedada a emissão ou utilização de processos e operações que gerem gases, vapores e/ou material particulado, exceto fumaça, que 
possam, mesmo acidentalmente, colocar em risco a saúde, a segurança e o bem estar da população. 

EMISSÃO DE FUMAÇA: permitida a utilização de qualquer tipo de combustível, não podendo emitir fumaça visível e odorante. 

CONDIÇÕES A SEREM OBSERVADAS NA INSTALAÇÃO DO USO: 

1) para área construiria 
100 rn., 1 vaga a 

cada 50 m2  de área 
computaval ou fração; 
21 para área construi da 
> 100 m2, 1 vaga a 
cada 4 rn2  da área 
destinada aos 
consumidores 

definida para as 
áreas destinadas 

aà locais de 	  
reunião de acordo 1  vaga a  cada 50 

mc 

com a legislação da  área construiria 

de segurança das comPutável ou  fração 

edificações 

1) nR1 = 1 vaga a cada 
50 mc de área 
construída computava' 
ou fração; 
21 nR2 = 1 vaga a cada 
35 rn2  de área 
construída computava' 
ou fração. Vedada a 
locação para uso de 
estacionamentos 
privados. 

restrita à 

) para área construiria 
oomputável 5 100 rn* 
não obrigatório; 
21 para área construida 
computava'> 100 m 2  e 
51.000 m 2, 1 vaga com 
espaço para manobra 
ntema; 
31 para área construída 
o:imputável > 1.000 m2, 

vaga acuda 1.000 
m2  ou fração de área 
construida computava!, 
com espaço para 
manobra infama. 

1) nR1 = 1 vaga a cada 
50 m* de área 
construída computava! 
ou fração; 

arta 
35 rn2  de área
construída computavc! 
ou fração. 

capacidade 	2) nR2 = 1 vaga a c 

não exigido 

previsão obrigatória 
nas vias consideradas 

M
at

ér
ia

 P
L 

13
5/

20
13

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 45



• 	• 

Estabelecimentos de Ensino 
Seriado l oas Ob:OU as 23:0U sem restnçao I Área Especial de 

Tráfego 
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Folha 2/2 

NÃO 
RESIDENCIAL 

nR1 e nR2 (b) (c) 

Estabelecimentos de Ensino 
Não Sedado 

sem restrição 

das 6:00 às 23:00 
horas 

sem restrição sem restrição 

Serviços de hospedagem ou 
moradia 

sem restrição 

Serviços de lazer cultura e 
esportes (f) 

das 6:00 às 23:00 
horas 

Serviços de saúde 750 m° (g) 

sem restrição 
Serviços da Administração 
Pública e Serviços Públicos (d) 

sem restrição 

Serviços pessoais 

Serviços profissionais 
das 6:00 às 23:00 

horas 

1) nR1 = 1 vaga a cada 
50 rn. de área 
construida computável 
ou fração; 
2) nR2 = 1 vaga a cada 
35 nn de área 
construída computtivel 
ou fração. 

não exigida 

  

exigida 

  

   

não exigida 

 

1) para área construída 
computava' 5 100 rn. 
não obrigatório; 
2) para área construida 
cvrnputávelv 100 rn. e 
5 1.000 m., 1 vaga com 
espaço para manobra 
interno ao lote; 
3) para área construída 
computável s• 1.000 nr., 
1 vaga a cada 1.000 
rri. ou fração de área 
construída computava', 
com espaço para 
manobra interno ao 
lote. 

 

exigida 

 

1 vaga a cada 35 
nf de área 
construída 

computável ou 
fração (h) não exigida 

 

    

NOTAS: 
r) NCA = Nível Critério de Avaliação da NBR 10.015/jun 2000 

a) Não se aplica a restrição de horário para carga e descarga ao comércio de jornais e revistas 
b) Para vias com largura inferior a 12,00 metros, aplicam-se as disposições da Zona de Uso ZM para as Vias Locais. 

c) Ver Quadro n°04, anexo à Parte III desta lei, quanto às disposições relativas à largura mínima da via para instalação dos usos não residenciais nR1e nR2. 

d) O horário de funcionamento refere-se exclusivamente ao horário em que o estabelecimento poderá ser aberto aos consumidores ou clientes, não se aplicando à atividades no 
estabelecimento relativas à produção do bem/serviço oferecido/prestado no local, observados entretanto os parâmetros de incomodidade estabelecidos para o local 

e) Não se aplica o limite de número de funcionários por turno aos grupos de atividades ofinas, serviços técnicos de confecção e manutenção, industriais Ind1a e Ind1b instaladas em 

imóveis lindeiros às vias Coletoras e Estruturais N3 com largura maior ou igual a 20,00 metros 

f) Nas vias coletoras, a instalação de "academias de ginástica, lutas marciais e similares" deverá observar isolamento acústico em todas as salas de aulas. 

g) A atividade "hospital" somente será permitida em imóveis lindeiros às vias coletoras com largura maior ou igual a 20,00 metros, não se aplicando nesse caso o limite de área 

construída. O número de vagas para estacionamento para essa atividade será estabelecido mediante análise caso a caso. 

(h) Recuos laterais e de fundos de acordo com artigo 186 desta lei. 

(i) Observar o disposto no artigo 219 desta lei. 
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1) para área construída 
5 100 m., 1 vaga a 
cada 50 m2  de área 
computaval ou fração; 
21 para área construída 
0100 rn2, 1 vasas 
cada 4 e5  da área 
destinada aos 
consumidores 

11 nR1 = 1 vaga a cada 
50 m. de área 
construiria computável 
ou fração; 
21 nR2 = 1 vaga a cada 
35 ma de área 
construída computava' 
ou fração. 

1 vaga a cada 50 m 2  de 
área construida 
computava' ou fração 

não exigida 

1) para área construída 
computava' 5 100 m 2  

ao obrigatório; 
2) para área Construída 
computava' 0100 rife 
01.000 m., 1 vaga com 
espaço para manobra 
ntemo ao lote; 

3) para área construída 
computava' 01.000 ar', 
1 vaga a cada 1.000 
rifou fração de área 
construida computava', 
com espaço para 
manobra intemo ao 
lote. 

1) nR1 1 vaga a cada 
50 ai5  de área 
construída computava' 
ou fração; 
2) nR2 1 vagas cada 
35 m2  de área 
construída computável 
ou fração. Vedada a 
locação para uso de 
estacionamentos 
privados. 

obrigatória nas vias 
consideradas Área 
Especial de Tráfego 

QUADRO n° 02ff Anexo à Parte III da Lei n° 13.885, de 25 de agosto de 2004 
INSTALAÇÃO DE ATIVIDADES NÃO RESIDENCIAIS POR ZONA E CATEGORIA DE VIA DO SISTEMA VIÁRIO DO MUNICÍPIO E PARÂMETROS DE INCOMODIDADE 

ZONA: ZM e ZMp 
ESTRUTURAIS N3 Folha 1/2 

PARÂMETROS DE INCOMODIDADE A SEREM OBSERVADOS: 

EMISSÃO DE RUÍDO: 
diurno, NCA* 565 decibéis e noturno NCA* 0 50 decibéis, considerados como períodos diurno e noturno aqueles compreendidos entre as 
7:00 e 22:00 horas e entre 22:00 e 7:00 horas respectivamente. 

HORÁRIO PARA CARGA E DESCARGA: de acordo com regulamentação do órgão competente. 

VIBRAÇÃO ASSOCIADA: 
conforme o que vier a ser estabelecido pela legislação ambiental federal, estadual ou municipal ou por Normas da ABNT, na falta deste a 
critério do órgão ambiental municipal, não devendo os níveis atingidos oferecer riscos à saúde e bem estar da população. 

(VETADO) 

EMISSÃO DERADIAÇÃO: 
até limites por faixa de frequência estabelecidos pela Resolução/Anate1/303/2002, ou outra que vier a sucedê-la ou substituí-la, bem como 
disposto na legislação municipal, no que se refere à instalação de antenas transmissoras de telefonia celular. 

EMISSÃO DE ODORES: 
vedada a emissão de substâncias odoríferas na atmosfera em quantidades que possam ser perceptíveis fora dos limites das áreas de sua 
propriedades. 

EMISSÃO DE GASES, VAPORES E MATERIAL 
PARTICULADO: 

vedada a emissão ou utilização de processos e operações que gerem gases, vapores efou material particulado, exceto fumaça, que 
possam, mesmo acidentalmente, colocar em risco a saúde, a segurança e o bem estar da população. 

EMISSÃO DE FUMAÇA: permitida a utilização de qualquer tipo de combustível, não podendo emitir fumaça visível e odorante. 

CONDIÇÕES A SEREM OBSERVADAS NA INSTALAÇÃO DO USO: 

Comércio de abastecimento de 
âmbito local 

sem restrição 

Comércio de alimentação ou 
associado a diversões 

Comércio diversificado 

Comércio Especializado 

Indústrias Compatíveis e 
Toleráveis - Indl a e Indl b 

NÃO 
Locais de Reunião ou Eventos 

2.500 m2 (a) (c) 

RESIDENCIAL 
nR1 e nR2 (b) (c) 

sem restrição sem restrição sem restrição 

Serviços de lazer cultura e 
esportes (e) 

Associações comunitárias, 
culturais e esportivas 

Serviços de armazenamento e 
guarda de bens móveis 

750 ma (a) (c) 

Serviços Sociais 

Serviços técnicos de confecção 
ou manutenção 

sem restrição Oficinas 

Serviços de educação 

Estabelecimentos de Ensino 
Seriado 
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Folha 2/2 

ek, 

Estabelecimentos de Ensino Não 
Seriado 

50 mc  de área 
construída computava' 
ou fração; 

não exigido 

Serviços de hospedagem ou 
moradia 

obrigatória a 
previsão 

2) nR2 = 1 vaga a cada 
35 mc  de área 
construída computava' 

RA A 

Serviços de saúde (c) (d) 
NÃO 

RESIDENCIAL 
nR1 e nR2 (a) (b) Serviços da Administração 

Pública e Serviços Públicos (b) 

sem restrição sem restrição sem restrição sem restrição 
1 vaga a cada 35 

m2  de área 
construída 

computável ou 
fração (h) 

não exigido (h) 

Serviços pessoais 

Serviços profissionais 

1) para área construída 
computava' 5 100 mc 
nus obrigatório; 
2) para área construída 
computável> 100 rn ,  e 
5 1.000 m2 , 1 vaga com 
espaço para manobra 
infama; 
3) para área construida 
computava' e 1.000 rn., 
1 vaga a cada 1.000 
m2  ou fração de área 
construída computava', 
com espaço para 
manobra interna 

NOTAS: 
NCA = Nível Critério de Avaliação da NBR 10.015/jun 2000 

a) Para vias com largura inferior a 12,00 metros, aplicam-se as disposições da Zona de Uso ZM para as Vias Locais. 

b) Ver Quadro n° 04, anexo à Parte III desta lei, quanto às disposições relativas à largura mínima da via para instalação dos usos não residenciais nR1e nR2. 

c) A instalação das atividades hospitais e laboratório de análises clinicas com área construída total superior a 750 m 2  deverá prever área para embarque e desembarque de clientes/usuários. 

d) A atividade "hospital somente será permitida em imóveis lindeiros às vias estruturas N3 com largura maior ou igual 020,00 metros, não se aplicando nesse caso o limite de área construida. 
O número de vagas para estacionamento para essa atividade será estabelecido mediante análise caso a caso pelo órgão competente. 

e) Recuos laterais e de fundos de acordo com artigo 186 desta lei. 
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11 para área construída 
5 100 m, 1 vaga a cada 
50 rn. de área 
computava' ou fração; 
21 para área construída 
o10Om.1vagaacada 
4 rn. da área destinada 
aos consumidores 

1) nR1 = 1 vaga a cada 
50 m de área 
construída computava' 
ou fração; 2) 
nR2 = 1 vaga a cada 35 
rn. de área construída 
computável ou fração. 

não obrigatório 

 

previsão obrigatória 

sem exigência 
especifica  

previsão obrigatória 

não obrigatório 

11 para área construída 
computáveis 100 rn. 
não obrigatório; 
21 para área construída 
computável > 100 rn. es  
1.000 rn., 1 vaga som 
espaço para manobra 
interna; 	 3 
para área construída 
computável > 1.000 
1 vaga a cada 1.000 m. 
ou fração de área 
construlda computável, 
com espaço para 
manobra Interna. 

sem restrição sem restrição sem restrição (d) 

NÃO 
RESIDENCIAL nR1 

e nFt2 (a) (b) (c ) 
(d) (e) 

sem restrição (d) 

Comércio de abastecimento de 
âmbito local 

Comércio de alimentação ou 
associado a diversões (d) 

Comércio diversificado 

Comércio Especializado 

Indústrias Compatíveis- Indl a (e) 

Indústrias Toleráveis - Indlb (e) 

Serviços de armazenamento e 
guarda de bens móveis 

Serviços Sociais 

QUADRO n° 021g Anexo à Parte III da Lei n °  13.885, de 25 de agosto de 2004 
INSTALAÇÃO DE ATIVIDADES NÃO RESIDENCIAIS POR ZONA E CATEGORIA DE VIA DO SISTEMA VIÁRIO DO MUNICÍPIO E PARÂMETROS DE INCOMODIDADE 

ZONA: ZM e ZMp 
VIAS ESTRUTURAIS N1 (a)  e N2 Folha 1/2 

PARÂMETROS DE INCOMODIDADE A SEREM OBSERVADOS: 

EMISSÃO DE RUIDO• 
' 

diurno, NCK 5 65 decibéis e noturno NCA" 5 55 decibéis, considerados como períodos diurno e noturno aqueles compreendidos ent 
as 7:00 e 22:00 horas e entre 22:00 e 7:00 horas respectivamente. 

HORÁRIO PARA CARGA E DESCARGA sem restrição 

VIBRAÇÃO ASSOCIADA: 
conforme o que vier a ser estabelecido pela legislação ambiental federal, estadual ou municipal ou por Normas da ABNT, na falta der' 
a critério do órgão ambiental municipal, não devendo os níveis atingidos oferecer riscos à saúde e bem estar da população. 

(VETADO) 

EMISSÃO DE RADIAÇÃO: 
até limites por faixa de frequência estabelecidos pela Resolução/Anate1/30312002, ou outra que vier a sucedê -la ou substitui -la, bem 
como o disposto na legislação municipal, no que se refere à instalação de antenas transmissoras de telefonia celular. 

EMISSÃO DE ODORES: 
vedada a emissão de substâncias odoríferas na atmosfera em quantidades que possam ser parceptíveisfora dos limites das áreas dE 
suas propriedades. 

EMISSÃO DE GASES, VAPORES E MATERIAL 
PARTICULADO: 

vedada a emissão ou utilização processos ou operações que gerem gases, vapores e/ou material particulado, exceto fumaça, que 
possam, mesmo acidentalmente, colocar em risco a saúde, a segurança e o bem estar da população. 

- 
EMISSÃO DE FUMAÇA: 

permitida a utilização de qualquer tipo de combustível, não podendo emitir fumaça odorante com densidade colorimétrica superior ao 
padrão n°1 da escala de Ringelmann, inclusive no início da operação do equipamento e durante sua limpeza. 

CONDIÇÕES A SEREM OBSERVADAS NA INSTALAÇÃO DO USO: 

M
at

ér
ia

 P
L 

13
5/

20
13

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 50



Folha 2/2 

NÃO 
RESIDENCIAL nR1 

e nFt2 (a) (b) (c ) 
(d) (e) 

Serviços técnicos de confecção ou 
manutenção 

sem restrição (d) sem restrição sem restrição sem restrição (d) 

1) nR1 = 1 vaga a cada 
50 m2  de área 
construída computava' 
ou fração; 21 
nR2 = 1 vaga a cada 35 
m2  de área construída 
computava' ou fração. 

previsão obrigatória 

Oficinas 

Estabelecimentos de Ensino 
Seriado (d) 

Estabelecimentos de Ensino Não 
Seriado 

Serviços de hospedagem ou 
moradia 

Serviços de lazer cultura e esportes 
(d) 

Serviços de saúde (d) 

Serviços da Administração e 
Serviços Públicos (d) 

Serviços pessoais 

Serviços profissionais 

1) para área construída 
computávelS 100 m2  
não obrigatório; 
2) para área construída 
computava' > 100 m2  es 
1.000 m2, 1 vaga com 
espaço para manobra 
interna; 
para área construída 
computáveis 1.000 m 2, 
1 vaga a cada 1.000 rn. 
ou fração de área 
construída computava', 
com espaço para 
manobra interna. 

NOTAS: 
(*) NCA = Nível Critério de Avaliação da NBR 10.015/jun 2000 
a) Nas vias estruturais N1, a instalação de qualquer atividade listada como nR1 ou nR2 deverá observar a previsão de acesso por via marginal ou por pista de acomodação, sendo vedado o acesso diretc 
ao imóvel. 
h) Para vias com largura inferior a 16,00 metros, mas não inferior a 12,00 metros, aplicam-se as disposições do Quadro n° 021f para as estruturais N3 na ZM; para vias com largura inferior a 12 mas não 
inferior a 10, aplicam-se as disposições do Quadro no. 02/e para as vias coletoras na ZM. 
c) Para vias com largura inferior a 10,00 metros mas não inferior a 7,00 metros, aplicam-se as disposições do Quadro n° 02/d para as vias locais na ZM. 
d) Ver Quadro n° 04, anexo à Parte III desta lei, quanto às larguras mínimas das vias para a instalação dos usos não residenciais. 
e)Ver artigo 173 desta lei quanto a instalação das indústrias Ind - 1a em vias com largura inferior a 10,00 metros mas não inferior a 7,00 metros. 
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1.b CONDIÇÕES A SEREM OBSERVADAS NA INSTALAÇÃO DO USO: 

VAGAS PAIRA ESTACIONAMENTO DE VEÍCULOS 1 vaga a cada 35 m2 de área construída computável ou fração 

1) para área construída computável 5 100 m 2  não obrigatório; 2) para área construída computável > 100 e 01.000 m 2, 1 vaga com espaço para 
manobra interna; 3) para área construída computável > 1.000 m 2 , 1 vaga a cada 1.000 rn 2  ou fração de área construiria computável, com espaço para 

manobra interna. 
PÁTIO PARA CARGA E DESCARGA 

QUADRO n° 021h Anexo à Parte III da Lei n° 13.885, de 25 de agosto de 2004 
INSTALAÇÃO DE ATIVIDADES NÃO RESIDENCIAIS POR ZONA DE USO E PARÂMETROS DE INCOMODIDADE 

ZONA: ZONA PREDOMINANTEMENTE INDUSTRIAL - ZPI 
	

Folha 1/1 

1.a - PARÂMETROS DE INCOMODIDADE A SEREM OBSERVADOS: 

EMISSÃO DE RUÍDO: 

Vias locais: período diurno, NCA* 0 65 decibéis e noturno NCA* 0 55 decibéis. 

Vias coletoras e estruturais: período diurno, NCA* 570 decibéis e noturno NCA* 0 60 decibéis. 

São considerados como períodos diurno e noturno aqueles compreendidos entre as 7:00 e 22:00 horas e entre 22:00 e 7:00 horas respectivamente. 

HORÁRIO PAIRA CARGA E DESCARGA sem restrição 

VIBRAÇÃO ASSOCIADA 
conforme o que vier a ser estabelecido pela legislação ambiental federal, estadual ou municipal ou por Normas da ABNT, na falta deste a critério do órgão 
ambiental municipal, não devendo os níveis atingidos oferecer riscos à saúde e bem estar da população. 

(VETADO) 

EMISSÃO DE RADIAÇÃO: 
até limites por faixa de frequência estabelecidos pela Resolução/Anate1/303/2002, ou outra que vier a sucedê-la ou substituí-la, bem como o disposto na 
legislação municipal, no que se refere à instalação de antenas transmissoras de telefonia celular. 

EMISSÃO DE ODORES: 
vedada a emissão de substâncias odoriferas na atmosfera em quantidades que possam ser perceptíveis fora dos limites das áreas dessas propriedades. 
A constatação da percepção será efetuada por técnicos credenciados da SVMA. 

EMISSÃO DE GASES, VAPORES E MATERIAL PARTICULADO' 
deverá ser controlada a emissão de gases, vapores e material particulado gerado em seus processos e operações atrvés de sistemas de controle que 
atendam aos padrões ambientais vigentes, ou, na ausência dos mesmos, que utilizem a melhor tecnologia prática disponível para cada caso. 

EMISSÃO DE FUMAÇA: 
permitida a utilização de qualquer tipo de combustivel, não podendo emitir fumaça odorante e com densidade colorimétrica superior ao padrão no.1 da 

escala de Ringelmann. 

1.c -USOS PERMMDOS: 

Comércio de abastecimento de âmbito local 
Comércio de alimentação ou associado a diversões 

Comércio diversificado 

Comércio Especializado 

Indústrias Compativeis- Ind1a (e) 
Indústrias Toleráveis - Ind1b 

Indústrias Incômodas - Ind2 

Locais de Reunião ou Eventos (d) 
Associações comunitárias, culturais e esportivas 

Serviços de armazenamento e guardado bens móveis 

Serviços técnicos de confecção ou manutenção 

Oficinas 

Estabelecimentos de Ensino Não Seriado 

Serviços de lazer cultura e esportes (d) 
Serviços da Administração e Serviços Públicos 

Serviços pessoais 

Serviços profissionais 

NÃO RESIDENCIAL 
nR1 e nR2 

(a) (b) (c ) (d) (e) 

t Ci 	 L 

rnt ■=.4' 
Ci! 

NOTAS: 
(*) NCA= Nível Critério de Avaliação da NBR 10.015/jun 2000 
a) Nas vias estruturais Ni, a instalação de qualquer atividade listada como nR1 ou nR2 deverá observar a previsão de acesso por via marginal ou por pista de acomodação, sendo vedado o acesso direto ao imóvel. 
b) Para vias com largura inferior a 16,00 metros, mas não Inferior a 10,00 metros, aplicam-se as disposições do Quadro n °  02/e, anexo à Parte III desta lei para a zona de uso ZM em vias coletoras e estruturais N3. 
c) Para vias com largura Inferior a 10,00 metros mas não inferior a 7,00 metros, aplicam-se as disposições do Quadro n° 02/d para a Zona de Uso ZM em Vias Locais 
d) Ver Quadro n° 04, anexo à Parte III desta lei, quanto às larguras mínimas das vias para a instalação dos usos não residenciais  

e) Ver artigo 173 desta lei quanto a instalação das indústrias Ind - 1a em vias com largura inferior a 10,00 metros mas não inferior a 7,00 metros 
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Capitulo II 

Das conformidades e das desconformidades 

Art. 213. O uso de imóveis, para fins da disciplina do uso e 

ocupação do solo, classifica-se em permitido e não permitido e em conforme ou não 

conforme. 

§ 1° - Uso permitido no local é aquele passível de ser 

implantado ou instalado no imóvel em função do tipo de zona de uso, da categoria 

da via e da sua largura. 

§ 2° - Uso não permitido no local é aquele não passível de ser 

implantado ou instalado no imóvel em função do tipo de zona de uso, ou da 

categoria da via, ou da sua largura. 

§ 3° - Uso conforme é aquele permitido no local e que, no 

caso de uso não residencial - nR, atende também a todos os parâmetros de 

incomodidade e condições de instalação constantes dos Quadros 02/a a 02/i, anexos. 

§ 4° - Uso não conforme é aquele que não é permitido no 

local ou, no caso de uso não residencial - nR, aquele que, mesmo permitido, não 

atende a pelo menos um dos parâmetros de incomodidade ou uma das condições de 

instalação constantes dos Quadros 02/a a 02/i, anexos. 

Art. 214. A edificação, para fins da disciplina do uso e 

ocupação do solo, classifica-se em conforme ou não conforme. 

§ 1° - Edificação conforme é aquela que atende às 

características de aproveitamento, dimensionamento e ocupação do lote, 

estabelecidas nos Quadros n° 04 dos Livros dos Planos Regionais Estratégicos das 

Subprefeituras na Parte II desta lei, e outras disposições também estabelecidas em 

lei. 

§ 2° - Edificação não conforme é aquela que não atende a 

pelo menos uma das características de aproveitamento, dimensionamento e 

ocupação do lote, estabelecidas nos Quadros n° 04 dos Livros dos Planos Regionais 
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Estratégicos das Subprefeituras na Parte II desta lei, ou outras disposições também 

estabelecidas em lei. 

Art. 215. Na edificação em situação regular, ainda que não 

conforme serão admitidas reformas com ampliação de área construída, desde que o 

coeficiente de aproveitamento máximo do lote não tenha sido ultrapassado e a 

ampliação pretendida não agrave a desconformidade da edificação. 

Parágrafo único. As alterações passíveis de outorga onerosa, 

de acordo com as disposições legais do PDE e desta lei, serão admitidas desde que 

atendam a todas as exigências pertinentes. 

Art. 216. Será admitido o uso e a ocupação dos lotes com 

dimensões inferiores às exigidas por esta lei numa das seguintes situações: 

I. quando em decorrência da legislação aplicável à época do 

parcelamento que o resultou, o lote possa ser considerado regular; 

II. o lote seja remanescente de área maior, atingido por 

desapropriação ou melhoramento público. 

Art. 217. O uso conforme poderá instalar-se em edificação 

em situação regular, ainda que não conforme. 

§ 1° - Para os efeitos do disposto no "caput" e nos §§ 2° e 3° 

deste artigo e do "caput" do art. 218 desta lei, além daquelas que se enquadram nas 

disposições do artigo 209 desta lei, são também consideradas edificações em 

situação regular: 

I. aquelas passíveis de regularização em razão das 

disposições desta lei; 

II. aquelas cujos Autos de Regularização sejam expedidos 

em decorrência de processos de regularização protocolados dentro dos prazos 

previstos nas leis de regularização anteriores a entrada em vigor desta lei, e se 

mantenham com a área construída indicada no respectivo Auto de Regularização. 

§ 2° - Quando nas edificações em situação regular, nos 

projetos de reforma com ou sem mudança de uso ou pedidos de licença de 
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instalação e funcionamento, não for possível atender o número de vagas exigidas 

para estacionamento, esta exigência poderá ser atendida com a vinculação de vagas 

em outro imóvel, à distância máxima de 200 (duzentos) metros. 

§ 3° - O espaço destinado ao estacionamento localizado em 

outro imóvel, referido no § 2° deste artigo, poderá estar situado a mais de 200 

(duzentos) metros, quando o estabelecimento instalado na edificação firmar 

convênio com estacionamento e serviço de manobristas. 

Art. 218. O uso comprovadamente instalado até a data de 

publicação desta lei, permitido para o local na legislação vigente quando de sua 

instalação, que tenha se tornado não permitido ou não conforme nos termos desta 

lei, poderá ser tolerado, desde que: 

I. a edificação possa ser considerada em situação regular nos 

termos do § 1° do artigo 217 desta lei; 

II. no caso do uso não residencial - nR, sejam atendidos os 

parâmetros de incomodidade. 

§ 1° - O Executivo poderá com objetivo de possibilitar a 

adequação aos novos parâmetros desta lei, conceder prazo proporcional aos ajustes 

necessários ao atendimento de cada parâmetro de incomodidade, a partir da entrada 

em vigor desta lei até o máximo de 360 (trezentos e sessenta) dias, excetuadas: 

I. as exigências relativas a horário de carga e descarga, que 

devem ser imediatamente atendidas; 

II. as exigências da legislação específica sobre controle da 

emissão de ruído. 

§ 2° - Nas edificações de que trata o inciso I do "caput" não 

serão permitidas ampliações, sendo admitidas somente reformas essenciais à 

segurança e higiene dessas edificações e a instalação de equipamentos. 

§ 3° - Os estabelecimentos classificados no grupo de 

atividades comércio de alimentação ou associado a diversões previstas no inciso I 

do artigo 156 desta lei, instalados nas vias locais na ZM ou ZMp, já 
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comprovadamente instaladas até a entrada em vigor desta lei deverão ter seu 

horário de funcionamento regulamentado por lei específica. 

Art. 219. As atividades classificadas no grupo comércio de 

alimentação ou associado a diversões previstas no inciso I do artigo 156 desta lei, 

das vias coletoras da ZM e da ZMp, terão seu horário de funcionamento 

estabelecido por lei específica. 

Capitulo III 

Dos Procedimentos Fiscais e das Multas 

Art. 220. Considera-se infrator, para os efeitos deste 

Capítulo, solidariamente o proprietário, possuidor ou seu sucessor a qualquer título 

e a pessoa física ou jurídica responsável pela edificação ou uso irregulares ou não 

conformes de acordo com as definições dos artigos 210; 211; 212; 213 § 2°, 214 § 

2°, desta lei. 

Art. 221. Constatado o não atendimento de quaisquer das 

disposições desta lei será expedido Auto de Intimação para a regularização da 

situação bem como, concomitantemente, Auto de Infração e Auto de Multa. 

Seção I 

Dos usos irregulares 

Art. 222. Deverá ser afixado, permanentemente, em posição 

visível para o público, no acesso principal dos imóveis de uso não residencial - nR, 

a correspondente licença de funcionamento. 

Art. 223. O não atendimento das disposições do artigo 

anterior implicará a aplicação de Autos de Infração e de Multa, bem como a 

expedição de Auto de Intimação para, no prazo de até 5 (cinco dias) úteis, sanar a 

infração. 
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Folha n° 	 do 
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Sonia 	!.:erreira• 

Art. 224. Caso o Auto de Intimação, de que tratam os artigos 

221 e 223, não seja atendido no prazo fixado, o imóvel será considerado em 

situação irregular, ensejando a lavratura de novos Autos de Infração e de Multa e 

concomitante Auto de Intimação para regularizar a situação ou encerrar a atividade 

nos seguintes prazos: 

I. 90 (noventa) dias, para a atividade considerada conforme; 

II. 30 (trinta) dias, para a atividade considerada permitida no 

local; 

III. 5 (cinco) dias úteis, para a atividade considerada não 

permitida no local. 

§ 1°. Em se tratando de atividade considerada permitida no 

local, mas que não atenda os parâmetros de incomodidade, as condições de 

instalação ou as normas de segurança, de habitabilidade ou de higiene, o prazo será 

de 10 (dez) dias. 

§ 2°. Os prazos estabelecidos neste artigo são improrrogáveis 

e contados da data da intimação do responsável ou de seu preposto. 

Art. 225. O desatendimento do Auto de Intimação, de que 

trata o artigo anterior, implicará na lavratura de Autos de Infração e de Multa, 

concomitante com a interdição da atividade, com lacre. 

Parágrafo único. Para a interdição do imóvel com lacre 

deverão ser adotados meios compatíveis, cuidando-se para que não seja impedida a 

retirada de documentos, pertences pessoais e produtos perecíveis. 

Art. 226. Caso haja resistência à interdição, deverá ser 

acionada a Assessoria Militar do Gabinete do Prefeito para obter o necessário 

auxílio da Polícia Militar, com o objetivo de garantir o pleno poder administrativo. 

Art. 227. Constatado o rompimento do lacre, será lavrado 

Auto de Constatação, bem como emitidos Autos de Infração e de Multa por 

desobediência, sendo o fato noticiado à autoridade policial competente, para 

instauração de inquérito pelo crime de desobediência previsto no Código Penal. 
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Parágrafo único. A multa por desobediência à interdição 

será renovada automaticamente a cada 30 (trinta) dias, até que o efetivo 

encerramento da atividade seja comunicado, por escrito, ao órgão competente do 

Executivo Municipal. 

Art. 228. Os procedimentos administrativos e ações judiciais, 

iniciados antes da data da publicação desta lei, referentes ao parcelamento, 

edificação e uso irregular, deverão prosseguir com observância das normas 

estabelecidas por esta lei. 

Seção II 

Dos imóveis enquadrados como ZEPEC 

Art. 229. Nos imóveis enquadrados como ZEPEC, 

constatada a paralisação da obra ou sua desconformidade com o projeto aprovado, 

esgotado o prazo da correspondente intimação, a isenção dos tributos e o 

certificado, de que trata o artigo 121 desta lei, serão cancelados, expedindo-se 

Auto de Intimação e cientificando-se a Secretaria Municipal de Finanças e 

Desenvolvimento Econômico para a cobrança equivalente ao benefício, exercício a 

exercício, atualizada monetariamente e acrescida de juros de mora, desde as datas 

originalmente assinaladas para o pagamento integral do imposto, sendo: 

I. com imposição de multa e sem prejuízo das medidas penais 

cabíveis, nos casos de dolo, fraude ou simulação do interessado ou de terceiro em 

beneficio dele; 

II. sem imposição de multa, nos demais casos. 

Art. 230. Constatada a não conservação, recobrimento, 

abandono ou alteração do imóvel enquadrado como ZEPEC, será expedida 

intimação ao proprietário para execução das obras necessárias à sua manutenção, no 

prazo de até 180 (cento e oitenta) dias, prorrogáveis a critério da Secretaria 

Municipal de Planejamento Urbano e da Secretaria Municipal de Cultura. 
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Page 1 of 1 

Procr 
Soriia S. Fe 

'1 Rec. 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : lei AND 15133 

Total de referências : 

1/1 
Título: LEI No 15.133 15/03/2010 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre o controle da poluição sonora emitida em locais de reuniões e o escalonamento 

das multas e dá outras providências. 
Projeto: Projeto de Lei No 400/2007 (ver documento) 

Autor(es): Carlos Apolinário 
Notas connplem.: - Ação Direta de Inconstitucionalidade no 990.10.128517-7 - O Tribunal de Justiça de São 

Paulo, em 25/03/2010, concedeu liminar, suspendendo a eficácia desta Lei. DOC 16/04/2010 
p. 79 c. 3. 
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LEI No 15.133 DE 15 DE MARÇO DE 2010 
(PROJETO DE LEI No 400/07), 
(VEREADOR CARLOS APOLINARIO - DEMOCRATAS e outros) 
Dispõe sobre o controle da poluição sonora emitida em locais de reuniões 
escalonamento das multas e dá outras providências. 
Antonio Carlos Rodrigues, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber 
que a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei 
Orgânica do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1 0  Os locais de reuniões deverão observar os níveis de ruído e vibração de 
ordem sonora estabelecidos pela NBR 10.151 da Associação Brasileira de Normas 
Técnicas. 
§ 1 0  A medição será realizada através de medidor de nível sonoro devidamente 
calibrado e nunca dentro das instalações dos locais de reuniões, mas no interior do 
local físico da recepção e no horário de ocorrência do incômodo, conforme 
determina a NBR 10.151. 
§ 20  Na tomada de medição, com o medidor de nível sonoro, deverá ser extraído do 
nível de ruído final todo e qualquer ruído ou mesmo som de fundo. 
§ 30  O resultado das medições deverá ser público, registrado à vista do 
denunciante e do denunciado, acompanhado por testemunhas. 
Art. 2 0  Constatada formalmente a irregularidade, o órgão fiscalizador dará um 
prazo de 90 (noventa) dias ao responsável pelo local onde está havendo a reunião, 
contados a partir do devido recebimento da Notificação de Irregularidade. 
Parágrafo único. Havendo necessidade de maiores adequações na irregularidade 
constatada, o Poder Público acrescentará prazo conveniente para que as exigências 
apontadas sejam completadas. 
Art. 3o As multas a serem aplicadas aos locais de reuniões, concernentes ao 
controle da poluição sonora, obedecerão aos intervalos estabelecidos nesta lei. 
Parágrafo único. Em sendo aplicada multa por irregularidade originada da poluição 
sonora, esta será aplicada da seguinte forma: 
I - locais de reuniões com capacidade de até 500 (quinhentas) pessoas: R$ 500,00 
(quinhentos reais); 
II - locais de reuniões com capacidade de 501 (quinhentas e uma) a 800 
(oitocentas) pessoas: R$ 700,00 (setecentos reais); 
III - locais de reuniões com capacidade de 801 (oitocentas e uma) a 1000 (mil) 
pessoas: R$ 800,00 (oitocentos reais); 
IV - locais de reuniões com capacidade de 1001 (mil e uma) a 2000 (duas mil) 
pessoas: R$ 1.000,00 (um mil reais); 
V - locais de reuniões com capacidade de 2001 (duas mil e uma) a 3000 (três mil) 
pessoas: R$ 3.000,00 (três mil reais); 
VI - locais de reuniões com capacidade de 3001 (três mil e uma) a 4000 (quatro 
mil) pessoas: R$ 4.000,00 (quatro mil reais); 
VII - locais de reuniões com capacidade de 4001 (quatro mil e uma) a 5000 (cinco 
mil) pessoas: R$ 5.000,00 (cinco mil reais); 
VIII - locais de reuniões com capacidade superior a 5000 (cinco mil) pessoas: R$ 
8.000,00 (oito mil reais). 
Art. 40  No caso da manutenção da irregularidade e da eventual reincidência da 
multa, esta só poderá ser novamente aplicada dentro do mesmo montante indicado 
no artigo anterior, decorrido o prazo de 30 (trinta) dias após a lavratura do Auto de 
Multa. 
Art. 50  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias e suplementadas se necessário. 
Art. 60  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Câmara Municipal de São Paulo, 15 de março de 2010. 
O Presidente, Antonio Carlos Rodrigues 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 
15 de março de 2010. 
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O Secretário Geral Parlamentar, Breno Gandelman 

• 

• 
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Câmara Municipal de São Paulo 	 Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : decreto AND 34569 

Total de referências : 

Olha n° 

Procet.„.c.r 	4 
sonia 
Rem /0, 1 'et- 

1/1 
Título: DECRETO No 34.569 06/10/1994 (ver documento) 

Revogado(a) parcialmente 
Ementa: Institui o "Programa Silencio Urbano - PSIU", visando controlar e fiscalizar o ruido excessivo 

que possa interferir na saude e bem estar da populaçao, e da outras providencias. 
Revogação: Decreto no 35.928/1996 - Revoga os arts. 2 0  a 90  deste Decreto. (ver documento) 

Notas complem.: - Decreto no 35.919/1995 - Dispoe sobre a coordenaçao do Programa Silencio Urbano - PSIU. 
- Decreto no 35.928/1996 - Reestrutura o Programa Silencio Urbano - PSIU, instituido por 
este Decreto. 
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DECRETOM9 34.569 	, DE 6 DE . OUTUBRO 	DE 1994 

Institui o "Programa Silencio Urbano - 
PSIU", visando controlar e fiscalizaro ruí 
dedi excessivo que possa interferir na saúde 
e bem estar da população, é dã outras pro-
videncias. ,  ' • 

PAULO MALUF, Prefeito do Município de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe ião conferidas por lei; e 
CONSIDERANDO a multiplicidade' de estabelecimentos que são 
geradores de poluição sonora. 
CONSIDERANDO que compete a Administração municipal o con-
trole e disciplinamento dessas atividades; 	- 
CONSIDERANDO cple e urgente a adoção de medidas com a. fina 
lidade de preservar o sossego público)* 
CONSIDERANDO a importancia da ação fiscalizadora como meio 
de controle,. 	. 	. 
DECRETA: 

• .Art:"1. 2  - Fica instituído, no âmbito muni 
cipal z  o ."Programa SilenCio Urbano - PSIU", cujos objetT • 
vos sao: • 

• I - .Desenvolver ações 	intersecretariais 
voltadas para ,coibir a emissão excessiva de ruidosL 

II ,.'Estabelecer canais de comunicaçao en 
tre a população e a Prefeitura para recebimento de dene . 
cias, quanto a:emissão excessiva de ruidos; 

• . III - Desenvolver estudos e formular propos 
tas dirigidas para dotafa Prefeitura dós meios necessã 
rios ao efetivo controle da emissão de ruídos; 	' 

IV - Incentivar a capacitação de recursos hu 
manos para exercer o controle de emissão de ruídos; . 	• 

.V - Estaçelecer alvos prioritários e O cro 
nograma das ações necessarias; 

VI - Divulgar, junto a população, meteria 
educativa e ConsCientizadora dos. efeitos*prejudicials cau 
sados pelos ruídos excessivos; 
• .VII 	convenios, contratos e estabe 
lecer contatos com orgãos ou entidades que, direta ou 
diretamente, possam contribuir para o desenvolvimento 65 
"Programa Silencio Urbano"; 

• ' VIII,- Adequar o processo de Licenciamento Am 
biental às normas legais em vigor. 	 • 

-. Art. 2* - O "Programa Silencio Urbano" se 
ra coordenado pela Secretaria Municipal do Verde e do Me{õ 
Ambiente.- SVMA, atreves do Departamento de Controle Am .  
biental DECONT e deverá contar com a participaçao da Se 
cretaria das Administraçoes Regionais.- SAR, Secretaria& 
Habitação e Desenvolvimento Urbano - SEHAB,.Secretaria•Mu 
nicipal de Transportes - SMT, Secretaria Municipal de Abas 
,tecimento -"SENAS, Coordenadoria da Guarda Civil Metropoll 
tana - C.G.M. e demais secretarias, sempre que solicitadas. 

Art. 3* - A Secretaria Municipal do Verde 
e do Meio Ambiente - SVMA, na'qualidade de coordenadora
"Programa Silencio Urbano", compete: 

. 	. . 	. 
. 	I - Gerenciar as ações no ambito do "Pro 

grama Silencio Urbano", integrando os diversos orgãos. eW 
volvidos; 

II.- Desenvolver treinamento para os servi 
dores envolvidos; 	 • 

III - Receber denúncias decorrentes de peo 
blemas causados por emissão excessiva de ruidos; 

. /V - Definir as arcas de atuaçao, a vista 
de denúncias e levantamentos 'estatisticos; 

V - Elaborar plano de açao; 
. • VI - Colaborar na,reaiizaçao das medições 

necessárias, elaborando laudos tecnicos, pelos Agentes de 
controle Ambiental; 

VII - Desenvolyer estudos para a compilação 
dos dados colhidos em decorrencia das açoesi à fim de nor 

..tear a constante avaliaçao do "Pr9grama Silencio Urbano"; 
VIII - Divulgar ao publico as medidas toma-

das, bem como os 'seus 'resultados. 
Art. 45 - À Secretaria das Administrações 

Regionais - SA2, compete: 	 • • 
I —Designar os Agentes Vistores que atua 

rão no "Programa Silencio Urbano"-; 
. II - Comunicar a Secretaria Municipal 	do 

Verde e do Meio Ambiente - SVMA as denuncias que venham 
a ser formuladas junto as Administrações Regionais, rela 
tando, inclusive, as açoes adotadas visando seu atendimen • 
to expedito; . 	 • 

. • III - Participar das 'ações conjuntas com a Se 
cretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - SVMA, Se 
cretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano - SEMAS, Se 
cretaria Municipal de Transportes - SMT, Secretaria Muni-

' cipal de Abastecimento - SEMAB, e Coordenadoria da Guarda .  
Civil Metropolitana - CGM, inclusive no perlado noturno; 

/V - Realizar vistorias e as medições ne 
'cessarias, sob a coordenaçao da Secretaria Municipal do 
'Verde e do Meio Ambiente - SVMA; 

V - Verificar as condições de licenciamen 
to dos estabelecimentos, bem como as demais posturas muni 
cipais a que esteja sujeito; . 

VI - Lavrar o5. autos de imposiçao de pena 
lidades, fornecendo copias a Secretaria Municipal do Ver 
qie e do Meio Ambiente - 
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Paràgrafo único - . As competencias elenca 
das neste artigo nao excluem aquelas pertinentes às açoe 
ordinarias da Secretaria das Administraçoes Regionais 
SAR na matéria. 

Art. ,5 2  - A Secretaria da Habitação e'De 
. senvolvimento Urbano - SEHAB, atraves do Departamento de 
Controle do Uso de ImOvels - CONTRU, compete: . 

- Designar tecnicos que atuarão no "Pro 
grama Silencio Urbano"; 

- "II - domuniéar à. Secretgla Municipal do 
Verde e do Meio Ambiente - SVMA as denuncias que venham a 
ser formuladas - junto ao CONTRU, relatando inclusive. as-
açoes adotadas visando seu atendimento expedito; • 

• - Participar de açoes conjuntas comaSe. 
cretaria Münicipal do Verde e do Meio Ambiente - SVMA, Se 

- cretaria das Administrações Regionais - SAR, Secretaria MU 
nicipel de Transportes - SMT, Secretaria Municipal de Abas 
tecimento - SEMAB e Coordenadoria d‘Guarda Civil MetropE 

'Mana - CGM, inclusive no periodo noturno; 	• 
• IV - Verificar, no Âmbito de sua atuação,as 

condições de licenciamento do estabelecimento, bem como 
as demais posturas municipais a que esteja sujeito; 

V - Intimar os locais de reuniao inscritos 
no CADLORE - Cadastro de Locais de Reunião, que estejan 
emitindo ruídos acima dos niveis fixados por lei,.a execu• 
tarem serviços e obras necessarios a proteção adustica; 
• VI - Notificar os locais de reunião que se
enquadrem no artigo 1 2  dó Decreto fie 24.636, de 24 de. se, 
tembro de..1987, e.que não estao inseridos no CADLORE, 
apresentarem o laudo tecnico de segurança necessario ao' 
atendimento legal e tecnico, incluindo proposta de prote 
.ção acustica para o local.,. 

' 	Art. 6 9 .- A Secretaria Municipal de Trans 
portes - SNT, compete: 	 • 	

. 

-I - Designar servidores com competÂncia.pe 
:ra atuar no '"Programa Silencio Urbano"; 

II - Comunicar à Secretaria Municipal do 
Verde e do Meio 'Ambiente - SVMA as denuncias eventualmen-
te encaminhadas as unidades da Secretaria Municipal de • 
Transportes - SMT.; 

III - Participar de ações conjuntas cana Se 
cretaria Municipal do verde e do Meio Amibente - SVMA, Sã 
cretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano - SWB, Se 

.cretaria Municipal de Abastecimento -: . SEMAB e Coordenado= 
ria da Guarda Civil Metropolitana - :CGM; . 

• IV - Realizar vistorias e avaliações neces. 
sarjas, sob a coordenaçao da Secretaria Municipal do Ver; 
de é _do Meio Ambiente - SVMA; 

.V - Lavrar os autos-de imposição de pena 
• lidades,no ambito de sua ccmpetencia.  

• Art. 7 2  - A Secretaria Municipal de Abas 
tecimento - SENAS, compete: -  

• I - Designar servidores com competenciapa 
ra atuar no "Programa Silencio Urbano"; 

•II - Comunicar à . Senretaria Municipal do 
Verde e do Meio Ambiente - SVMA as denuncias eventualmen-
teencaminhadas as unidades da Secretaria Municipal ,de 
Abastecimento - SEMAB;. 

III - Participar de ações. conjuntas com e Se 
cretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - SVMA; Se .  
cretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano - SE2I12, Se 
cretaria Municipal de Transportes SMT e Coordenadoriaa 
Guarda Civil Metropolitana - CGM; 

IV - Realizar vistorias e avaliações neces-
párias, sob.  a coordenação da Secretaria Municipal-do Ver' 
Ale'e do Meio Ambiente - SVMA; . 

V - Verificar, no embitO de sua atuação, 
as condições de licenciamento dos.estabelecimentos, bem 
domo as demais posturas municipais a que estejam sujeis; 

111 - Lavrar os autos de imposiçao de pena' 
lidades, no âmbito de sua competencia. 

. Art. 8.2 - À Coordenadoria da Guarde Civil 
Metropolitana - CGM cabe acompanhar e integrar as visto-
rias conjuntas ou realizadas apenas pela SecretariaMuni 
ripai do Verde e do Meio Ambiente - SVMA, destacando í.  
ROMU como apoio a essas ações.. 

• Art. 92 - No prazo de -30 (trinta) dias; a Se 
cretaria das Administrações Regiábais - SAR, a Secretarii 
da Habitação e Desenvolvimento Urbano - SEHAB, a Secreta-
ria Municipal de Transportes - SMT,.a Secretaria Municipal 
de Abastecimento - SEMAB, e a Coordenadoria da Guarda Ci 
vil Metropolitana - CGM enviarão a Secretaria Municipal da' 
Verde e do Meio Ambiente - SVMA A  a ipdicaçao de . servido 
res queetuarao no "Programa Silencio Urbano", bem como dos 
equipamentos e materiais disponíveis para a efetiva concre 
tizaçao das" ações. 

Art. 10 - As avies atinentes ao "Programa 
Silencio Urbano" realizar-se-ao prioritariamente no pe 
rodo noturno, inclusive nos fins de semana - e feriados. 

Art. 11.- Os serviOores envolvidos nas 
ações pertinentes'ao "Programa Silencio Urbano" • devera° 
estar munidos de identificaçao funcional. • 
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Folha n° 

n° 
Soni3 	Ferreira 

Art. 12- Este decteto entrara em . vigor 
na data de sua publicação,..revogadas as disposiçoes 	em 
contrario. 	. 	 • 

• 
PREFEITURA DO MUNIC/PIO DÉ SÃO PAULO, aos 6 de outubro 
de 1994, 4419 da fundação de São Paulo. 	 • . 
PAULO MALUF, Prefeito 	- 	 • 
JOSÉ ALTINO MACHADO, Secretário dos Negócios Jurídicos 
GILBERTO BIM ROSSI, Respondendo pelo Cargo de Secretário 
das Finanças' 	 • 
WALTER CORONADO ANTUNES, Secretário Municipal de Transportes 
WALDEMAR COSTA FILHO, Secretário Municipal de Abastecinento 

- FRANCISCO NIETO MARTIN, Secretário das AdministraçOeS Re 
gionais 
LAIR ALBERTO SOARES KRAHENBUHL,' Secretária da Habitação 
e:Desenvolviménto Urbano • , 
WERNER EUGENIO ZULAUF, Secretário Municipal do Verde e 
do Meio Ambiente 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 6 	.de 
outubro de l.99.4. 
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

Retificação da publica9ão do dia 7/outubro/1994 

Decreto n 2  34.569, de. 6 de Outubro de 1994 
No Art. 6 2  - Item III - Leia-se como segue e não cano constou: 

..... com a Secretaria Municipal do Verde e do Meio 
Ambiente-- 5VMA, 	 

• 
M

at
ér

ia
 P

L 
13

5/
20

13
. N

ão
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 65



Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : decreto AND 35928 

Total de referências : 1 

1/1 

Page 1 of 1 

Título: DECRETO No 35.928 06/03/1996 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Reestrutura o Programa Silencio Urbano - PSIU, instituído pelo Decreto no 34.569, de 6 de 
outubro de 1994, e da outras providencias. 

Revogação: Revoga os artigos 2o a 90  do Decreto no 34.569/1994. (ver documento) 

[ Back 

• 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 
	

11/4/2013 
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DECRETO N2: 35.928 .  , DE. 6 . DE 	MARÇO 	DE 1996 
• ReestruturaO.Programa Sil;ncio Urba - 
no - PSIU, instituído pelo Decreto n 2  
34.569, de 6 de outubro .  de 1994, e dá 

• outras providencias. 	• 
PAULO MALUP,_Prefeito do Município de'São Paulo, usando 
das atribuiçoes que lhe sãoconferidas por lei, e 
CONSIDERANDO asdisposiçães - contidas no Decreto n934.5fflA  
de 6 de outubro de 1994, que instituiu . o Programa Silo; 
cáoUrbano - PSIU, visando controlar e fiscalizar o ruído
excessivoque possa interferir na saUde e bem estar da 
população; . . 	 . 	• 	- 
CONSIDERANDO, ademais, o disposto no Decreto ne 35.919, 
de 29 de fevereiro de 1996, que atribuiu a Secretaria 
Muncipalde-Abastecimento - SEMAB, a coordenaçao do re-
ferido - programa; 
CONSIDERANDO, finalmente, a necessidade de equacionar 
convenientemente a coordenaçao do Programa em questão, 
atribuída a Secretaria Municipal de Abastecimento -- 
SENAS., 
DECRETA :. 

• 
. Art. 1 2  O Programa Silêncio Urbano será 

coordenado pela Secretaria Municipal de. Abastecimento - 
.SEMAB e deverá contar com a participação da Secretaria 
das Administrações Regionais-'- SAR, Secretaria da•Habi-
tação e.Desenvolvimento Urbano - SEHAB, Secretaria Muni-
cipal de Transportes - SIIT, Coordenadoria da Guarda Ci-
vil Metropolitana - OCM e demais Secretarias, sempre que 
solicitadas. 

Art.. 2! - A secretaria Municipal de Abas-
tecimento - SEMAB, na qualidade .de coordenadora do 

. Programa Silêncio Urbano, compete: 
• 

I - gerenciar as ações no âmbito do Pro-
grama Silêncio Urbano, integrando os diversos órgãos en-
volvidos; 

II - designar os Agentes Vistores e ser-
vidores giie atuarão no Programa Silêncio Urbano; 

III - desenvolver treinamento para os 
servidores envolvidos; 

IV - . .realizar vistorias e avaliações ne- 
cessárias; -. 

V - verifino.âmbito de sua atuação, 
as condições de licenciamento -  dos estabelecimentos, bem 
como as demais posturas municipais a que estejam sujei-
tos; 

VI - lavrar os autos de imposição de pe- • 
nalidades; 

VII - receber denúncias decorrentes de 
problemas causados por emissão excessiva de ruídos; 

• VIII - definir as áreas de atuação, à 
vista de denúncias e levantamentos estatísticos; 

IX - elaborar plano de ação; 
. X - desenvolver estudos para a compilação 

dos dados colhidos em decorrência das ações, afim de 
• nortear a constante avaliação do Programa Silêncio Ur-
bano; 

' XI . - divulgar ao público as medidas 'toma-
das, bem como os seus resultados. 

Art. 32  - À Secretaria das•Administrações 
Regionais -"SAR, compete: 

• I - designar técnicos que atuarão no Pro-
grama.Silêncio Urbano; 
• II - comunicar à Secretaria Municipal de 
- Abastecimento - REMAR as denúncias que venham a ser for-
muladas . junto às Administrações Regionais, relatando, 
inclusive, as. ações adotadas, visando seu atendimento 
'expedito; 

III - realizar vistorias e as medições. 
necessárias, sob a coordenação da Secretaria Municipal'. 
de Abastecimento - SENAS; 

• .IV - verificar as condições de licencia-
mento dos estabelecimentos, bem como as demais posturas 
municipais a que esteja sujeito.' 	• ' 

Art. 4. - À Secretaria da Habitação e De-
senvolvimento "Urbano SEHAB, através do Departamento de .  
Controle do Uso de Imóveis - cONTRU, compete: ' 

, I - designar técnicos que atuarão no Pro-
gramaSilêncio Urbano; 

II - comunicar à Secretaria Municipal de 
Abastecimento - SEMAB as denúncias que venham a ser for-
inaladas junto ao CoNTRU, relatando inclusive as ações .  

• adotadas visando seu atendimento expedito; 
III 	verificar, no âmbito de sua atua- 

"ção, as 'condições de licenciamento do estabelecimento, 
bem como 'as demais posturas municipais a que esteja su-
jeito; 
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Folha n° 
IV 7 intimar. os 'responsáveis pelos . local 

CADLORE que estejam emitindo ruídos' acima dos nível PrOCe•:::!.;c115(1 

	

, 	• 
fixados

, 
 por :lei, a executarem serviços e obras necessa - 	 fá,Rri:, 

rios à proteção acústica; 	 íRee- 	. 	• 

sr . — notificar os responsálieis, pelos lo-
cais de reunião que se enquadrem no artigo 1 2  do Decreto 
n 2  24.636, de: 24 de setembro de 1987, ,e que não estão 
inseridos no CADLORE, a apresentarem o laudo técnico de 
segurança necessário ao 'atendimento legal e técnico, in-
cluindo proposta de proteção acústica para o local. 

• Art. 5 2  - À Secretaria Municipal de 
Transportes -'SMT, compete; 

I - designar técnicos com competência 
para atuar no Programa Silêncio Urbano; 

II - comunicar à Secretaria Municipal de 
Abastecimento - SEMAB as denúncias eventualmente encami-
nhadas às unidades da Secretaria Municipal de Transpor-
tes - SMT; 

' III - realizar vistorias e-avaliações ne-
cessárias, sob a coordenação da Secretaria Municipal de 
Abastecimento - SEMAB; • 

. IV - lavrar os autos de imposição de pe-
nalidades, no âmbito de sua competência. 	• 

Art.. 6 2  - A Coordenadoria da Guarda Civil 
Metropolitana CGM cabe acompanhar e'integrar as visto-
rias conjuntas ou realizadas apenas pela Secretaria'Mu 
nicipal - de.Abastecimento -SEMAB, destacando a ROMU como 
apoio a essas ações. . . • 

• Art. 7 2 	A Secretaria das Administrações 
Regionais SAR, a Secretaria- da Habitação e Desenvolvi-
mento - Urbano - SEHAB, a Secretaria Municipal de.Trans-
portes - - SMT e a Coordenadoria da Guarda Civil Metropo-
litana - GGM, enviarão; imediatamente após a publicação 
deste decreto, à 'Secretaria Municipal de Abastecimento - 
SEMAB a indicação de servidores que atuarão no Programa 
'Silêncio Urbano, bem como dos equipamentos e materiais 
disponíveis para .a efetiva concretização das,ações. - 

Art. 8 2  - As Competências elencadas nos 
artigos 2 2 ,.3 2 , 4 2  e 5 2  não excluem aquelas'pertinentes 
às ações ordinárias das Secretarias envolvidas na maté-
ria. 

Art. 9 2 	As Secretarias envolvidas no 
Programa Silêncio Urbano -e a Coordenadoria da Guarda Ci- .  
vil Metropolitana - Gni deverão,..: guando 'convocadas, 
participar de 'ações conjuntas. 

' • 	Art. 10 - Este decreto entrará:em vigor 
na data de sua publicação, revogadas, as disposições em' 
contrário.e,-em especial os artigos 2 2 , 3 2 , 4 2 , 5 2 , 6 2 , 
7 2 , 82 .e 9 2 ,- do Decreto n 2  34.569, de 6 de outubro de 
1994. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 tzle março 
de 1996, 4439 da fundação de São Paulo. 
PAULO MALUF, PREFEITO ' • 
MÔNICA HERMAN SALEM CAGGIANW, Respondendo pelo Expedien- 
te da Secretaria dos NegOcios Juridicos 
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretario dasFimmnms 
CARLOS. DE SOUZA TOLEDO, Secretarió ~ipal de Transportes 
WALDEMAR COSTA FILHO, Secretario Municipal de Abasteci 
mento 
ARTHUR ALVES PINTO, Secretário das Administraçaes Regio 
nais 
LAIR ALBERTO SOARES KRABENBUHL, Secretario da Habitação 
e Desenvolvimento Urbano . 	 . 
ROBERTO PAULO RICHTER, Respondendo pelo Expediente da 
Secretaria Municipal do Planejamento' : 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 6.de' • 
.março 	de 1996. 	 • 	• 
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretario do Governo Municipal 

de reunião,inscritos nó Cadastro de Locais de Reunião 

ejta , 
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1 

Nffillseersciansuassweaset.me.s., 

Proerz-tv;. ,...){,:(1—Ï.55) 
Sanie 	S. Ferreira 

212296 

Câmara Municipal de São Paulo 

Titulo: DECRETO No 49.969 28/08/2008 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Regulamenta a expedição de Auto de Licença de Funcionamento, Alvará de Funcionamento, 
Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários e Termo de Consulta de 
Funcionamento, em consonância com as Leis no 10.205, de 4 de dezembro de 1986, e no 
13.885, de 25 de agosto de 2004; revoga os decretos e a portaria que especifica. 

Revogação: Revoga o Decreto no 15.636/1979.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 24.636/1987.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 32.543/1992.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 34.571/1994.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 41.361/2001.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 41.532/2001.; (ver documento) 
Revoga o §1 0  do art. 12 do Decreto no 44.577/2004.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 49.669/2008.; (ver documento) 
Revoga a Portaria no 395/2003 - PREF 

Alterações: Dec. 50.943/2009 - Acresce os arts. 40-A e 41-A a este Decreto.; (ver documento) 
Dec. 51.315/2010 - Confere nova redação ao inciso XV do art. 24 deste Decreto.; (ver 
documento)  
Dec. 51.375/2010 - Acresce inciso X ao caput do artigo 22, alterada a redação de seu par. 
único, e § 30  ao artigo 25 deste Decreto.; (ver documento) 
Dec. 52.623/2011 - Introduz o inciso XVIII no art. 24 deste Decreto. (ver documento) 

[ Back 

• 

Base de dados : legis 

Pesquisa : decreto AND 49969 

Total de referências : i. 

1/1 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/  11/4/2013 
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Folha o° 

errer: 5f i u  Reg ler, ,.,--. 	

1 

... 

e 
Regulamenta a expedição de Auto de Licença de Funcionamento, Alvar 	

o 
á 

Funcionamento, Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários e 
Termo de Consulta de Funcionamento, em consonância com as Leis no 10.205, de 4 
de dezembro de 1986, e no 13.885, de 25 de agosto de 2004; revoga os decretos e 
a portaria que especifica. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO a necessidade de conferir nova regulamentação aos 
procedimentos para expedição de Auto de Licença de Funcionamento, Alvará de 
Funcionamento, Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários e 
Termo de Consulta de Funcionamento, em consonância com as disposições 
previstas na Lei no 10.205, de 4 de dezembro de 1986, e respectivas alterações 
posteriores, e na Lei n° 13.885, de 25 de agosto de 2004, em especial nos 
Capítulos I e II do Título IV de sua Parte III; 
CONSIDERANDO a necessidade de regulamentar os procedimentos relativos à 
obtenção de Auto de Licença de Funcionamento para atividades com características 
físicas e de funcionamento específicas ou exclusivas; 
CONSIDERANDO a necessidade de simplificação das normas e de agilização dos 
procedimentos para o licenciamento de atividades não-residenciais, compatíveis ou 
toleráveis, nos termos definidos na Lei no 13.885, de 2004, quando não causem 
impactos significativos, visando, inclusive, ao licenciamento eletrônico em 
implantação, coordenado pela Secretaria Especial de Desburocratização, 
DECRETA: 
Art. 1o. Este decreto regulamenta a expedição de Auto de Licença de 
Funcionamento, Alvará de Funcionamento, Alvará de Autorização para eventos 
públicos e temporários e Termo de Consulta de Funcionamento, em consonância 
com as disposições previstas nas Leis no 10.205, de 4 de dezembro de 1986, e 
respectivas alterações posteriores, e no 13.885, de 25 de agosto de 2004, em 
especial nos Capítulos I e II do Título IV de sua Parte III, relativas à regularidade e 
irregularidade de usos não-residenciais - nR, definindo os procedimentos 
administrativos referentes à emissão de licenças para instalação desses usos. 
Parágrafo único. A expedição de licenças por meio eletrônico continua regulada pelo 
Decreto no 49.460, de 30 de abril de 2008. 

1 
DECRETO No 49.969, DE 28 DE AGOSTO DE 2008 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 2o. Nenhum imóvel poderá ser ocupado ou utilizado para instalação e 
funcionamento de usos não-Residenciais - nR, sem prévia emissão, pela Prefeitura, 
da licença correspondente, sem a qual será considerado em situação irregular 
quanto ao uso. 
§ 1o. A licença é dispensada: 
I - para o exercício da profissão dos moradores em suas residências, em qualquer 
zona de uso, exceto na Zona Estritamente Residencial - ZER, com o emprego de, 
no máximo, 1 (um) auxiliar ou funcionário, nos termos do artigo 249 da Lei no 
13.885, de 2004, desde que observados os parâmetros de incomodidade definidos 
para a zona de uso ou via; 
II - para o exercício, em Zona Estritamente Residencial - ZER, de atividades 
intelectuais dos moradores em suas residências, desde que observados os 
respectivos parâmetros de incomodidade e não sejam recebidos clientes nem 
utilizados auxiliares ou funcionários, conforme disposto no artigo 250 da Lei no 
13.885, de 2004. 
§ 20 . Os usos não-residenciais - nR serão considerados em situação irregular, 
frente à legislação disciplinadora do uso e ocupação do solo, em caso de ausência 
ou ineficácia da licença. 
§ 3o. A licença perderá sua eficácia nas seguintes hipóteses: 
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Folha no 

Processc 
Senia ránrie s. Ferreira Re .  

1 009.96 
ou ausência? I - invalidação, nos casos de falsidade ou erro das informações 

requisitos que fundamentaram a expedição da licença; 
II - cassação, nos casos previstos em lei, tais como: 
a) descumprimento das obrigações impostas por lei ou por ocasião da expedição da 
licença; 
b) se as informações, documentos ou atos que tenham servido de fundamento à 
licença vierem a perder sua eficácia, em razão de alterações físicas ou de utilização, 
de incomodidade ou de instalação, ocorridas no imóvel em relação às condições 
anteriores, aceitas pela Prefeitura; 
c) desvirtuamento do uso licenciado; 
III - decurso do prazo de 1 (um) ano de sua expedição, contado da data da 
respectiva publicação no Diário Oficial da Cidade (DOC), sem a devida revalidação, 
no caso de Alvará de Funcionamento; 
IV - revogação, no caso de Alvará de Autorização, quando a Prefeitura não tiver 
interesse em sua manutenção ou renovação; 
V - ausência de renovação, exigida nas hipóteses previstas no artigo 3 0  e seguintes 
da Lei no 10.205, de 1986, e alterações posteriores. 
§ 4o. Às hipóteses definidas nos incisos I e II do § 3 0  deste artigo, aplica-se o 
disposto no artigo 43 deste decreto. 
§ 50 . A perda da eficácia da licença acarretará a instauração de regular 
procedimento fiscalizatório, observadas as disposições da Lei no 13.885, de 2004. 

CAPÍTULO II 
DAS LICENÇAS 

Seção I 
Dos tipos de licença 

Art. 3 0 . Serão expedidas as seguintes licenças para usos não-residenciais: 
I - Auto de Licença de Funcionamento; 
II - Alvará de Funcionamento; 
III - Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários. 
Art. 40 . Devem requerer Alvará de Funcionamento os estabelecimentos com 
capacidade de lotação igual ou superior a 250 (duzentas e cinqüenta) pessoas, que 
pretendam instalar-se, por tempo indeterminado, em parte ou na totalidade de 
edificação permanente, para o exercício de atividades geradoras de público, 
incluindo, dentre outras assemelhadas: 
I - cinemas, auditórios, teatros ou salas de concerto; 
II - templos religiosos; 
III - "buffet", salões de festas ou danças; 
IV - ginásios ou estádios; 
V - recintos para exposições ou leilões; 
VI - museus; 
VII - restaurantes, bares, lanchonetes e choperias; 
VIII - casas de música, boates, discotecas e danceterias; 
IX - autódromo, hipódromo, velódromo e hípica; 
X - clubes associativos, recreativos e esportivos. 
Art. 50 . Depende da prévia expedição de Alvará de Autorização a realização de 
eventos públicos e temporários com mais de 250 (duzentas e cinqüenta) pessoas, 
que ocorram em: 
I - imóveis públicos ou privados; 
II - edificações ou suas áreas externas, ainda que descobertas e abertas, tais como 
jardins, áreas de lazer e recreação, pátios de estacionamento, áreas externas em 
clubes de campo, áreas para a prática de atividades físicas, esportivas e similares; 
III - terrenos vagos, terrenos não-edificados e edificações inacabadas; 
IV - logradouros públicos, tais como ruas, praças, viadutos e parques. 
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Proce:- 	à:351 1,3 1 
3, Um:Aro 

§ 1 0 . Entende-se por evento público aquele dirigido ao público, com ou ~ali:1d 
I. 	- 

venda de ingressos. 
§ 20 . Entende-se por evento temporário aquele realizado em período restrito de 
tempo ou com prazo determinado de duração. 
§ 3 0 . O disposto neste decreto aplica-se a eventos promovidos ou organizados por 
particulares ou pela Administração Pública Direta e Indireta. 
§ 40 . Ficam dispensados de Alvará de Autorização os eventos públicos e 
temporários em edificações que abriguem atividades incluídas dentre aquelas 
referidas no artigo 4 0  deste decreto, já licenciadas com Alvará de Funcionamento 
em vigor, desde que: 
I - o público utilize exclusivamente as áreas destinadas à concentração de pessoas 
e já licenciadas; 
II - haja controle da lotação máxima permitida para o local, indicada na licença 
concedida; 
III - não tenham ocorrido alterações de ordem física no local, em relação ao 
regularmente licenciado; 
IV - não tenham sido implantados equipamentos transitórios ou edificações, ainda 
não licenciados. 
§ 5 0 . O processo visando à expedição de Alvará de Autorização tem por objeto a 
análise das condições de segurança do evento a ser realizado. 
§ 60 . O Alvará de Autorização será sempre concedido a título precário, podendo ser 
revogado a qualquer tempo, nos termos do inciso IV do § 3 0  do artigo 20  deste 
decreto, sem prejuízo das hipóteses de invalidação e cassação. 
Art. 60 . Nas demais hipóteses não previstas nos artigos 4 0  e 5 0  deste decreto, o 
uso não-residencial será licenciado mediante Auto de Licença de Funcionamento. 
Art. 70 . Para efeito de aplicação deste decreto, a lotação será calculada nos termos 
do Código de Obras e Edificações em vigor. 
Parágrafo único. Nos casos de eventos a serem realizados em locais abertos, 
poderá ser adotado, para cálculo de lotação, critério técnico de comprovada 
eficácia. 

Seção II 
Dos efeitos das licenças 

Art. 80 . As licenças de que trata este decreto somente produzirão efeitos após sua 
efetiva expedição. 
§ 1 0 . O simples protocolo do pedido de Auto de Licença de Funcionamento, de 
Alvará de Funcionamento ou de Alvará de Autorização não autoriza o 
funcionamento da atividade. 
§ 20 . O Auto de Licença de Funcionamento ou o Alvará de Funcionamento deverão 
ser afixados, permanentemente, em local visível para o público, no acesso principal 
do imóvel. 
§ 3 0 . O Alvará de Autorização deverá permanecer no local do evento para pronta 
exibição aos órgãos de fiscalização municipal, sempre que solicitado, assim como os 
documentos indispensáveis à comprovação do regular funcionamento da atividade, 
nos termos do inciso IX do artigo 12 deste decreto. 
Art. 90 • No caso dos estabelecimentos referidos no artigo 4 0  deste decreto, é 
obrigatória a afixação, junto ao acesso principal e internamente, em local bem 
visível para o público, dos seguintes avisos: 
I - indicação da lotação máxima aprovada para a atividade; 
II - informação sobre estar esgotada a lotação do recinto; 
III - quando os locais forem destinados à exibição de espetáculos, programados ou 
não, indicação das condições de segurança oferecidas, tais como: 
a) rotas de fuga e saídas sinalizadas; 
b) equipamentos de combate a incêndio; 
c) Brigada de Combate a Incêndio; 
d) iluminação de emergência; 
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e) portas com barra antipânico; 
f) saídas de emergência. 
§ 1 0 . O aviso a que se refere o inciso III do "caput" deste artigo poderá ser 
substituído por impressos a serem distribuídos aos freqüentadores. 
§ 2°. Os estabelecimentos mencionados no inciso III do "caput" deste artigo 
deverão manter, durante todo o período em que estiverem abertos ao público, 
Brigada de Combate a Incêndio. 
§ 3°. Os estabelecimentos destinados a espetáculos programados deverão também 
demonstrar, por meio de representação ao vivo ou audiovisual, a localização dos 
equipamentos de segurança e a maneira de sua utilização em caso de sinistro, nos 
moldes dos procedimentos adotados em aeronaves. 

Seção III 
Das informações constantes da licença 

Art. 10. Do Auto de Licença de Funcionamento e do Alvará de Funcionamento 
deverão constar: 
I - endereço completo do local onde se pretende instalar a atividade; 
II - número do contribuinte do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU; 
III - atividade a ser exercida no imóvel; 
IV - zona de uso e classificação da via; 
V - subcategoria de uso e grupo de atividade, de acordo com o Quadro n° 02, 
anexo ao Decreto n° 45.817, de 4 de abril de 2005, e respectivas alterações 
posteriores; 
VI - parâmetros de incomodidade e condições de instalação a serem observados no 
funcionamento da atividade; 
VII - área construída a ser utilizada e área total da edificação; 
VIII - nome do estabelecimento ou do profissional autônomo, inclusive nome 
"fantasia"; 
IX - número da ficha de inscrição da pessoa física ou jurídica no Cadastro de 
Contribuintes Mobiliários - CCM; 
X - outras observações, se necessárias, sobre: 
a) a permanência, no estabelecimento, dos documentos indispensáveis à 
comprovação do regular funcionamento da atividade, tais como contrato de locação 
de vagas para estacionamento, Termo de Permissão de Uso - TPU referente a 
serviço de manobra e guarda de veículos ("valet service"), atestados referentes às 
condições de segurança contra incêndio e apólice de seguro contra furto ou roubo 
de automóveis, nos casos em que o número de vagas seja superior a 50 
(cinqüenta) veículos, para estacionamento de "shopping-centers", lojas de 
departamentos, supermercados e empresas, observadas as respectivas validades; 
b) a proibição de acesso direto para a via pública, em caso de atividade 
complementar destinada ao atendimento exclusivo dos usuários da atividade 
principal; 
XI - observação relativa à necessidade de renovação, nos termos da Lei n 0  10.205, 
de 1986; 
XII - outras informações, a critério do órgão técnico. 
Parágrafo único. Do Alvará de Funcionamento deverão constar também as 
seguintes informações: 
I - número de inscrição no Cadastro de Locais de Reunião e atividades similares - 
CADLORE; 
II - lotação máxima permitida; 
III - observação relativa à obrigatoriedade de sua revalidação, nos termos do 
disposto no artigo 41 deste decreto. 
Art. 11. Fica mantido o Cadastro de Locais de Reunião e atividades similares - 
CADLORE, no qual deverão ser cadastrados, pelo Departamento de Controle de Uso 
de Imóveis - CONTRU, da Secretaria Municipal de Habitação - SEHAB, e pelas 
Subprefeituras, os estabelecimentos que exerçam quaisquer atividades referidas no 
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artigo 40  deste decreto, com capacidade de lotação igual ou superior a 250 
(duzentas e cinqüenta) pessoas. 
§ 1°. O CADLORE é constituído pelos dados e informações referentes ao 
responsável legal, localização, tipo da atividade, construção e segurança da 
edificação, dentre outros considerados necessários. 
§ 2°. Sempre que constatadas alterações de ordem física ou de utilização do local, 
os dados e informações constantes do CADLORE deverão ser atualizados pelo 
Departamento de Controle de Uso de Imóveis - CONTRU e pelas Subprefeituras. 
§ 3°. O cadastramento no CADLORE não implica o reconhecimento da regularidade 
da edificação e de seu uso. 
Art. 12. Do Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários, dependendo 
das características da edificação ou equipamento, da natureza do uso pretendido e 
da capacidade de lotação ou do público estimado, deverão constar as seguintes 
informações: 
I - denominação do evento; 
II - identificação do responsável pela promoção ou organização do evento; 
III - endereço do evento, incluindo o número do Código de Endereçamento Postal 
(CEP) e o número de contribuinte, constante do IPTU, quando não se tratar de área 
pública; 
IV - datas de realização e horários de funcionamento (início e término); 
V - lotação máxima permitida; 
VI - nível máximo de ruído (som) permitido; 
VII - identificação do responsável técnico pelo sistema de segurança; 
VIII - observação relativa à obrigatoriedade de sua prorrogação na hipótese do 
artigo 42 deste decreto; 
IX - anotação quanto à obrigatoriedade de permanência do Alvará de Autorização 
no local do evento, durante sua realização, devidamente acompanhado dos 
documentos indispensáveis à comprovação do regular funcionamento da atividade, 
conforme o caso, tais como contrato de locação de vagas, TPU referente a serviço 
de manobra e guarda de veículos ("valet service") e relação dos estacionamentos 
disponíveis, observadas as respectivas validades; 
X - outras informações, a critério do órgão competente. 

CAPÍTULO III 
DOS PROCEDIMENTOS 

Seção I 
Da instauração e das competências 

Art. 13. O processo visando à expedição das licenças mencionadas no artigo 3 0  será 
instaurado mediante requerimento do interessado, a ser apresentado e instruído 
nos termos dos artigos 22 a 24 deste decreto ao órgão municipal competente. 
Art. 14. O Auto de Licença de Funcionamento, o Alvará de Funcionamento e o 
Alvará de Autorização serão expedidos pela Secretaria Municipal de Habitação, por 
meio do Departamento de Controle de Uso de Imóveis - CONTRU, ou pelas 
Subprefeituras, por meio da respectiva Coordenadoria de Planejamento e 
Desenvolvimento Urbano - CPDU. 
§ 1 0 . Compete ao Departamento de Controle de Uso de Imóveis - CONTRU 
examinar e decidir solicitações de Alvará de Funcionamento e de Alvará de 
Autorização, exceto nas hipóteses previstas no artigo 1 0 , inciso II, alíneas "c" e "d", 
do Decreto no 48.379, de 25 de maio de 2007. 
§ 20 . Compete às Coordenadorias de Planejamento e Desenvolvimento Urbano das 
Subprefeituras examinar e decidir as solicitações de Auto de Licença de 
Funcionamento, Alvará de Funcionamento e Alvará de Autorização referidas nas 
hipóteses previstas no artigo 1°, inciso II, alíneas "c" e "d", do Decreto n 0  48.379, 
de 2007. 
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§ 30 • Os eventos públicos e temporários promovidos ou organizados pela 
Administração Direta Municipal poderão ser autorizados diretamente pelo titular da 
Pasta à qual esteja vinculado o órgão responsável por sua promoção ou 
organização, após análise conclusiva dos técnicos nela lotados. 

Seção II 
Da análise técnica e da decisão 

Art. 15. A análise técnica deverá observar os requisitos gerais e específicos 
previstos neste decreto e na legislação pertinente. 
Parágrafo único. Sem prejuízo da imediata aplicabilidade deste decreto, as 
Subprefeituras poderão estabelecer, de forma complementar e mediante portaria 
do Subprefeito, a ser publicada no Diário Oficial da Cidade, requisitos específicos 
para a concessão de Auto de Licença de Funcionamento, Alvará de Funcionamento 
e Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários, em áreas definidas de 
seu território, para atividades ou conjuntos de atividades que possam comprometer 
o bem-estar da população ou a segurança urbana. 
Art. 16. Os processos que apresentarem elementos incompletos ou incorretos serão 
objeto de comunicado, do qual constarão todas as falhas a serem sanadas. 
§ 1 0 . A chamada para atendimento do comunicado será encaminhada, por via 
postal, ao interessado ou ao representante legal do estabelecimento, no endereço 
constante do requerimento ou, no caso de Alvará de Autorização para eventos 
públicos e temporários, transmitida por "fax" ou mensagem eletrônica, sem 
prejuízo da publicação no Diário Oficial da Cidade. 
§ 20 . O prazo para atendimento dos comunicados será de 30 (trinta) dias nos 
processos de Auto de Licença de Funcionamento e de Alvará de Funcionamento, e 
de 5 (cinco) dias nos de Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários, 
contados da data da respectiva publicação no Diário Oficial da Cidade, podendo ser 
prorrogado uma única vez, por igual período, a pedido do interessado. 
§ 30 . Os órgãos municipais competentes pela análise do pedido somente poderão 
vistoriar o imóvel se ainda restarem dúvidas quanto ao preenchimento dos 
requisitos para a expedição da licença que não tenham sido dirimidas pelo 
atendimento do comunicado. 
Art. 17. O Auto de Licença de Funcionamento, o Alvará de Funcionamento e o 
Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários deverão ser expedidos 
no prazo máximo de 30 (trinta) dias, desde que o requerimento esteja instruído 
com todos os documentos necessários. 
Parágrafo único. O curso do prazo definido no "caput" deste artigo ficará suspenso 
durante a pendência de atendimento, pelo requerente, das exigências municipais 
feitas por intermédio de comunicado ou intimação para execução de obras e 
serviços. 
Art. 18. Os pedidos serão indeferidos: 
I - por abandono, quando não atendido o comunicado nos prazos referidos no § 2 0  
do artigo 16 deste decreto; 
II - por motivo técnico ou jurídico, devidamente fundamentado. 
Parágrafo único. Encerrada a instância administrativa, os processos referentes a 
pedidos indeferidos serão encaminhados às unidades competentes para anotações, 
planejamento da ação fiscalizatória e posterior arquivamento. 
Art. 19. Deferido o pedido, o requerente será notificado por via postal, com aviso 
de recebimento, para retirar o Auto de Licença de Funcionamento, Alvará de 
Funcionamento ou Alvará de Autorização no prazo de 30 (trinta) dias, 
independentemente de publicação no Diário Oficial da Cidade. 
Parágrafo único. O documento não retirado no prazo fixado no "caput" deste artigo 
será juntado ao processo administrativo e com ele arquivado. 

Seção III 
Dos recursos e instâncias administrativas 
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PROJETO DE LEI 01-0565/2005 do Vereador Goulart (PMDB) 
"Altera a redação dos artigos 2° 3° e 8° da Lei no 11.501, de 11 de abril de 1994, que 
dispõe o controle e fiscalização das atividades que gerem poluição sonora, e dá outras 
providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1° O artigo 2° da Lei no 11.501, de 11 de abril de 1.994, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
"Art. 2° Fica proibida a emissão de ruídos e vibração de ordem sonora produzidos por 
quaisquer meios ou de quaisquer espécies, em níveis que estejam em desacordo com 
o estabelecido pela NBR 10.151 da Associação Brasileira de Normas Técnicas. 
§ 1° A medição será realizada por meio de medidor de nível sonoro devidamente 
calibrado, no interior do local físico de recepção dos ruídos ou vibração de ordem 
sonora e no horário de ocorrência do incômodo, consoante determina a NBR 10.151 da 
Associação Brasileira de Normas Técnicas. 
§ 2° Em nenhuma hipótese a medição de que trata o parágrafo antecedente, será 
realizada no interior do local físico emissor dos ruídos ou vibração de ordem sonora. 
§ 3° Da medição de que trata o parágrafo 1° deste artigo, deverá ser extraído do nível 
de ruído final, todo e qualquer som de fundo que não tenha relação com os ruídos ou 
vibração de ordem sonora produzidos pela fonte de emissão que estiver sendo 
analisada. 
§ 40  O resultado da medição deverá ser público, registrado à vista do denunciante, que 
deverá estar acompanhado de, no mínimo, 3 (três) testemunhas." (NR) 
Art. 20  O artigo 3 0  da Lei no 11.501, de 11 de abril de 1.994, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
"Art. 3° Os estabelecimentos, instalações ou espaços, especialmente aqueles 
destinados ao lazer, cultura, diversão, hospedagem e institucionais, que estiverem em 
desacordo com o disposto no artigo 2° desta Lei, serão notificados para, no prazo de 
90 (noventa) dias, contados da constatação formal da irregularidade pelo órgão 
fiscalizador, promover a adequação do estabelecimento aos padrões fixados no 
referido dispositivo legal, promovendo tratamento acústico que limite a passagem de 
som para o exterior, caso suas atividades utilizem fonte sonora com transmissão ao 
vivo ou qualquer sistema de amplificação, sob pena da aplicação das penalidades 
previstas no art. 8°, desta Lei. 
Parágrafo único. Havendo necessidade de maiores adequações na irregularidade 
constatada, o Poder Público acrescentará prazo conveniente para que as exigências 
apontadas sejam completadas." (NR) 
Art. 3 0  Fica alterada a redação do artigo 8° da Lei n°11.501, de 11 de abril de 1.994, 
que passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 8 0  Sem prejuízo das penalidades cominadas pela legislação federal e estadual em 
vigor, especialmente do disposto no artigo 330 do Código Penal, os infratores dos 
dispositivos desta Lei estão sujeitos às seguintes penalidades: 
a) estabelecimentos com capacidade de até 500 (quinhentas) pessoas - R$ 500,00 
(quinhentos reais); 
b) estabelecimentos com capacidade de 501 a 800 (quinhentas e uma a oitocentas) 
pessoas - R$ 700,00 (setecentos reais); 
c) estabelecimentos com capacidade de 801 a 1.000 (oitocentas e uma a mil) pessoas 
- R$ 800,00 (oitocentos reais); 
d) estabelecimentos com capacidade de 1.001 a 2.000 pessoas (mil e uma a duas mil) 
pessoas - R$ 1.000,00 (um mil reais); 
e) estabelecimentos com capacidade de 2.001 a 3.000 (duas mil e uma a três mil) 
pessoas - R$ 3.000,00 (três mil reais); 
f) estabelecimentos com capacidade de 3.001 a 4.000 (três mil e uma a quatro mil) 
pessoas - R$ 4.000,00 (quatro mil reais); 
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g) estabelecimentos com capacidade de 4.001 a 5.000 (quatro mil e uma a cinco mil) 
pessoas - R$ 5.000,00 (cinco mil reais); 
h) estabelecimentos com capacidade superior a 5000 (cinco mil) pessoas - R$ 
8.000,00 (oito mil reais). 

1° A multa de que trata este artigo será atualizada anualmente pela variação do 
Indice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística - IBGE acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de 
extinção deste índice, será adotado outro índice criado pela legislação federal e que 
reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. 
§ 2° Da pena de multa caberá recurso em única instância à Secretaria Municipal do 
Verde e do Meio Ambiente - SVMA/DECONT, e da interdição e do fechamento 
administrativo, ao Conselho Municipal do Meio Ambiente e Desenvolvimento 
Sustentável - CADES. 
§ 30  No caso de constatação de nova infração, após aplicada a pena de multa de que 
trata este artigo, o estabelecimento infrator sofrerá limitação de uso, ficando 
restringido o seu funcionamento até às 22:00 (vinte e duas horas), sendo que na 
hipótese de constatação de desobediência a tal restrição será determinado o 
fechamento administrativo com a lacração de todas as suas entradas. 
§ 4° Desrespeitado o fechamento administrativo, a SVMA solicitará auxílio policial para 
exigir o cumprimento da penalidade administrativa e providenciará o boletim de 
ocorrência com base no artigo 330 do Código Penal, nos termos desta Lei." (NR) 
Art. 40  O Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 60 (sessenta) dias, 
contados de sua publicação. 
Art. 5° As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 60  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões,em setembro de 2005. Às Comissões competentes". 
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DOC 12/03/2008 p. 83-84 

Pro:u-, -....--.., : .:-,•.!..;......'"A 	,,, 
S. F-.--.:r. eira 

Red. 10...,.....: 

PROJETO DE LEI 01-0114/2008 do Vereador Arselino Tatto (PT) 
"Dispõe sobre sons e ruídos urbanos, fixa níveis e horários em que será permitida 

sua emissão e dá outras providências". 
A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
Art. 1 0  - A emissão de sons e ruídos, decorrentes de qualquer atividade 

desenvolvida no Município, em ambientes confinados ou não, obedecerá aos padrões 
estabelecidos por esta lei sem prejuízo da legislação federal e estadual aplicáveis, 
objetivando garantir o sossego, a saúde, a segurança e o bem estar público. 

Art. 20  - É proibido perturbar o sossego e o bem estar público com sons 
excessivos, vibrações ou ruídos incômodos de qualquer natureza, produzidos por 
qualquer forma, que ultrapassem os limites estabelecidos nesta lei. 

CAPÍTULO II 
DOS CONCEITOS ADOTADOS 
Art. 3 0  - Para os efeitos desta Lei, consideram-se: 
I - som: toda e qualquer vibração acústica capaz de provocar nas pessoas 

sensações auditivas; 
II - ruído: qualquer som que cause ou tenda a causar perturbações ao sossego 

público ou produzir efeitos psicológicos e ou fisiológicos negativos em serem humanos 
e animais; 

III - ruído de fundo: todo e qualquer som que seja emitido durante o período de 
medições, que não se apresente como objeto destas; 

IV - ruído impulsivo: É todo ruído que contém impulsos, que são picos de energia 
acústica, com duração menor de um segundo e que se repete a intervalos maiores do 
este período de tempo: 

V - ruído contínuo: aquele com flutuação de nível de pressão acústica tão 
pequena que podem ser desprezadas dentro do período de observação; 

VI - ruído intermitente: aquele cujo nível de pressão acústica cai abruptamente 
ao nível do ambiente várias vezes durante o período de observação, desde que o 
tempo em que o nível se mantenha constante difira daquele do ambiente, seja de 
ordem de grandeza de um segundo ou mais; 

VII - ruído ambiente: é o nível de pressão sonora equivalente, em dB (A), no 
local e horário considerados, na ausência do ruído gerado por fonte sonora 
interferente; 

VIII - vibração: movimento oscilatório, transmitido por meio sólido ou uma 
estrutura qualquer; 

IX - poluição sonora; qualquer alteração das propriedades físicas do meio 
ambiente provocada por sons e ruídos com freqüência, intensidade e duração que 
causem sensação sonora indesejável, de incômodo, aborrecimento e irritação, com 
afetação, direta do indiretamente, à saúde, ao sossego e ao bem-estar da coletividade; 

X - zonas de silêncio: áreas territoriais que abrigam hospitais, casas de saúde, 
escolas, bibliotecas, creches, hotéis, teatros e similares, devendo ser atendido o limite 
de 45 dB (A) (quarenta e cinco decibéis) em um raio de 150 (cento e cinqüenta) 
metros de distância; 

XI - horário diurno: o período compreendido das 7:01 às 19:00 horas; 
XII - horário noturno: o período compreendido das 19:01 às 7:00 horas; 
XIII - decibel (dB): unidade de intensidade física relativa do som; 
XIV - nível de som ou acústico dB (A): intensidade do som medida na curva de 

ponderação A, estabelecida pela Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT; 
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XV - nível equivalente (LEQ): o nível médio de energia do ruído que se encontra 
integrado aos níveis individuais de energia, ao longo de determinado período de 
tempo, e dividido pelo período, medido em dB (A); 

XVI - decibelímetro: aparelho utilizado para medir o nível de som; 
XVII - veículo de som: veículo automotor ou não, de pequeno e meio porte, 

utilizado para instalação de sistema sonoro, sobretudo com amplificadores e alto-
falantes, conjugados, ou não, com aparelho de fonte de energia elétrica para 
alimentação do sistema sonoro; 

XVIII - trio elétrico: veículo automotor, ou não, de grande porte, utilizado para 
instalação de sistema de som com os instrumentos e equipamentos eletrônicos, para 
animar festas e shows em geral; 

XIX - banda de música ou fanfarra: conjunto de músicos que utilizam, 
exclusivamente, instrumentos de sopro, metal e percussão para acompanhar 
manifestações populares em festividades típicas carnavalescas, religiosas, esportivas, 
comemorações oficiais, passeatas e cortejos civis em geral; 

XX - banda musical: conjunto de músicos que utilizam instrumentos de sopro, 
metal, percussão, corda, teclado e voz conjugados, sobretudo com equipamentos 
eletrônicos, amplificadores e caixas acústicas com alto-falantes de alta potência, para 
animar festas e shows em geral; 

XXI - autorização para utilização de fonte sonora: documento que autoriza o 
funcionamento da fonte emissora de som e ruído para atividades de caráter eventual, 
cuja principal fonte potencial de poluição seja sonora; 

XXII - licença ambiental: documento que licencia estabelecimentos e atividades 
de natureza permanente que possuam, além da fonte emissora de som e ruído, outras 
potencialmente capazes de gerar alguma forma de poluição; 

XXIII - limite real de propriedade: plano imaginário que separa as propriedades 
reais de pessoas físicas ou jurídicas; 

XXIV - veículo automotor: veículo terrestre, dotado de força motriz própria, 
ainda que complementar ou alternativa fonte de energia natural, e que serve, 
normalmente, para o transporte viário de pessoas e coisas, ou para a tração viária de 
veículos utilizados para o transporte de pessoas e equipamentos; 

XXV - distúrbio sonoro ou distúrbio por vibração: é qualquer ruído ou vibração 
que: 

a) ponha em perigo ou prejudique a saúde física ou mental, o sossego e o bem-
estar público; 

b) cause danos de qualquer natureza às propriedades públicas ou privadas; 
c) ultrapasse os níveis fixados na lei. 
CAPÍTULO III 
DA AÇÃO FISCALIZATORIA 
Art. 40  - A emissão de sons ou ruídos produzidos por qualquer fonte sonora no 

município, seguirão as recomendações da NBR 10.151 a Associação Brasileira de 
Normas Técnicas - ABNT, ou a que lhe suceder, excetuando-se os níveis de critério de 
avaliação - NCA para ambientes externos estabelecidos na tabela 1 desta Norma 
Técnica. 

Parágrafo único - As medições dos níveis de som e ruído serão efetuadas através 
de decibelínnetro. 

Art. 5 0  - O limite máximo, medido no limite real de propriedade, é de 65 dB(A) 
(sessenta e cinco decibéis), em horário diurno, e 55 dB(A) (cinqüenta e cinco 
decibéis), em horário noturno. 

§ 1 0  - Nas zonas de silêncio, descritas no art. 3 0, deverá ter o limite máximo de 
45 dB(A) (quarenta e cinco decibéis) em todos os horários. 

§ 20 - Em se tratando de sons e ruídos provenientes de obras e serviços da 
construção civil, por fontes emissoras móveis, estacionárias ou automotoras na zona 
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de silêncio, os níveis máximos são de 55 dB (A) (cinqüenta e cinco decitiéis)!nó horário 
diurno e 50 dB (A) (cinqüenta decibéis) no horário noturno. 

Art. 6° - Os servidores, oficialmente designados, do órgão ambiental municipal, 
no exercício da ação fiscalizadora, têm a entrada franqueada nas dependências da 
fonte poluidora, onde podem permanecer pelo tempo que se fizer necessário. 

Parágrafo único - Os servidores que trata o caput podem solicitar o auxílio das 
autoridades policiais no desempenho da ação fiscalizadora. 

Art. 70  - Quando o nível de ruído proveniente de tráfego, medido dentro dos 
limites reais da propriedade onde se dá o incômodo, vier a ultrapassar os níveis 
fixados no art. 5°, caberá ao órgão ambiental municipal articular-se com os órgãos 
competentes, visando à adoção de medidas para a eliminação ou minimização da 
poluição sonora. 

CAPÍTULO IV 
DO LICENCIAMENTO E AUTORIZAÇÃO 
Art. 80  - Os estabelecimentos e atividades potencialmente causadores de 

poluição sonora sejam permanentes ou eventuais, dependem de prévio licenciamento 
ambiental ou autorização para utilização de fonte sonora para a obtenção dos alvarás 
de construção, localização, funcionamento e outros expedidos pelo poder público local. 

Parágrafo único - São estabelecimentos e atividades potencialmente causadores 
de poluição sonora, permanentes ou eventuais, as que utilizem instrumentos 
mecânicos ou eletroacústicos de propagação de som ou ruído, ou equipamentos que 
emitam sons ou ruídos contínuos ou intermitentes. 

Art. 90  - Qualquer estabelecimento que utilize sonorização com imissão ou 
emissão de som ou ruído acima de 65 dB(A) (sessenta e cinco decibéis), deverá obter, 
para o seu funcionamento, o licenciamento do órgão ambiental municipal, que poderá 
exigir o revestimento acústico adequado, se for o caso. 

Parágrafo Único - Nos casos em que não exigir o revestimento acústico 
adequado, o órgão ambiental municipal deverá estabelecer, na licença ambiental, as 
condições, critérios e horários para funcionamento do estabelecimento. 

Art. 10 - As atividades de trabalho manual como encaixotamento, remoção de 
volumes, cargas e descargas em geral, e toda e qualquer atividade que resulte 
prejudicial ao sossego público deverão ser realizadas no período diurno. 

Parágrafo Único - O órgão ambiental municipal poderá autorizar, 
excepcionalmente, tais atividades em horários noturnos, desde que sejam 
criteriosamente justificáveis. 

CAPÍTULO V 
DA VEDAÇÃO, PERMISSÃO E RECLAMAÇÕES. 
Art. 11 - E vedada a utilização de serviços de alto-falantes fixos ou móveis em 

logradouros públicos situados em zonas de silêncio. 
Art. 12 - Fica proibida a concessão de autorização para funcionamento de 

serraria, marmoraria, metalúrgica ou empresa ou indústria congênere em rua, vila, 
bairro ou área preponderantemente residencial, ressalvado quando da possibilidade de 
adequado tratamento acústico a fim de manter os níveis estabelecidos no art. 5° desta 
lei. 

Art. 13 - É proibido o uso de matracas, cometas ou outros sinais exagerados ou 
contínuos, alto-falantes expostos no exterior ou com projeção externa de som em 
casas comerciais, prédios residenciais ou de qualquer tipo, nem possuir ou alojar 
animais que freqüente ou continuamente causem distúrbio sonoro. 

Art. 14 - Não estão sujeitos às proibições e restrições previstas nesta Lei, os 
sons e ruídos produzidos pelas seguintes fontes: 

I - sirenes de ambulância de emergência vinculadas a estabelecimentos ou 
órgãos ligados à saúde, e de viaturas do sistema de segurança pública quando em 
serviço de socorro ou de policiamento; 
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II — apitos ou silvos de guardas civis ou policiais quando em serviços de vigilância 
e ronda em logradouro público; 

III — detonações de explosivos empregados na arrebentação de pedreiras, rochas 
ou em demolições, desde que em horário e com carga previamente autorizada pelo 
órgão ambiental municipal; 

IV — em propaganda eleitoral ou manifestação trabalhista, de acordo com as 
legislações específicas; 

V — os sinos de igrejas ou templos religiosos exclusivamente para indicar as 
horas ou anunciar a realização de atos, cerimônias ou cultos religiosos; 

VI — bandas de músicas ou fanfarras, quando utilizadas para animar 
manifestações populares nas festividades típicas religiosas, juninas e carnavalescas, 
passeatas e desfiles, comemorações oficiais ou reuniões desportivas, realizadas nas 
circunstâncias consagradas pela tradição e costume e em locais e horários previamente 
autorizados pelo órgão ambiental municipal; 

VII — pregações, orações, hinos e cânticos religiosos proferidos através de 
sistema de som com amplificadores e alto-falantes ou não, exclusivamente quando em 
caminhadas, passeatas, cortejos e procissões tradicionais religiosas; 

VIII — por templo de qualquer culto e cultos ao ar livre, desde que não 
ultrapassem 65 dB (A) (sessenta e cinco decibéis), em horário diurno, e 55 dB(A) 
(cinqüenta e cinco decibéis) no horário noturno até às 22:00 horas, medido fora do 
limite real da propriedade; 

IX — máquina e equipamento ou aparelho de alarme eletrônico que dispara, por 
possuir dispositivo especial para partida automática ou sensores, o que impossibilita o 
controle e diminuição dos sons e ruídos emitidos nos níveis máximos previstos nesta 
Lei, desde que a emissão sonora não se prolongue por tempo superior a trinta 
minutos; 

X — sons e ruídos produzidos nos casos fortuitos ou de força maior por obras e 
serviços urgentes e inadiáveis, públicos ou particulares, para evitar iminente perigo de 
dano à incolumidade física e patrimonial da população e do município ou para impedir 
colapso ou restabelecer serviços públicos essenciais de energia elétrica e gás, água e 
esgoto, telefonia e sistema viário ou qualquer outro serviço de infra-estrutura da 
municipalidade. 

Art. 15 — Será permitida a emissão de sons em logradouro público transmitidos 
por sistema sonoro instalados em veículos de som, para avisos e convocações, 
mensagens, pregões, anúncios e propagandas de caráter comercial ou não, no horário 
das 7:01 às 19:00 horas, respeitados os níveis máximos de sons estabelecidos no art. 
50, desta Lei, desde que previamente autorizado pelo órgão ambiental municipal. 

Art. 16 — Será permitida a emissão de sons em logradouro público transmitidos 
por trio elétrico ou banda musical, para realização de festas, shows, eventos 
tradicionais carnavalescos e similares, previamente autorizado pelo órgão ambiental 
municipal, com níveis máximos de sons acima dos estabelecidos no art. 5 0  desta Lei, 
respeitadas as condições, critérios e níveis máximos fixados na autorização para 
utilização de fonte sonora. 

Parágrafo único — Fica expressamente proibida a emissão de sons em logradouro 
público, bares, trailers, restaurantes e congêneres, transmitidos por aparelhos de som 
existentes em veículos automotores com níveis superiores aos indicados no art. 5 0  
desta Lei. 

Art. 17 — Qualquer cidadão é apto para proceder reclamação pessoalmente, por 
telefone, fax ou outro instrumento adequado, desde que forneça dados que o 
identifiquem e possibilitem a localização do possível poluidor. 

Parágrafo Unico. Será preservado o sigilo dos dados do cidadão reclamante, que 
só serão divulgados em processos ou ações judiciais pertinentes. 

CAPÍTULO VI 
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DAS COMPETÊNCIAS 
Art. 18 A Secretaria Municipal da Coordenação das Subprefeituras, através do 

PSIU - Programa de Silêncio Urbano, como órgão responsável pelo combate à poluição 
sonora, compete: 

I - aplicar as normas constantes desta Lei; 
II - implantar programas de controle de sons e ruídos com monitoramento das 

fontes emissoras e medição dos níveis; realizar campanhas educativas e audiências 
públicas quando entender necessárias, visando compatibilizar o exercício das 
atividades com as condições mínimas ambientais que assegure o sossego, a 
segurança, a saúde e o bem-estar da coletividade, nos padrões e limites acústicos 
estabelecidos nesta Lei; 

III - proceder com a regularização ambiental para utilização de fonte sonora nos 
termos definidos nesta Lei; 

IV - aplicar as penalidades previstas nesta Lei; 
V - decidir, em primeira instância, os recursos interpostos contra penalidade de 

multas impostas em decorrência de infrações cometidas; 
VI - manter e exercer a fiscalização permanente dos estabelcimentos e 

atividades emissoras de sons e ruídos diretamente através dos recursos técnicos e 
humanos de que dispõe ou em conjunto com outros órgãos públicos estaduais ou 
federais e entidades ou organizações não governamentais que, direta ou 
indiretamente, possam contribuir para combater e controlar a poluição sonora, 
mediante convênios, contratos e atividades afins; 

VII - a revisão de estabelecimentos e atividades potencialmente produtoras de 
poluição sonora, independentemente de reclamações, notificando o responsável das 
condições e prazo para regularização e adequação acústica nos padrões, critérios e 
níveis de sons fixados nesta Lei. 

CAPÍTULO VII 
DAS PENALIDADES E MULTAS 
Art. 19 - A inobservância de qualquer dispositivo desta Lei, regulamentos e 

normas dela decorrentes, constituirá em infração e sujeitará o responsável, conforme o 
caso, sem prejuízo das punições de natureza cível, penal e das definidas em normas 
específicas, que poderão ser aplicadas isolada ou cumulativamente, às seguintes 
penalidades: 

I - notificação por escrito; 
II - multa simples ou diária; 
III - apreensão da fonte de som; 
IV - apreensão dos instrumentos e equipamentos utilizados para produzir a 

poluição sonora; 
V - interdição parcial ou total do estabelecimento; 
VI - interdição temporária ou definitiva da atividade; 
VII - cassação do alvará de localização e funcionamento; 
VIII - cassação da licença ambiental ou da autorização para utilização de fonte 

sonora; 
IX - perda de incentivos e benefícios fiscais concedidos pelo Município. 
Art. 20 - A notificação será expedida quando constatada qualquer irregularidade 

na emissão de sons e ruídos, podendo constar no documento o prazo para que a 
mesma seja sanada. 

Art. 21 - O auto de infração, uma vez julgado procedente, garantirá e emissão 
de multa proporcional à intensidade da infração conforme tabela abaixo: 

M
at

ér
ia

 P
L 

13
5/

20
13

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 82



s. 
dB (A) acima do permitido Classificação 	 Valores em U.ÈMI 
Até 10 	 Leve 	 De 50 a 500 
De 11 a 20 	 Média 	 De 501 a 1.000 
De 21 a 40 	 Grave 	 De 1.001 a 10.000 
Acima de 40 	 Gravíssima 	 De 10.001 a 20.000 

§ 10  - A quitação da multa aplicada não exime o infrator de cumprir o que lhe for 
determinado pela Prefeitura, visando sanar a irregularidade detectada pela fiscalização. 

§ 20  - As infrações cometidas por trios elétricos e assemelhados, em eventos 
devidamente autorizados, serão penalizados com multas de 2.000 UFM (duas mil 
unidades fiscais do município) por decibel dB (A) que ultrapassar o nível máximo 
permitido de acordo com o estabelecido no art. 16 desta Lei. 

§ 30  - O uso de fonte sonora sem licença ambiental ou autorização para 
utilização de fonte sonora sujeitará o infrator à penalidade de multa de 500 UFM 
(quinhentos unidades fiscais do município). 

§ 40  - Os valores das multas previstas neste artigo serão convertidos em reais na 
data da autuação e descritos no respecitivo auto de infração. 

Art. 22 - Para imposição da pena e graduação da multa, a autoridade ambiental 
observará: 

I - As circunstâncias atenuantes e agravantes; 
II - A gravidade do fato, tendo em vista as suas conseqüências para a saúde 

ambiental e o meio ambiente; 
III - A natureza da infração e suas conseqüências; 
IV - O porte do empreendimento; 
V - Os antecedentes do infrator, quanto às normas ambientais. 
Art. 23 - São circunstâncias atenuantes; 
I - menor grau de compreensão e escolaridade do infrator; 
II - arrependimento eficaz do infrator, manifestada pela espontânea reparação 

do dano, ou limitação significativa do ruído emitido; 
III - ser o infrator primário e a falta cometida de natureza leve. 
Art. 24 - São circunstâncias agravantes: 
I - Ser o infrator reincidente ou cometer a infração de forma continuada; 
II - ter o infrator agido com dolo direto ou eventual. 
§10- A reincidência verifica-se quando o agente comete nova infração do mesmo 

tipo. 
§20  - A reincidência de infração punida com multa implicará na sua aplicação em 

dobro, independente de outras medidas previstas nesta Lei. 
§30  - No caso de infração continuada caracterizada pela repetição da ação ou 

omissão inicialmente punida, a penalidade de multa poderá ser aplicada diariamente 
até cessar a infração. 

Art. 25 - As multas previstas nesta lei podem ter sua exigibilidade suspensa 
quando o infrator, por Termo de Compromisso aprovado pelo Secretario Municipal de 
Coordenação de Subprefeituras, obrigar-se à adoção imediata das medidas específicas 
para cessar ou corrigir a poluição sonora. 

§ 10  - Previamente à assinatura do Termo de Compromisso, o autuado deverá 
efetuar o recolhimento de valor correspondente a 10% do valor da multa. 

§ 2° - Cumpridas integralmente as obrigações assumidas pelo infrator, a multa 
pode ter uma redução de até 90% (noventa por cento) do valor original. 

Art. 26 - A apreensão da fonte de som será aplicada na continuidade da infração. 
Parágrafo único - O infrator que tiver seu equipamento gerador de som 

apreendido pela fiscalização terá o prazo máximo de 60 (sessenta) dias para efetivar o 
pagamento de 10 UFM (dez unidades fiscais do muinicípio) por dia de apreensão e 
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solicitar a sua devolução junto ao órgão competente, findo o qual o bem será 
encaminhado para leilão. 

Art. 27 - A interdição parcial ou total do estabelecimento, temporariamente ou 
definitivamente será efetuada na continuidade da atividade sonora, após a apreensão 
da fonte de som. 

Art. 28 - A cassação do alvará de localização e funcionamento ocorrerá no 
prosseguimento da infração. 

Art. 29 - A cassação da licença ambiental ou da autorização de utilização da 
fonte sonora ocorrerá na desobediência da interdição do estabelecimento ou da 
atividade. 

Art. 30 - A perda de incentivos e benefícios fiscais concedidos pelo Município será 
aplicada após a cassação do alvará de localização e funcionamento, implicando que a 
pessoa jurídica que foi punida e não regularizou sua situação não tem os requisitos 
necessários para ter laços com a Administração Pública. 

CAPÍTULO VIII 
DA RESPONSABILIDADE 
Art. 31 - Por descumprimento ao disposto nesta Lei, a responsabilidade pelas 

infrações será: 
I - pessoal do infrator; 
II - de empresa, quando a infração for provocada por pessoa na condição de 

mandatário, preposto ou empregado; 
III - dos pais, tutores ou curadores, quando cometidas por seus filhos menores, 

tutelados e curatelados, respectivamente; 
IV - dos proprietários de bares, restaurantes e similares quando permitirem a 

utilização de sons internos e externos acima dos níveis e horários permitidos por esta 
Lei. 

CAPÍTULO IX 
DO PROCESSO ADMINISTRATIVO 
Art. 32 - O autuado terá direito a ampla defesa, em processo administrativo, 

conforme regulamentações específicas, num prazo máximo de 20 (vinte) dias a partir 
do recebimento do auto de infração, endereçada ao Secretário de Coordenação de 
Subprefeituras. 

Art. 33 - no caso de decisão condenatória, o autuado terá direito a recorrer da 
decisão, em forma de processo administrativo, no prazo máximo de 10 (dez) dias, 
contado a partir da ciência da condenação, encaminhado a Comissão de Julgamento de 
2° instância. 

Art. 34 - Os recursos interpostos das decisões não definitivas terão efeito 
suspensivo relativo ao pagamento da penalidade, sem prejuízo da aplicação de novas 
autuações por reincidência ou continuidade do dano. 

Art. 35 - Exauridos os recursos administrativos, o infrator terá prazo de 05 
(cinco) dias para efetuar o recolhimento do valor da multa, sob pena da inscrição em 
dívida ativa. 

Art. 36 - A Comissão de Julgamento de 2a Instância será composta por 01 (um) 
membro do Secretaria do Verde e do Meio Ambiente, 01 (um) membro da Procuradoria 
Geral do Município e 01 (um) membro da Secretaria Municipal de Coordenação de 
Subprefeituras e respectivo suplentes, sendo sua composição renovada anualmente, 
constituindo-se em um colegiado autônomo e independente, cujas decisões gozam de 
legitimidade e auto - executoriedade. 

§ 1° - A comissão de Julgamento de 2° instância será instituída por Portaria 
conjunta da Secretaria Municipal de Coordenação de Subprefeituras e da Procuradoria 
Geral do Município. 
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§ 20  - A presidência da comissão será exercida pelo representante da Secretaria 
de Coordenação de Subprefeituras ou da Procuradoria Geral do Município, nomeados 
por ato do Prefeito Municipal, alternada anualmente pelos dois órgãos. 

CAPITULO X 
DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 37 — O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 30 (trinta) dias 

da data de sua publicação. 
Art. 38 — Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrario. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes". 
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PROJETO DE LEI 01-0285/2009 do Vereador José Police Neto (PSDB) 
"Institui o Código de Posturas do Município de São Paulo, e dá outras 

providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo Decreta: 
TÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
Art. 1 0  Esta lei, parte integrante do Plano Diretor Estratégico, tem a denominação 

de Código de Posturas do Município de São Paulo, a tem por finalidade apresentar 
medidas de políticas administrativas a cargo do município, contendo os princípios e 
normas disciplinadoras do uso das áreas e espaço público por todos os agentes 
públicos e privados, limitando ou disciplinando direito, interesse ou liberdade em razão 
de interesse público, da função social da cidade, e do bem-estar de seus habitantes, 
concernente à segurança, à higiene, à ordem e aos costumes, à disciplina da produção 
do mercado e ao respeito a propriedade, aos direitos individuais e coletivos, e ao 
exercício de atividades econômicas dependentes de concessão ou autorização do poder 
público, no território do Município de São Paulo. 

Parágrafo Único: Estas normas serão aplicáveis sem prejuízo das normas 
previstas em leis especiais. 

Art. 20  É dever de todos, pessoas físicas e jurídicas, zelar pela observância dos 
preceitos deste Código. 

Art. 3 0  São princípios informadores das normas deste Código: 
I - a promoção e defesa da dignidade da pessoa humana no uso do espaço 

público; 
II - a garantia de acesso universal ao uso do espaço público nos termos da lei; 
III - o dever de observância das normas do Plano Diretor Estratégico na 

interpretação e aplicação desta lei; 
IV - o dever de todos de conservar os espaços públicos em boas condições de 

uso e fruição; 
V - o dever de todos de respeitar a fruição alheia como a própria; 
VI - a responsabilidade civil, administrativa e criminal, no que couber, de quem 

quer que seja, inclusive por atos de seus prepostos em sentido amplo, por infração a 
dispositivos da legislação em vigor e danos ou prejuízos causados ao espaço público e 
ao meio ambiente urbano. 

IV - a obrigatoriedade da restituição ao estado anterior em caso de realização 
irregular de obras e serviços de infra-estrutura e outras obras e serviços no espaço 
público. 

Art. 40  As posturas de que trata o artigo 1 0  regulam: 
I- as operações de construção, conservação e manutenção e o uso do logradouro 

público; 
II- as operações de construção, conservação e manutenção e o uso da 

propriedade pública ou particular, quando tais operações e uso afetarem o interesse 
público. 

Art. 50  A infração ao disposto nesta Lei implicará na aplicação de penalidade 
conforme o disposto nos artigos 72 e seguintes deste Código. 

TÍTULO II 
DOS LOGRADOUROS PÚBLICOS 
Capítulo I 
Disposições Gerais 
Art. 60  São logradouros públicos, para efeitos desta Lei: 
I- o conjunto formado pelo passeio e pela via pública, como as avenidas, ruas e 

alamedas; 
II- as passagens de uso exclusivo de pedestre e, excepcionalmente, de ciclistas; 
III- as praças; 
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IV- os quarteirões fechados; 
§ 10  Entende-se por via pública o conjunto formado pela pista de arrolamento e 

pelo acostamento e, se existente pelas faixas de estacionamento, ilha e canteiro 
central. 

Art. 70  O uso do logradouro público é facultado a todos e o acesso a ele é livre, 
respeitadas as regras deste Código e de seu regulamento. 

Art. 80  As operações de construção, conservação e manutenção e o uso da 
propriedade pública ou particular afetarão o interesse público quando interferirem em 
direito do consumidor ou em questão ambiental, sanitária, de segurança, de trânsito, 
estética ou cultural do Município. 

Capítulo II 
Da Limpeza e Drenagem das Vias e Logradouros Públicos. 
Art. 90  A limpeza do logradouro público observará as disposições contidas no 

Regulamento de Limpeza Urbana do Município. 
Art. 10. Para preservar a higiene pública, ficam proibidas quaisquer ações que 

importem em emissão de resíduos sólidos, líquidos ou gasosos fora dos recipientes e 
redes próprias para recebê-los. 

Art. 11. Os resíduos hospitalares, provenientes de hospitais, ambulatórios, 
clínicas, laboratórios, farmácias, postos de saúde e similares, deverão ser colocados 
em recipientes herméticos e ter destinação final apropriada, definida pela vigilância 
sanitária, em separado do lixo doméstico. 

Art. 12. Os estabelecimentos de modo geral ou locais, edificados ou não, que, 
pela emissão de fumaça, poeira, odores ou ruídos molestos, possam comprometer a 
salubridade da cidade, deverão ser notificados para, no prazo fixado pela autoridade, 
conforme o caso, procederem a correção da emissão dos agentes poluentes, na forma 
da legislação própria. 

Art. 13. Os agentes públicos federais, estaduais ou municipais responsáveis pela 
emissão de poluentes na forma do artigo precedente, serão também notificados com 
um relato circunstanciado dos fatos para a adoção de providências a bem da higiene 
pública. 

Art. 14. É proibido obstruir, danificar ou assorear com lixo, terra, detritos ou 
material de qualquer natureza, bocas de lobo, sarjetas, valas, valetas, córregos, rios 
ou ribeirões e outras passagens de águas pluviais, bem como reduzir a vazão de 
tubulações, pontilhões ou outros dispositivos similares. 

Art. 15. Para preservar a estética e a higiene dos logradouros públicos fica 
terminantemente proibido: 

I- manter terrenos sem adequada limpeza, com águas estagnadas, lixo ou 
materiais nocivos à saúde pública; 

II- deixar de escoar águas servidas das edificações para os passeios ou leito dos 
logradouros públicos; 

III- transportar sem a devida precaução qualquer material que possa 
comprometer o asseio das vias públicas. 

IV- queimar, mesmo nos quintais, lixo, detritos ou quaisquer materiais capazes 
de molestar a vizinhança ou produzir, odor ou fumaça nociva à saúde; 

V- atirar nos passeios, sarjetas, vias e logradouros públicos papéis, embalagens, 
varredura, terra, detritos e tudo quanto constitua lixo; 

VI- derramar óleo, graxa, cal e outras substâncias similares nos logradouros 
públicos. 

VII- não recolher os dejetos fecais dos animais domésticos; 
Parágrafo Único: O Poder Público se encarregará de instalar lixeiras com 

saquinhos nas principais avenidas e ruas movimentadas da cidade para recolhimento 
de dejetos fecais, no prazo de até 2 (dois) anos. 
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Art. 16. O Poder Executivo fica autorizado a firmar convênios com os Governo 
da União, dos Estados e de outros Municípios, através de seus órgãos competentes, 
para execução de serviços conjuntos ou isolados de combate a ratos, insetos, e outras 
pragas, guinchamento e outros, ou ainda contratar serviços de terceiros, mediante 
procedimentos próprios. 

Capítulo III 
Da Coleta de Lixo Domiciliar e Comercial 
Art. 17. Cabe ao Poder Público Municipal prestar, direta ou indiretamente, através 

de concessão, os serviços de limpeza dos logradouros públicos e de coleta do lixo 
domiciliar e comercial. 

Art. 18. O lixo resultante de atividades relacionadas aos usos residencial e não 
residencial será removido na forma determinada na legislação específica referente ao 
Sistema de Limpeza Pública Urbana. 

§ 10  Para que o lixo seja coletado pelo serviço público, deverá estar 
acondicionado em recipientes adequados, depositado nos locais e horários apropriados, 
com as cautelas devidas, de modo a não causar risco à segurança nas vidas públicas, 
aos transeuntes e coletores. 

§ 20  O lixo domiciliar de acordo com as especificações baixadas pelo Poder 
Público Municipal, poderá ser coletado de forma seletiva. 

§ 30  Não constituem lixo domiciliar, os resíduos industriais, restos e entulhos 
provenientes de obras, oficinas, demolições, galhos de árvores e objetos de porte, 
entre outros que não atendam os requisitos de acondicionamento previstos no 
parágrafo primeiro. 

Art. 19. O Poder Público Municipal se encarregará de instalar postos de coleta 
seletiva a cada raio de 500 metros, devendo ser concluído em um prazo de 5 anos. 

Capítulo IV 
Da Higiene Pública e Preservação Ambiental 
Art. 20. É dever de todos a promoção, preservação, conservação, recuperação e 

melhoria do meio ambiente urbano, assegurada a participação da sociedade na 
administração da qualidade ambiental da cidade. 

Art. 21. Para impedir ou reduzir a poluição do meio ambiente, o Município 
promoverá medidas para preservar o estado de salubridade do ar, evitar os ruídos e 
sons excessivos e a contaminação das águas. 

Art. 22. Ao Município incumbe implantar programas e projetos de localização de 
empresas que produzam fumaça, odores desagradáveis, nocivos ou incômodos a 
população. 

Art. 23. Os estabelecimentos que produzam fumaça desprendendo odores 
desagradáveis, incômodos ou prejudiciais à saúde, deverão instalar dispositivos para 
eliminar ou reduzir ao mínimo os fatores da poluição, de acordo com os programas e 
projetos implantados ou aprovados pelo Município de São Paulo. 

Art. 24. É proibido alterar as propriedades químicas, físicas ou biológicas do solo, 
da água e do ar que direta ou indiretamente: 

I- prejudicar a fauna e a flora; 
II- prejudicar a saúde, a segurança e o bem estar de todos; 
Art. 25. As autoridades que forem incumbidas de fiscalizar ou inspecionar, para 

fins de controlar a poluição ambiental ou a saúde pública terão acesso a qualquer hora 
às residências ou estabelecimentos de qualquer tipo, particulares ou públicos que 
estiverem poluindo ou degradando o Meio Ambiente. 

Art. 26. A fiscalização da higiene pública abrangerá especialmente a limpeza das 
vias e logradouros públicos, das propriedades particulares, coletivas e públicas, da 
alimentação, incluindo todos os estabelecimentos e locais onde se fabriquem, 
consumam e vendam bebidas e produtos alimentícios. 
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Art. 27. A limpeza pública será executada pela Prefeitura ou por empresas 
concessionárias autorizadas, sendo a limpeza do passeio lindeiro aos lotes, de 
responsabilidade de seus proprietários ou possuidores, efetuada sem prejuízo ao 
trânsito público, recolhidos a depósito particular para posterior acondicionamento como 
lixo domiciliar sujeito à coleta própria. 

Capítulo V 
Da Poluição Sonora nos Logradouros Públicos 
Art. 28. E vedado perturbar o bem estar e o sossego público ou de vizinhanças 

com ruídos, barulhos, sons excessivos ou incômodos de qualquer natureza, produzidos 
por qualquer forma e que ultrapassem os níveis máximos de intensidade fixados em 
Lei. 

Art. 29. É vedada a utilização de matracas, cometas ou de outros sinais 
exagerados ou contínuos, usados como anúncio por ambulantes para venderem seus 
produtos e que perturbem a vizinhança; 

Art. 30. É expressamente proibida a fabricação, manipulação, comercialização e 
armazenamento de gêneros inflamáveis, ou explosivos nas áreas e espaços públicos, 
bem como a queima de fogos de artifício, a execução de fogueiras ou balões, inclusive 
em áreas privadas limítrofes aos espaços públicos ou que sobre eles se voltem ou 
projetem. 

Capítulo VI 
Da Poluição das Águas 
Art. 31. Para impedir a poluição das águas, é vedado: 
I- as indústrias e oficinas depositarem ou encaminharem a cursos d'água, lagos e 

reservatórios de água os resíduos ou detritos provenientes de suas atividades, sem 
obediência a regulamentos municipais; 

II- canalizar esgotos para a rede destinada ao escoamento de águas pluviais; 
III- Localizar estábulos, pocilgas e estabelecimentos semelhantes nas 

proximidades de cursos de água, fontes, represas e lagos, de forma a propiciar a 
poluição das águas. 

Capítulo VII 
Da Poluição contra o Ordenamento Urbano e o Patrimônio Cultural 
Art. 32. É terminantemente proibido pichar ou, por qualquer outro meio 

conspurcar monumento ou edificação público ou particular. 
TÍTULO III 
DA ORDEM PÚBLICA 
Capítulo I 
Da Tranqüilidade Pública 
Art. 33. É dever de todos zelar pela manutenção da ordem, da moralidade e do 

sossego público em todo o território municipal, em conformidade com as disposições 
da legislação municipal. 

Art. 34. Serão coibidas quaisquer atividades que impliquem em perturbação 
indevida da tranqüilidade pública, como emissão de sons e ou ruídos, ou ainda efeitos 
visuais, excessivos e evitáveis, e na obstrução de áreas destinadas ao trânsito e 
permanência de pedestres ou veículos. 

Art. 35. A realização de festejos, manifestações, competições, divertimentos ou 
eventos em geral nas áreas e espaços públicos deverá ser sempre precedida de licença 
na forma da lei, não podendo ultrapassar o tempo de duração máxima de uma hora, 
nem comprometer mais do que a metade do leito carroçável das vias, ou de alguma 
forma impedir o trânsito público, salvo disposição específica em contrário, 
devidamente justificada. 
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PROJETO DE LEI 01-0148/2010 do Vereador Eliseo Gabriel (PSB) 
"Altera dispositivos da Lei no 15.133 de 16 de março de 2.010, que dispõe acerca 

do controle da poluição sonora emitida em locais de reunião e o escalonamento das 
multas no Município de São Paulo e dá outras providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 
Art. 1 0 . O artigo 1° e seus parágrafos da Lei 15.133/2010 passam a vigorar com 

a seguinte redação: 
"Art. 10  A emissão de ruídos de qualquer natureza, em ambiente confinado, 

coberto ou não, no Município de São Paulo, obedecerá aos padrões, critérios e 
diretrizes estabelecidos por esta Lei, sem prejuízo de outras legislações vigentes, que 
sejam em âmbito Estadual ou Federal. 

§ 10 . A medição será realizada através de medidor de nível sonoro devidamente 
calibrado a uma distância de 01 (hum) metro linear do mesmo, respeitados os demais 
critérios da NBR 10.151. 

§ 20 . Todos os demais procedimentos quanto à forma de medição deverão seguir 
pontualmente os processos explicitados na NBR 10.151. 

§ 30• O resultado das medições deverá ser público, registrado em local de fácil 
visualização, quer seja pelo denunciado, quer seja por testemunhas diversas ou ainda 
pelo denunciante." 

Art. 2°. O artigo 2° da Lei 15.133/2010 passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 20  Constatada formalmente a irregularidade, o órgão fiscalizador dará um 

prazo de 90 (noventa) dias ao responsável pelo local denunciado, para as devidas 
adequações, contados a partir do devido recebimento da Notificação de 
Irregularidade." 

Art. 3°. Ficam acrescidos ao artigo 4 0  da Lei 15.133/2010 os parágrafos como 
seguem: 

"§ 1 0 . Caso o imóvel residencial, comercial ou industrial, onde se localiza a 
emissão de ruídos, não possua "habite-se", Alvará de Funcionamento ou Licença de 
Funcionamento, ou ainda, que tais autorizações estejam vencidas deverá o mesmo 
providenciar a citada autorização no prazo previsto em Lei, sob pena de interdição de 
uso na notificação de reincidência, independente de processo de regularização quanto 
a situação sonora e fechamento administrativo com lacração de todas as entradas se 
desrespeitada a interdição; 

§ 20 . No caso do estabelecimento reincidente possuir Alvará de Funcionamento 
ou Licença de Funcionamento, o mesmo poderá ser caçado, caso não observada a 
obrigatoriedade de adequação quanto a questão acústica e assim incidindo as demais 
penas cabíveis aos estabelecimentos que não possuem a citada autorização." 

Art. 4°. As despesas com a execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 5°. O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias, 
contados da data de sua publicação. 

Art. 6°. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 09/08/2012, pág. 71 

PROJETO DE LEI 01-00341/2012, do Vereador Antonio Carlos Rodrigues(PR) 
"Dispõe sobre condições de funcionamento aos locais de ,  reunião. no âmbito do 
Município de São Paulo, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECR ET A: 
Art. 1° Os locais de reunião situados no âmbito do Município de São Paulo, que 
comportem mais de 500 (quinhentas) pessoas, deverão comprovar que preenchem os 
requisitos e exigências previstos na legislação atinente à proteção acústica. 
Art. 2° Para fins da comprovação do previsto no artigo 1° deverá, ser apresentado ao 
órgão competente responsável pelo controle da emissão de ruídos, .laudo técnico, 
emitido por profissional habilitado comprovando: 
I - que os níveis de ruído das atividades a serem regularmente desenvolvidas no local 
estão dentro dos limites estabelecidos pela legislação vigente. 
II - que o local de reunião possui isolamento acústico compatível à absorção dos níveis 
de ruído provenientes da atividade desenvolvida no local. 
Parágrafo único. O isolamento acústico a que se refere o inciso II do art. 2° poderá ser 
efetuado por meio da adoção de tecnologia construtiva ou materiais isolantes capazes 
de impedir a transmissão dos ruídos oriundos do exercício da atividade para outros 
ambientes, observadas as normas técnicas aplicáveis. 
Art. 3° O Poder Público emitirá um selo a fim de certificar o recebimento dos laudos de 
que trata o art. 2° desta lei, que serão afixados nas dependências do local de reunião, 
em local visível. 
Parágrafo único. O selo disposto no "caput" será regulamentado e expedido pelo órgão 
competente e deverá ser confeccionado em letras de formato e tamanho legíveis, 
atestando a data do recebimento dos laudos bem como sua consonância com a 
legislação vigente. 
Art. 40  Em caso de constatação de informações falsas, pelas autoridades competentes, 
aplicam-se aos profissionais que emitiram os laudos e aos responsáveis pela gestão do 
local de reunião as penalidades civis e criminais previstas na legislação em vigor, sem 
prejuízo de multa e suspensão das atividades dos locais de reunião e demais 
penalidades dispostas em lei. 
Art. 5° Quando constatada, por autoridade competente, a 	inobservância do 
preceituado disposto nesta lei, antes da imposição da multa, será solicitada ao infrator 
que apresente o laudo comprobatório previsto no art. 2 ° e o selo contido no art. 4 0 . 
Art. 6° O descumprimento do disposto no art. 1 0  acarretará multa de R$ 5.000,00 
(cinco mil reais), aplicada em dobro, na reincidência. 
Parágrafo único. A multa de que trata o "caput" deste artigo será atualizada 
anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo --IPCA, apurado 
pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística — IBGE acumulada no exercício 
anterior, sendo que, no caso de extinção deste índice, será adotado outro índice criado 
pela legislação federal em vigor e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. 
Art. 7° Os locais de reunião já estabelecidos e em funcionamento deverão adequar-se 
às exigências contidas no art. 1° no prazo de 180 (cento e oitenta) dias a contar da 
publicação desta lei. 
Art. 8° O Poder Executivo regulamentará a presente Lei, no que couber, no prazo de 
60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação 
Art. 9° As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 10. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, . Às Comissões competentes." 
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PARECER N° 	- 	DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE PROJETO DE LEI N°0135/13. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Jair Tatto, que estabelece normas 
especiais para funcionamento de bares e similares nos bairros residenciais de acordo com o 
plano diretor da Cidade. 

Sob o aspecto estritamente jurídico, a propositura reúne condições para prosseguir em 
tramitação, eis que apresentada no regular exercício da competência legislativa desta Casa. 

No que tange ao aspecto formal, a propositura encontra fundamento no artigo 37, caput, da 
Lei Orgânica Paulistana, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou 
Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos. 

Em relação à matéria versada na propositura, consoante o disposto no art. 30, inciso I, da 
Constituição Federal, compete aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, 
dispositivo com idêntica redação no artigo 13, inciso I, da Lei Orgânica Municipal. 

Nesse diapasão, considerando que a propositura objetiva traçar disciplina sobre as 
condições para funcionamento de determinados estabelecimentos na cidade de São Paulo, 
temos que a matéria se encontra circunscrita no âmbito do interesse local do Município. 

Por outro lado, o pretendido pela presente propositura encontra fundamento no poder de 
polícia administrativa, cuja definição cunhada por Marcelo Alexandrino e Vicente Paulo (In, 
"Direito Administrativo", 13a edição. Brasília: impetus. pág.157), expressa que o "poder de 
polícia é a faculdade de que dispõe a Administração Pública para condicionar e restringir o 
uso e gozo de bens, atividades e direitos individuais em benefício da coletividade ou do 
próprio Estado". O poder de polícia, portanto, é exercido sobre todas as atividades que 
possam, direta ou indiretamente, afetar os interesses da coletividade, incide sobre bens, 
direitos e atividades, esgota-se no âmbito da função administrativa e é exercida por órgãos 
administrativos de caráter fiscalizadár, de maneira preventiva ou repressiva. 

A atuação preventiva se dá por meio de normas limitadoras ou sancionadoras da conduta 
daqueles que utilizam bens ou exercem atividades que possam afetar a coletividade, 
outorgando alvarás aos particulares que cumpram as condições e requisitos para o uso da 
propriedade e exercício das atividades que devam ser policiadas. A concessão de licença, 
desse modo, é uma das formas típicas de manifestação do poder de polícia administrativa. 

A atuação repressiva, por sua vez, consubstancia-se na fiscalização das atividades e bens 
sujeitos ao controle da Administração, com a possibilidade de ser lavrado auto de infração 
pela autoridade competente, quando da verificação de eventual irregularidade. 

Todavia, entende-se que o efetivo exercício do poder de polícia reclama, a princípio, 
medidas legislativas que servirão de base para uma futura atuação concreta da 
Administração nessa condição, razão pela qual é comum afirmar que a polícia administrativa 
se desdobra em uma competência legislativa e uma competência administrativa, como 
entende, também, Marçal Justen Filho (In, Curso de Direito Administrativo. 3a edição. São 
Paulo: Saraiva, 2008, pág. 469), nesses termos: 
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O chamado poder de polícia se traduz, em princípio, em uma 
competência legislativa. [...] Até se poderia aludir a um poder de 
polícia legislativo para indicar essa manifestação da atuação dos 
órgãos integrantes do Poder Legislativo, em que a característica 
fundamental consiste na instituição de restrições à autonomia 
privada na fruição da liberdade  e da propriedade, caracterizando-se 
pela imposição de deveres e obrigações de abstenção e de ação. 
Usualmente, a lei dispõe sobre a estrutura essencial das medidas  de 
poder de polícia e atribui à Administração Pública competência para 
promover a sua concretização. (grifamos) 

Verifica-se, pois, manifestação da competência legislativa atinente ao poder de polícia para 
fixar condições de funcionamento dos estabelecimentos localizados neste Município, 
considerando, inclusive, que a atuação concreta da Administração sobre direitos individuais 
deve estar delineada na lei por força do princípio da legalidade. 

Ressalta-se, também, que a licença é ato administrativo vinculado e definitivo, referente a 
direitos individuais, pelo qual a Administração reconhece que o particular detentor de um 
direito subjetivo preenche as condições estatuídas para seu gozo, razão pela qual todos os 
contornos para sua obtenção devem estar traçados com precisão na norma jurídica 
disciplinadora de sua expedição, daí a natureza vinculada. 

Também há que se ressaltar que compete tanto ao Executivo como ao Legislativo a 
iniciativa de projetos de lei que, de forma geral e abstrata, estabeleçam requisitos e 
parâmetros à concessão de licença e alvará de funcionamento, pois se trata de típica 
manifestação do poder de polícia administrativa. 

Há que se considerar ainda que existem normas de administração concretas e normas de 
administração gerais e abstratas, para aí concluir-se que tão-somente as primeiras 
encontram-se além da iniciativa do Poder Legislativo. 

Sobre o assunto, reproduzimos abaixo a lição de Hely Lopes Meirelles: 

"3. Em conformidade com os preceitos constitucionais pertinentes, a 
atribuição primordial da Câmara é a normativa, isto é, a de regular a 
administração do Município  e a conduta dos munícipes, no que afeta 
aos interesses locais, ao passo que a do Prefeito é a Executiva, 
compreendendo a função governamental, exercida através de atos 
políticos, e a administrativa, mediante atos administrativos aqueles e 
estes concretos e específicos ... 

4. Em conclusão, a Câmara não administra e muito menos governa 
o Município, mas apenas estabelece normas de administração,  
reguladoras da atuacão administrativa do Prefeito.  É nisso 
exatamente que reside a marca distintiva entre a função normativa 
da Câmara e a atividade executiva do Prefeito: o Legislativo atua 
como poder regulatório, genérico e abstrato.  O Executivo transforma 
os mandamentos da norma legislativa em atos específicos e 
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concretos de administração." (in "Estudos e Pareceres de Direito 
Público", Ed. RT, 1984, pág. 24, grifamos) 

Relembre-se, por fim, que compete às Comissões de mérito analisar o projeto no que tange 
ao seu conteúdo, verificando a adequação da medida proposta ao interesse público. 

Estando o projeto em análise relacionado com uso e ocupação do solo é necessária a 
realização de duas audiências públicas, nos termos do art. 41, inciso VI, da Lei Orgânica do 
Município. 

O projeto deverá ser submetido à apreciação do plenário desta Casa, nos termos do art. 
105, XXVII do Regimento Interno — Resolução n° 02/91. 

Não obstante o acima exposto, é necessária a apresentação de um Substitutivo a fim de 
adequar o texto do projeto à técnica de elaboração legislativa prevista na Lei Complementar 
Federal n° 95/98, que dispõe sobre a elaboração, a redação, a alteração e a consolidação 
das leis, bem como a fim de: (i) excluir os artigos 7°, 8° e 13, posto que interferem na 
organização interna da Administração Pública, seara sujeita exclusivamente ao crivo do 
Prefeito, nos termos dos artigos 37, § 2°, IV; 69, XVI e 70, XIV, da Lei Orgânica do 
Município, violando, consequentemente, o princípio constitucional da harmonia e 
independência entre os Poderes; (ii) excluir os artigos 9° e 10, eis que a Lei n° 15.499/11, 
que institui o auto de licença de funcionamento condicionado, já dispõe sobre o assunto, 
sendo que os referidos dispositivos não propõem uma regulação diversa para a matéria; (iii) 
excluir o art. 14, na medida em que ao determinar ao Poder Executivo a prática de ato 
concreto — qual seja, o envio de notificação individualizada aos estabelecimentos em tela — 
novamente viola o princípio constitucional da harmonia e independência entre os Poderes; 
e, (iv) adequar o valor previsto para a multa, tendo em vista que a UFM, índice econômico 
municipal a que certamente o projeto pretendia se referir, foi extinta, ressaltando-se que o 
valor estabelecido para multa é mera sugestão, podendo ser revisto pelas Comissões de 
mérito. 

Pelo exposto, na forma do Substitutivo que segue, somos, pela LEGALIDADE. 

SUBSTITUTIVO N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI N°0135/13. 

Estabelece normas especiais para funcionamento 
de bares e estabelecimentos similares em bairros 
residenciais, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 

Art. 1° Esta Lei estabelece normas especiais para o funcionamento de bares e 
estabelecimentos similares em bairros residenciais. 
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Art. 2° O horário de funcionamento de bares e estabelecimentos similares será das 09h às 
22h, de domingo à quinta-feira, e das 09h às 24h às sextas-feiras e aos sábados. 

Parágrafo único. O horário deverá constar em todos os alvarás de licença de funcionamento 
emitidos pelo órgão competente da Prefeitura. 

Art. 3° Para fins desta Lei são enquadrados como bares e estabelecimentos similares, os 
estabelecimentos nos quais, além da comercialização de produtos específicos desse tipo de 
atividade, haja venda de bebidas alcoólicas para consumo imediato no próprio local. 

Art. 4° Os estabelecimentos comerciais denominados de padarias terão seu horário de 
funcionamento das 05h às 22h. 

Art. 5° O horário referido neste artigo poderá ser antecipado e/ou prorrogado, conforme as 
peculiaridades do estabelecimento e do local onde se encontra instalado, desde que haja 
interesse público e sejam preservadas as condições de higiene e de segurança do público e 
do prédio, bem como sejam adotadas medidas de prevenção à violência, obedecida, ainda, 
a exigência de: 

I — licença da Vigilância Sanitária; 
II — licença ambiental, contemplando a adequação acústica do local; 
III — acesso para pessoas com deficiência; 
IV — auto de vistoria do corpo de bombeiros; e 
V — medidas para garantir a integridade física dos clientes. 

Art. 6° Fica proibida a concessão de novas licenças de funcionamento para bares ou 
estabelecimentos similares em imóveis localizados a menos de 300 (trezentos) metros de 
distância de estabelecimentos de ensino infantil, fundamental, médio, técnico, superior, 
público ou privado, hospitais, prontos-socorros e templos religiosos. 

Parágrafo único. A distância a que alude o caput deste artigo, será considerada como raio 
de um círculo cujo centro se situa no ponto médio do acesso principal dos estabelecimentos 
citados. 

Art. 7° Aos infratores desta Lei serão aplicadas pela ordem, as seguintes penalidades: 

I — notificação para regularização em prazo não superior a 30 (trinta) dias; 
II — multa no valor de R$ 1.000,00 (mil reais), aplicável em dobro, em caso de reincidência; 
III — cassação do auto de licença de funcionamento condicionado e da inscrição municipal; 
IV — cassação do alvará de funcionamento. 

§ 1° A multa de que trata o inciso II deste artigo será atualizada anualmente pela variação do 
lndice de Preços ao Consumidor Amplo — IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística — IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de 
extinção deste índice, será aplicado outro que venha a substitui-lo. 

§ 2° Após o transcurso do prazo de 12 (doze) meses da cassação do alvará de 
funcionamento, o Poder Executivo poderá conceder novo alvará ou auto de licença de 
funcionamento condicionado, atendida a legislação vigente. 
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Art. 8° As despesas com a execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 9° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
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